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RESUMO 
 
Este trabalho investiga o papel do diretor escolar como agente formador de uma cultura 
da escola. Investigaram-se os conceitos de cultura, cultura escolar, gestão escolar, 
ambos com foco na atuação do diretor. Como hipótese de investigação considera-se que 
a opinião pessoal, aspirações, atitudes, concepção de educação, modelo de gestão e 
compromisso ético-profissional assumido, enfim, aspectos idiossincráticos do diretor 
influenciam de maneira decisiva a cultura de uma escola, passando pela equipe gestora 
(direção, coordenação), professores, funcionários, e por fim chegando até os alunos e 
suas famílias. Imagina-se que isso se deva em grande parte à liderança e autoridade 
conectadas ao papel central que o diretor exerce na instituição escolar, bem como se 
relaciona com as dificuldades que a democratização dos processos de gestão escolar 
encontra para uma atuação efetiva. Entre os objetivos deste estudo estão levantar 
informações sobre o papel do gestor escolar; identificar características da gestão escolar 
que favorecem a formação de uma cultura da escola; comparar as concepções acerca da 
gestão escolar como promotora de uma cultura da escola a partir das concepções dos 
diretores e coordenadores envolvidos nesse processo de gestão. Este estudo procura 
contribuir para compreensão do papel do gestor na promoção de uma cultura da escola, 
no sentido em que entende a gestão escolar como motor para articulação de processos, e 
dos envolvidos – professores, funcionários, alunos e comunidade – na busca de um 
ambiente escolar que seja traduzido e reconhecido como sua cultura,  definindo assim 
um jeito de ser escola,  uma espécie de identidade da escola. Como resultados, 
verificamos que a gestão escolar assume um papel decisivo na formação de um 
ambiente onde se cria uma cultura de escola, quando compartilha a sua visão de direção 
com a equipe gestora e fornece um direcionamento claro para suas ações. Desse modo, 
o estudo realizado evidencia a necessidade de se investir na produção de contextos 
escolares que favoreçam a construção de práticas democráticas, onde a cultura da escola 
possa ser vivenciada por todos e a partir de todos. 
 
Palavras-chave: direção escolar, gestão, cultura da escola. 
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ABSTRACT 
 
This study investigates the role of school principal as a formation agent of the school 
culture. Investigated the concepts of culture, school culture, school management, both 
focusing on the action director. As a research hypothesis, it is considered that personal 
beliefs, aspirations, attitudes, vision of education, management model and professional 
and ethical commitment made at last respects idiosyncratic director's influence 
decisively the culture of a school, passing by the team management (leadership, 
coordination), faculty, staff and finally reaching the students and their families. It is 
thought that this is due in large part to the leadership and authority connected to the 
central role that the director has in the school and how it relates to the difficulties that 
the democratization processes of school management to find an effective action. Among 
the objectives of this study are collect information on the role of the school manager, 
identify characteristics of school management that promotes the formation of a school 
culture; compare the conceptions of school administration as a promoter of a school 
culture based on conceptions of directors and engineers involved in the management 
process. This study seeks to contribute to both, and thus an emancipatory purpose in the 
sense that believes the school management as an engine for articulating and processes 
involved - faculty, staff, students and community - in search of a school environment 
that is translated and recognized as its culture, thus defining a way to be a school, a sort 
of school identity. As a result, we found that the school management plays a decisive 
role in shaping an environment where you create a culture of school, he shares his 
vision of leadership with the management team and provides a clear direction for their 
actions. Proposes to invest in the production of school contexts that promote the 
construction of democratic practices, where the school culture can be experienced by 
everyone and from everyone. 
 
Keywords: school administration, management, school culture. 
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INTRODUÇÃO 
 
No desenvolvimento deste trabalho enfrentamos vários desafios, entre eles o 
relativo ao mapeamento bibliográfico disponível sobre o tema específico e sobre os 
temas correlatos que subsidiariam a discussão teórica. Constatamos, a partir desse 
levantamento, duas situações distintas: a primeira que havia um vasto material em 
língua portuguesa sobre o tema da gestão escolar, o que nos levou a uma postura 
seletiva do material a ser utilizado. Porém, a outra situação na qual nos deparamos foi a 
escassez bibliográfica do tema relacionado ao gestor escolar enquanto promotor de uma 
cultura da escola. Com o intuito de amenizar essa situação, destacamos o papel 
enquanto recurso de investigação, das novas mídias, como a Internet, na divulgação de 
discussões e textos relativos a esse tema, outros trabalhos em nível de dissertação e tese 
que já foram publicados e versam sobre o tema, mesmo que muitas vezes de forma 
transversal, mas que nos auxiliou na superação desse primeiro desafio. 
Um segundo desafio diz respeito à minha proximidade profissional com a 
gestão escolar em instituições de ensino privadas do Recife. Estava ciente da 
dificuldade em estabelecer o distanciamento necessário exigido na construção de uma 
análise científica. O resultado do trabalho ora apresentado tornou-se, nesse sentido, um 
exercício constante e uma tensão entre a reflexão distanciada do meu objeto de estudo, 
mas por outro lado me favoreceu no conhecimento de algumas nuances do papel do 
gestor, sobretudo no direcionamento no meu campo de investigação. Nesse sentido, 
podemos afirmar como outros pesquisadores que 
 
corri o risco, assumido, de que o excessivo envolvimento com o tema 
trouxesse acoplado pouco distanciamento e uma paixão que, se por 
um lado refletem um ponto de vista muito pessoal no relato e na 
análise, por outro trazem a narração do vivido. (BOTELHO, 2000, 
p.19.) 
 
Essa relação de familiaridade com o tema, muitas vezes, dificultava o processo 
de estranhamento necessário para a construção analítica e imparcial do objeto de 
investigação. Durante o trabalho de campo e da análise do material levantado, esse 
distanciamento do objeto passou a ser uma busca cotidiana no controle de conceitos e 
preconceitos já estabelecidos no campo pesquisado, mas, ao mesmo tempo, foi o 
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próprio conhecimento intrínseco ao campo que mais me instigou a refletir, questionar e 
buscar a compreensão do processo de constituição do gestor escolar enquanto formador 
de uma cultura da escola. Segundo DaMatta (1990, p. 168), neste caso “é necessário um 
desligamento emocional, já que a familiaridade do costume não foi obtida por intelecto, 
mas por via coerção socializadora e, assim, veio do estômago para a cabeça”. 
A partir destas considerações, o objetivo geral deste trabalho é compreender de 
que maneira a gestão escolar contribui para formação de uma cultura da escola. Esse 
objetivo geral se desdobra em outros específicos, a saber: 
9 Levantar informações sobre o papel do gestor escolar; 
9 Identificar características da gestão escolar que favorecem a formação de 
uma cultura da escola; 
9 Comparar as concepções acerca da gestão escolar como promotora de 
uma cultura da escola a partir das concepções dos diretores e 
coordenadores envolvidos nesse processo de gestão. 
Como hipótese de investigação, considera-se que a opinião pessoal, aspirações, 
atitudes, concepção de educação, modelo de gestão e compromisso ético-profissional 
assumido, enfim, aspectos idiossincráticos do diretor influenciam de maneira decisiva a 
cultura de uma escola, passando pela equipe gestora (direção, coordenação), 
professores, funcionários e por fim chegando até os alunos e suas famílias. Imagina-se 
que isso se deva em grande parte à liderança e autoridade conectadas ao papel central 
que o diretor exerce na instituição escolar, bem como relaciona-se com as dificuldades 
que a democratização dos processos de gestão escolar encontra para uma atuação 
efetiva.  
Este estudo procura contribuir para tanto, tendo, desta forma, uma finalidade 
emancipatória, no sentido em que entende a gestão escolar como motor para articulação 
de processos e dos envolvidos – professores, funcionários, alunos e comunidade – na 
busca de um ambiente escolar que seja traduzido e reconhecido como sua cultura, 
definindo assim um jeito de ser escola,  uma espécie de identidade da escola. 
Apresenta-se a seguir uma revisão da literatura sobre a temática, onde se 
procurou selecionar trabalhos atuais sobre o tema da gestão escolar, enfatizando autores 
cuja concepção pudesse nos fornecer subsídios para os objetivos da nossa investigação, 
que é de compreender como a gestão escolar pode contribuir para a formação de uma 
cultura da escola. 
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Na revisão da literatura, optou-se por um percurso que atravessasse alguns 
temas considerados importantes para a compreensão do recorte pretendido. Estes temas 
foram divididos em dois capítulos, descritos a seguir. 
Inicialmente, no capítulo “Organização e gestão escolar”, buscamos discutir as 
mudanças ocorridas na organização e na gestão escolar no contexto das reformas 
educacionais da década de 1990, apresentarmos o contexto e o processo de 
transformação da prática educativa, discutir as mudanças organizacionais vivenciadas 
pelas escolas nas últimas décadas no campo da Administração Escolar.  
No segundo capítulo, “O papel do gestor escolar enquanto liderança na 
formação de uma cultura de escola” apresentamos uma discussão sobre a questão da 
liderança, seus conceitos e teorias, sobre o diretor e o gestor escolar, privilegiando, 
sobretudo seu papel dentro da escola. Esse cenário foi esboçado com o objetivo 
particular de entender o papel do gestor na formação de uma cultura na escola. Ainda 
neste capítulo procuramos fazer um enquadramento teórico da nossa discussão, 
apresentando conceitos relevantes para o entendimento do nosso estudo, buscando nos 
autores clássicos e contemporâneos compreender a concepção de cultura. Após a 
apresentação do tema cultura de uma forma geral, o relacionamos com a temática 
específica do nosso estudo que é cultura escolar. Os processos que geram essa cultura, 
os atores e nuances envolvidos, fizeram parte da discussão dessa seção do trabalho. 
Por sua vez no terceiro capítulo que tem como tema “Procedimentos 
metodológicos” apresentamos a metodologia que a nossa investigação assumiu, como 
sendo uma de cunho qualitativa de nível descritivo-explicativo. Falamos do campo em 
que nos debruçamos, quatro escolas particulares da Região Metropolitana do Recife e os 
sujeitos da nossa investigação, que foram os diretores e coordenadores dessas escolas 
investigadas. Ao delimitar as quatro escolas, deixamos claro o critério de escolha, a 
saber: escolas que tivessem mais de dez anos de funcionamento, cujo diretor tivesse 
sido o seu fundador. A entrevista semi-estruturada foi o nosso instrumento de recolha e 
utilizamos como procedimento de análise dessas entrevistas a análise de conteúdo de 
Bardin. 
No quarto capítulo, “Resultados e discussão”, apresentamos a partir da 
metodologia que selecionamos como procedimento de análise das nossas entrevistas, a 
análise de conteúdo na perspectiva de Bardin, os temas emergentes que surgiram nas 
falas dos nossos entrevistados. Ao todo selecionamos quatro temas que estiveram 
presentes em todos os oito entrevistados como sendo elementos importantes na 
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consolidação da gestão como promotora da formação de uma cultura da escola. Essas 
categorias analíticas destacadas foram:  
9 Trajetória profissional na educação: tantos as diretoras das escolas 
investigadas como as coordenadoras identificaram elementos 
importantes nas suas respectivas carreiras profissionais dentro da 
educação, que hoje contribuem para criação de um espaço/ambiente 
propício para gestão escolar enquanto elemento promotor de uma 
cultura; 
9 Modelo de gestão: a forma como o diretor escolar gerencia as suas 
atividades a partir do planejamento e ações, juntamente com a sua 
forma de ser e agir, foram apontadas como algo significativo dentro do 
processo de criação de uma cultura da escola; 
9 Relacionamento com a equipe gestora: em todas as nossas entrevistadas 
foi dada uma ênfase muito forte na questão do relacionamento do 
diretor com a sua equipe gestora, como sendo um elemento de bastante 
relevância para que o diretor possa alcançar seus objetivos na 
construção dessa cultura de escola; 
9 Unidade de direção: por fim, um elemento de caráter técnico-
administrativo, a unidade de direção, que é um os princípios básicos da 
Administração, segundo Drucker (2001), foi apontado como algo  
importante para que o diretor escolar possa implantar uma cultura que 
identifique a escola. 
Por fim, após uma análise das falas das nossas entrevistadas, as diretoras e 
coordenadoras de escolas privadas da Região Metropolitana do Recife, apresentamos 
algumas pistas de como a gestão escolar pode contribuir ainda mais para um processo 
de solidificação de uma cultura escolar, a partir do micro-contexto, que é a própria 
escola, com relação ao macro-contexto que é a própria sociedade. Nesse sentido 
apontamos como um caminho viável, a busca de uma gestão democrática, onde os 
valores, crenças, ideologias, etc., que constitui a cultura da escola, possa surgir também 
a partir da participação espontânea de toda comunidade escolar. 
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CAPÍTULO I - ORGANIZAÇÃO E GESTÃO ESCOLAR 
 
 
 
 
Lembremos então, em primeiro lugar, que 
as instituições políticas são obra dos 
homens (embora vez por outra se ignore a 
proposição), devendo a origem e a 
existência inteira à vontade humana. Não 
acordaram os homens em manhã de estilo 
para com elas deparar completas. Nem se 
assemelham às arvores, que uma vez 
plantadas estão sempre a crescer 
enquanto os homens “estão a dormir”. Em 
qualquer estado de existência são o que 
são pela atuação voluntária do homem. 
 
John Stuart Mill 
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 Pretende-se neste capítulo discutir as mudanças ocorridas na organização e na 
gestão escolar no contexto das reformas educacionais da década de 1990, apresentarmos 
o contexto e o processo de transformação da prática educativa, discutir as mudanças 
organizacionais vivenciadas pelas escolas nas últimas décadas no campo da 
Administração Escolar. Esboçaremos esse cenário com o objetivo particular de entender 
o papel do gestor na formação de uma cultura na escola.  
  
 
1.1. Descentralização e participação na gestão da escola: novas propostas da 
Reforma educacional e organização escolar 
 
Os anos de 1990 foram marcados por reformas educacionais em todos os 
âmbitos do sistema de ensino no Brasil e em diversos países da América Latina. As 
reformas podem ser evidenciadas por alterações legais, estruturais e organizacionais no 
nível básico e no nível superior de ensino, bem como nas áreas de financiamento, 
currículo, avaliação e formação de professores. 
A Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em março de 1990, 
em Jomtien, na Tailândia, e a Declaração de Nova Delhi de atendimento à demanda de 
universalização do ensino básico, de dezembro de 1993, caracterizaram-se como marcos 
para as reformas educacionais dos países mais pobres e populosos do mundo com a 
proposta da educação para a eqüidade social (OLIVEIRA, 1999). Para cumprir os 
compromissos ali estabelecidos, os países em desenvolvimento criaram estratégias de 
elevação do nível de atendimento às populações, mas sem aumentar na mesma 
proporção os investimentos. A redução das desigualdades sociais deveria ser buscada a 
partir da expansão da educação que, vista como meio de distribuição de renda e 
mobilidade social, se soma à noção de que o acesso à cultura letrada e informatizada 
constitui-se como o único meio de ingressar e permanecer no mercado de trabalho. 
A década de 1990 reflete a modernização do Estado brasileiro e sua 
conformidade às exigências da economia mundial, com o objetivo de melhorar o 
desempenho da máquina burocrática governamental para proporcionar serviços 
melhores para o benefício do cidadão (GANDINI e RISCAL, 2002). A implantação de 
um modelo de organização e gestão do sistema educacional e da escola, por meio da 
descentralização e da autonomia escolar, tem como intuito a redução de gastos do 
governo central com a educação, conforme propõem as políticas de ajustes econômicos 
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e de reformulação do papel do Estado. Assim, começa-se a buscar relações entre a 
maior liberdade das escolas não só em seu desempenho administrativo e financeiro, mas 
também pedagógico. 
Para tanto, tal reforma está fundamentada na transferência de responsabilidades 
e de atribuições aos Estados e municípios; na delegação de responsabilidades e 
atividades que tradicionalmente eram do âmbito central e na inclusão da comunidade 
local na gestão e no financiamento das unidades escolares. 
O processo de descentralização das formas de gestão e de organização dos 
processos de trabalho nos sistemas escolares passa a ser considerado como instrumento 
de modernização dos serviços públicos, devido à crença em suas possibilidades de 
promover sua eficiência e eficácia. 
O princípio da gestão democrática no ensino foi incorporado pela Constituição 
Federal de 1988 como demanda dos movimentos sociais e determinou novas formas de 
organização e administração do sistema para fins de universalização do ensino. Desse 
modo, este princípio tanto indicou a incorporação de experiências já existentes de 
democratização da gestão da educação básica quanto favoreceu a generalização de 
políticas voltadas para o aumento da participação de educadores e da comunidade na 
gestão escolar, nas redes de ensino onde aquelas ainda não ocorriam. 
Com relação à vinculação constitucional de recursos financeiros para a 
educação, a Lei reforçou o federalismo e a descentralização político-administrativa, bem 
como novas formas e mecanismos de relação entre União, Estados e municípios, a partir 
da Emenda Constitucional 14, da LDBEN 9394/1996 e de legislações posteriores 
(DUARTE, 1999; SANTOS, 1999). 
Assim, a prerrogativa de descentralização do ensino nas vertentes 
administrativas, financeiras e pedagógicas não somente trouxe a responsabilidade dos 
órgãos centrais para os Estados e municípios, mas também implicou em um movimento 
de repasse direto de certas obrigações de órgãos do sistema para a escola. 
Como bem adverte Paro (2001), não se deve confundir descentralização de 
poder com desconcentração de tarefas. Para o autor, é necessário que a escola seja 
detentora de um mínimo de poder de decisão que possa ser compartilhado com a 
finalidade de servir a todos de maneira mais efetiva. É preciso se contrapor a esse 
movimento que, com o discurso da autonomia e da necessidade de participação da 
comunidade, transfere a passagem do controle das escolas para as mãos da sociedade 
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civil e, com isso, tende a justificar medidas que eximem o Estado de seu dever de arcar 
com os custos das escolas. 
Segundo Oliveira (2002), ao mesmo tempo em que as reformas educacionais 
proporcionaram a descentralização, a qual resultou em maior autonomia da escola, elas 
sobrecarregaram de trabalho e rotinas administrativas as unidades escolares. 
Pode-se perceber claramente na LDBEN 9.394/1996 tais características: a 
incumbência das escolas de elaborar sua proposta pedagógica e ainda articular-se com a 
comunidade (art. 12), a incumbência dos professores de participar da elaboração da 
proposta pedagógica (art.13), as normas da gestão democrática passam a ser definidas 
pelos sistemas de ensino (art. 14), a incumbência dos sistemas de ensino em assegurar 
às unidades escolares graus progressivos de autonomia pedagógica e administração e de 
gestão financeira (art.15), a maior autonomia da escola para definir a organização em 
séries, ciclos, períodos semestrais etc., e, ainda, as formas de avaliação, classificação e 
reclassificação de seus alunos mediante verificação de rendimento escolar (art. 24). 
O Plano Nacional de Educação de 2001 (Lei 10.172/2001) estabelece como um de seus 
objetivos e prioridades a: 
 
(...) democratização da gestão do ensino público nos estabelecimentos 
oficiais, obedecendo aos princípios da participação dos profissionais 
da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e a 
participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares 
ou equivalentes (BRASIL, 2001, p. 34). 
 
Com a justificativa de conferir maior autonomia, tal processo de 
descentralização ampliou as responsabilidades da escola, como, por exemplo, a 
elaboração de calendários escolares, a administração orçamentária da escola, a definição 
dos gastos etc. Por outro lado, proporcionou maior agilidade às escolas nas tomadas de 
decisões e resoluções sobre suas questões cotidianas. 
Held (1987) compreende que a democracia deve ser reconcebida, dentro de 
várias tendências do pensamento político, como um fenômeno dual que esteja 
preocupado, por um lado, com a reforma do poder do Estado e, por outro, com a 
reestruturação da sociedade civil. 
É a partir dessa análise que o autor considera que o princípio da autonomia só 
pode ser concretizado através do reconhecimento da indispensabilidade de um processo 
de dupla democratização: a transformação interdependente tanto do Estado quanto da 
sociedade civil. (HELD, 1987, p.255). Desse modo, a necessidade de democratizar as 
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instituições de ensino envolve as questões que abarcam desde as mudanças nas regras 
eleitorais até aquelas que incluem o uso de fundos públicos, dentre outras. Entretanto, 
para o autor, apesar de se tratar de questões importantes e que devem ser desenvolvidas, 
tal processo não traria uma contribuição decisiva para tornar a política algo mais 
democrático, a menos que se confronte questões sobre as exigências da vida pública 
(debate aberto, acesso a centros de poder, participação geral etc.), reconciliadas com as 
instituições do Estado (do executivo a ramos do serviço civil), que possuam ligação 
direta com o demos (do grego, povo). 
Assim, compreender a democracia como um processo dual é mais do que 
simplesmente tentar esclarecer a estrutura que concederia aos cidadãos, maior poder nas 
diferentes esferas da vida. Segundo Held (1987), a democracia pressupõe a participação 
direta dos cidadãos na regulamentação da sociedade, inclusive no local de trabalho e na 
comunidade, minimizando aquele tipo de poder burocrático que não tem que prestar 
contas a ninguém, tanto na vida pública quanto na vida privada. Assim, sobre o conceito 
de democracia participativa, o autor sintetiza: 
 
Um direito igual de autodesenvolvimento só pode ser conquistado em 
uma sociedade participativa, uma sociedade que gere um sentido de 
eficácia política, nutra uma preocupação por problemas coletivos e 
contribua para a formação de um corpo de cidadãos conhecedores e 
capazes de ter um interesse contínuo pelo processo governamental 
(HELD, 1987, p. 236). 
 
Motta (1984, p.201) considera a participação como decorrente de valores 
democráticos, além de ser uma das formas de minimizar o aspecto coercivo da 
administração, pois participar não significa assumir um poder, mas participar de um 
poder. O autor apresenta definições dos conceitos referentes à participação e chama de 
participação conflitual aquela que se baseia no processo de negociação coletiva entre 
patronato e sindicato de trabalhadores, sendo que a negociação coletiva exclui a maioria 
dos trabalhadores. Já a participação funcional refere-se à prática de reuniões periódicas 
entre patrões e trabalhadores, entre administradores, funcionários e trabalhadores, entre 
unidades organizacionais e entre níveis hierárquicos em geral. Essas reuniões servem 
para o debate, a consulta e a informação. 
A participação administrativa, semelhante a algumas experiências no campo da 
administração da educação, organiza-se por representação com a formação de 
comissões. A co-gestão é uma forma avançada de participação administrativa que 
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implica em co-decisão em determinadas matérias e direito de consulta em outras. E a 
autogestão não é participação, mas um sistema em que a coletividade se auto-
administra. Portanto, não se trata de participar de um poder, mas sim de ter um poder. 
No caso das escolas, Motta (1984. p.204) considera importante distinguir 
autogestão pedagógica de autogestão institucional. .Enquanto a primeira se refere à 
dinâmica do trabalho pedagógico, a segunda se refere à administração do 
estabelecimento de ensino. Ele considera ainda que a construção de uma sociedade 
autogestionária passa pela aprendizagem não autoritária, entendida como aquela que 
impede a internalização dos mecanismos de submissão e conformidade, centrada na 
erradicação da angústia, do medo, da culpa e da dependência. (MOTTA, 1984, p.204). 
Assim, para o autor, a educação é assunto de todos os membros da sociedade e, por essa 
razão, a comunidade não pode deixar de participar. 
 
No âmbito da escola, a participação constitui tema de estudantes, 
professores, administradores, supervisores, orientadores e 
funcionários. Aos administradores educacionais, cabe especialmente 
o desafio não pequeno de descobrir e delinear formatos 
organizacionais que, adequados a contextos específicos, assegurem a 
educação participativa voltada para a construção de uma sociedade 
verdadeiramente igualitária, não apenas em termos econômicos, mas 
em termos de distribuição de poder. (MOTTA, 1984, p. 206). 
 
 
Tragtenberg (1929), ao analisar a co-gestão e o participacionismo de grandes 
corporações, define co-gestão como co-decisão, na qual uma decisão só pode ser 
tomada com a concordância das partes. Assim, busca-se o equilíbrio de poderes, tendo 
em vista o bom funcionamento da empresa, que também pode ocorrer no nível do 
Estado ou da sociedade. 
Para ele, co-gestão e participação são conceitos que procuram definir o lugar do 
trabalhador na empresa e devem levar em consideração as estruturas, o poder e a função 
dos comitês de empresa. Bruno (2002) considera que as políticas públicas que emanam 
do Estado nunca implicaram em gestão democrática. A sua gestão é um atributo dos 
gestores do Estado e serve aos seus interesses e aos da classe que o controla, ainda que, 
em determinados momentos, o Estado tenha sido obrigado a incorporar exigências dos 
trabalhadores, para evitar rupturas revolucionárias. Para a autora, é na auto-organização 
dos envolvidos no processo de educação que pais, alunos e professores criam seus 
próprios espaços públicos, nos quais os interesses são debatidos naquilo que têm em 
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comum e na diversidade em que se apresentam. Só assim se poderá chegar à formulação 
de alternativas reais às hierarquias de comando do poder. É essa a única possibilidade 
de se fazer política, inclusive a educacional. (BRUNO, 2002). 
Melo (2001), por seu turno, aponta os indicadores de gestão da escola, os quais 
desempenham papel fundamental no processo de transformação social, ao resgatarem as 
referências coletivas e a convicção de intervenções no processo de construção histórica 
da sociedade. São eles: a autonomia escolar, a descentralização do poder, a 
representatividade social dos Conselhos e Colegiados, a escolha dos dirigentes escolares 
no processo de eleição e a inclusão de todos os segmentos da comunidade escolar. 
As reformas educacionais dos anos de 1990 determinaram de maneira intensa as 
transformações na organização escolar, na divisão de trabalho na escola, na substituição 
de rotinas e na supres são de algumas hierarquias, entre outras ações no interior da 
escola, trazendo novas orientações, demandas e funções para os trabalhadores escolares. 
Também se estabeleceu a ênfase no trabalho coletivo e na participação da comunidade 
na gestão da escola para a elaboração do projeto pedagógico, bem como nos conselhos 
escolares. Da mesma maneira, maior autonomia pedagógica, administrativa e financeira 
também passa a ser atribuída à escola com o objetivo de obtenção do consenso na 
tomada de decisão. 
Autonomia, conforme definida no artigo 15 da LDBEN 9394/1996, significa que 
a administração dos sistemas de ensino não deve eximir-se da  responsabilidade de fixar 
as diretrizes e metas de uma política educacional. Porém, é importante considerar que a 
escola passa a ser vista como núcleo da gestão e que a autonomia, nesse sentido, não 
significa a capacidade de se autogovernar, de traçar as normas de sua própria conduta, 
sem restrições de qualquer ordem. 
Para Barroso (1997), o que acontece é que as escolas oscilam entre a 
heteronomia absoluta, caracterizada como dependência total à administração e ao que 
está regulamentado, e a quase completa anomia, quando não há normas claras e 
comprometedoras e nem as normas da administração são cumpridas. Contudo, há 
muitas situações em que as escolas constroem uma real autonomia, ora aproveitando os 
espaços de decisão instituídos, ora desenvolvendo autonomias clandestinas, quando a 
gestão se esquiva de certos preceitos legais que impedem ou dificultam a tomada de 
decisões consideradas relevantes. Barroso (1997) percebe a autonomia da escola como 
um conceito relacional, pois sua ação acontece em um contexto de interdependência e 
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em um sistema de relações entre o governo e seus representantes, os professores, os 
alunos, os pais e a comunidade local. 
É, portanto, um processo de construção social e política que não pode ser 
considerado como uma obrigação para as escolas. Ao contrário, trata-se de possibilitar 
às escolas a construção de novas formas de tomadas de decisão, em diferentes domínios, 
reconhecendo que a autonomia da escola não se dá sem o reconhecimento da autonomia 
dos indivíduos que a compõem. Para que isso ocorra, o autor acredita ser necessário que 
a escola promova uma cultura de colaboração e de participação (Barroso, 1996), 
desenvolva formas diversificadas de liderança, tanto individuais como coletivas, e 
possibilite o aumento do conhecimento, por parte de seus próprios membros, dos seus 
modos de funcionamento e das regras e estruturas que a governam. 
Tais ações evidentemente trazem mudanças e refletem-se de maneira 
significativa no trabalho administrativo, financeiro e pedagógico dos gestores das 
escolas, incluindo a equipe de coordenação pedagógica. Todavia, muito ainda tem de 
ser feito na construção da democracia, do projeto pedagógico e da autonomia da escola. 
E, como observa Krawczyk (2002a), nos últimos anos investe-se crescentemente na 
formação de um novo perfil de gestor educacional para diferentes níveis do sistema 
educacional como uma das principais dimensões do novo desafio das responsabilidades 
e funções dos órgãos centrais e de base nos âmbitos administrativo, pedagógico e 
financeiro. Nota-se um consenso crescente de que a diversificação de funções e as novas 
tarefas de gestão impõem um novo perfil profissional para os dirigentes da educação e, 
nas últimas décadas, para o campo da Administração Escolar e da Gestão Educacional. 
 
 
1.2. Um olhar sobre a Gestão Educacional 
 
Com a intensificação do processo de urbanização, que tem como causa a 
deteriorização das formas de produção do campo e a industrialização crescente, 
delineou-se, sobretudo a partir de 1930, a crise política e econômica brasileira. A 
evolução de um modelo exclusivamente agrário-exportador para um modelo urbano-
industrial, ocasionou o crescimento acelerado da demanda social de educação, de um 
lado, e o aparecimento de uma demanda de recursos humanos, de outro, de modo a 
atender às regras do crescimento próprio do sistema capitalista. A partir desse momento, 
o sistema educacional brasileiro expandiu-se. 
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Quantitativamente, a expansão existiu, mas foi contida pela rigidez da oferta, 
pelo baixo rendimento do sistema escolar e por seu alto nível de discriminação social. 
Qualitativamente, essa expansão sofreu deficiência de caráter estrutural, tanto em 
relação à demanda quanto à oferta, já que ela se processou em direção oposta à exigida 
pelo desenvolvimento brasileiro. 
 
As relações que podem existir entre o sistema educacional e o sistema 
econômico são, assim, mais profundas: elas se medem não apenas em 
termos de defasagem, mas também em termos de exigências reais do 
modelo econômico. Ambas determinam o grau de avanço ou de 
atraso da escola (ROMANELLI, 1995, p.56). 
 
Durante o período de 1930 a 1964, as relações entre política e economia 
caracterizaram-se por certo equilíbrio entre o modelo político getulista, de tendências 
populistas, e o modelo de expansão da indústria, no qual o Estado exerceu papel 
importante na implantação de condições mínimas de infra-estrutura e indústria básica, 
tendo, por esse motivo, apoio do empresariado. 
As décadas de 1950 e de 1960 marcam o processo de internacionalização da 
economia, através de empresas transnacionais e, ao mesmo tempo, o estreitamento da 
interrelação das organizações de todos os tipos, exigindo estudos mais específicos e 
aprofundados dos diferentes tipos de estrutura organizacional (BRUNO, 1993). Insere-
se, nesse contexto, uma política de educação para o desenvolvimento, com o propósito 
central de modernização e racionalização das instituições que complementam o sistema 
de produção. A necessidade de modernização da educação é justificada pela vinculação 
da escola com o preparo de recursos humanos e construção de tecnologia. Já a causa da 
precariedade do sistema da escola seria de cunho interno, devido ao fato da 
irracionalidade administrativa do sistema (ARROYO, 1979). 
Com base em evidências como a insuficiência de recursos disponíveis para a 
educação, a baixa participação e má utilização de recursos e a ausência de informações 
práticas de financiamento, além da necessidade de redução de custos, e com o objetivo 
de adequar o sistema de ensino, que se encontrava em crise, ao modelo do 
desenvolvimento econômico que então se intensificava no Brasil, foram firmados os 
chamados Acordos MEC-USAID. 
Tais acordos, estabelecidos entre o governo brasileiro e a Agency for 
International Development (AID), consistiam em uma intervenção ocorrida no período 
de 1964 a 1968, sendo que alguns estiveram vigentes até 1971. Essa ajuda internacional 
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tinha o propósito de demonstrar a interferência de modelos e práticas educativas 
estrangeiras em uma dimensão desenvolvimentista e induzida pela diplomacia da boa 
vizinhança. Assim, tratava-se não apenas de acordos de cooperação técnica, mas 
também de um planejamento ideológico (ROMANELLI, 1995). 
Segundo Romanelli (1995), os Acordos MEC-USAID lançaram as principais 
bases das reformas de todo o sistema de ensino brasileiro (Lei 5.540/1968, que 
reformou a educação superior; Lei 5.692/1971, que reformou o ensino de 1º e 2º graus; 
e ainda a contenção do protesto estudantil, Decreto-Lei 477/1969), abrangendo: os 
níveis primário, médio e superior; os ramos acadêmico e profissional; a reestruturação 
administrativa, o planejamento e o treinamento de pessoal docente e técnico; e o 
controle geral do ensino através do controle de publicação e distribuição de livros 
técnicos e didáticos. Nessas reformas, supervalorizava-se as áreas tecnológicas com 
predominância do treinamento específico sobre a formação geral e as áreas das 
humanidades e ciências sociais. 
Tais acordos foram denunciados por estudantes e educadores como tentativa de 
dominação cultural, que impunha um modelo de educação já utilizado nos Estados 
Unidos antes da década de 1920 (ARAPIRACA, 1982). Dentro de um contexto de 
intervenção econômica, sob a imagem aparente de assistência técnica, os acordos MEC-
USAID atrelavam o sistema educacional ao modelo de desenvolvimento dependente, 
imposto pela política econômica americana para a América Latina, segundo a qual os 
países eram considerados como subdesenvolvidos e, por isso, em atraso em relação aos 
países desenvolvidos. Moacir Gadotti, no prefácio apresentado em Arapiraca, afirma 
que a real intenção desses acordos era a influência da técnica: 
 
Predominava, na nova ideologia imposta, uma visão tecnicista. Sob o 
pretexto de formar técnicos para o desenvolvimento, formam-se 
trabalhadores com uma visão técnica fragmentada, mutilada, sem 
cultura geral, meros executores de tarefas, incapazes de pensar a 
finalidade de seu trabalho e sua inserção histórica (GADOTTI, 1982, 
p. 8). 
 
 
Assim, Arapiraca (1982) considera que houve a intenção de legitimar a 
transformação modernizadora imposta à sociedade brasileira, no sentido de direcionar 
sua racionalidade ao modo de produção capitalista. Houve mudanças radicais no sistema 
de ensino, com referência à efetividade e à eficiência, visando à transformação do 
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estudante em um indivíduo treinável pela fábrica e mais facilmente preparado para o 
aperfeiçoamento de sua competência profissional e técnica. 
Nesse contexto, a Administração Escolar, originária da Teoria Geral da 
Administração, emergiu como uma habilitação específica nos cursos de Pedagogia. A 
Teoria da Administração é a ciência social ou o projeto de ciência social que tem como 
objetivo estudar e operacionalizar as organizações burocráticas. Preocupa-se com as 
estratégias administrativas, orientando-se para formular um sistema de recomendações 
aos administradores. A Escola Clássica ou da Administração Científica pode ser 
considerada como a operacionalização da teoria da organização burocrática de Max 
Weber, não significando que as primeiras teorias da Administração tenham sido 
desenvolvidas a partir dos pressupostos weberianos (MOTTA & BRESSER PEREIRA, 
1980). Tal escola é considerada por alguns estudiosos como fruto tardio do 
racionalismo, entendido como oposição ao tradicionalismo nos métodos de organizar e 
executar o trabalho, no sentido de substituir o império da tradição pelo da razão. Como 
postulado, a Escola Clássica concebe o homem como um ser eminentemente racional e 
onisciente, capaz de tomar decisões que podem levá-lo a atingir seus objetivos e assim 
maximizar melhor os resultados (modelo de homo economicus). Seus fundadores são 
Taylor, nos Estados Unidos, e Fayol, na França. 
Taylor preocupou-se principalmente com a racionalização do trabalho no nível 
dos operários e com o aumento da produtividade usando ou não máquinas ou 
ferramentas. Fayol, em contraposição, preocupou-se mais em racionalizar o trabalho do 
administrador propriamente dito (planejar/prever, organizar, comandar, coordenar e 
controlar) e a estrutura das empresas. 
A esse respeito, Bruno (1993) sublinha o caráter político das teorias 
administrativas, pois elas constituem a expressão ideológica de práticas sociais de 
controle e de dominação no âmbito não só das organizações, mas também da sociedade. 
A autora distingue duas ações do nível político no capitalismo que incidem sobre dois 
grandes campos sociais: a primeira refere-se aos mecanismos de poder das classes 
capitalistas sobre o proletariado, com o desenvolvimento dos mecanismos sociais da 
exploração tanto dentro quanto fora dos locais de trabalho; a segunda se refere aos 
mecanismos de distribuição de poder interno às classes capitalistas, regulando os seus 
conflitos internos, e incide sobre o campo da distribuição e apropriação da mais-valia, 
atuando no campo das intraclasses capitalistas. Já o caráter político das teorias 
administrativas consiste em sistematizações dessas duas vertentes, processando-se nos 
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centros de poder de grandes empresas e instituições sociais que se desenvolvem fora da 
esfera do Estado. Também sobre a dimensão política da administração, Arroyo (1979) 
salienta que a idéia de irracionalidade do sistema desvia a atenção de fatores estruturais, 
verdadeiros responsáveis pelo fracasso da escola, ocultando que a organização da 
produção, a divisão técnico-social do trabalho, a distribuição da riqueza e do poder em 
uma sociedade são fatores condicionantes da distribuição dos recursos educacionais, 
quantidade, qualidade e nível de educação que pode ser atingindo a cada grupo social. 
Outros estudos foram desenvolvidos a partir da Escola Clássica, destacando-se a 
Escola de Relações Humanas que introduziu a variável do comportamento 
organizacional. Tal Escola, resultado da adaptação das ciências sociais, especialmente 
da Sociologia e da Psicologia para o campo da Administração, concebe a empresa como 
um sistema social, ou seja, um conjunto de indivíduos e de relações de interdependência 
que esses indivíduos mantêm entre si, em função de normas, valores, crenças e 
objetivos comuns e de uma estrutura tecnológica subjacente (MOTTA e BRESSER 
PEREIRA, 1980). Ela faz crítica ao homo economicus, sugerindo o homem social como 
um modelo da natureza humana, ao conceber a Administração não simplesmente como 
uma questão de caráter econômico e técnico, devido a seu caráter social. 
Para Tragtenberg (1974), a Teoria Geral da Administração reproduz as 
condições de opressão do homem sobre o homem, o que é próprio do capitalismo, 
tornando obsoletas as formas burocráticas hierarquizadas, nas quais o capital é visto 
como bem de produção inerente ao processo produtivo, o trabalho como complemento 
do capital, a maximização do lucro como objetivo da empresa e a burocracia como 
expressão natural da divisão do trabalho. 
Assim, como aponta Kuenzer (1984), passa-se a discutir os conceitos de 
motivação, relações interpessoais, liderança, moral, clima organizacional, sem se 
questionar as causas dos conflitos nesta área: hierarquia, divisão do trabalho, alienação 
das decisões, controle externo etc.. Sob o mito da racionalidade técnica, desconsidera-se 
a totalidade. Da mesma forma, a ação do Administrador Escolar concentra-se na 
racionalidade da organização escolar em busca da eficiência, vista como problema de 
organização interna. Como observa Kuenzer, 
 
(...) nega-se a ação política do administrador educacional, em nome 
da racionalidade científica; esta apolitização é conveniente ao sistema 
político na medida em que se justifica a alienação de política 
educacional e faz dele um executor de decisões oriundas de instâncias 
superiores, em nome da garantia da unidade nacional (...) esta 
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apolitização é conveniente na medida em que desvia a visão do 
administrador dos reais problemas, que só se definem a partir da 
inserção da organização escolar em seu contexto social, político e 
econômico, portanto, nas suas relações com a totalidade. 
(KUENZER, 1984, p. 45) 
 
Querino Ribeiro (1985), ao apresentar as principais contribuições dos estudos 
gerais da Administração em que a Administração Escolar se inspirou, afirma que o 
Estado e as empresas privadas encontraram nos estudos de administração elementos 
para remover suas dificuldades decorrentes do progresso social e que a escola não 
precisou mais do que inspirar-se neles para resolver as suas. Ainda segundo o autor, a 
Administração Escolar fundamenta-se como decorrente das condições gerais mais 
complexas e conscientemente responsáveis da escola e também do aproveitamento dos 
estudos gerais da administração, os quais se constituíram como solução encontrada por 
outras instituições. 
Os estudos de administração nas atividades de economia privada, desenvolvidos 
por Taylor e Fayol, tornaram-se pressupostos básicos da Administração Escolar. A eles, 
conforme Querino Ribeiro (1985), devem-se as mais decisivas contribuições para os 
estudos da administração. Deve-se  
 
(...) a Taylor, especialmente, a idéia de uma estrutura administrativa 
nova, melhor ajustada à também nova linha de técnica de produção 
da administração funcional; a Fayol, a análise do processo 
administrativo, por meio das atividades de previsão, organização, 
comando, coordenação e controle (RIBEIRO, 1985, p. 64). 
 
 
A partir desses referenciais, sobretudo, os estudos de Administração se 
desenvolveram e influenciaram a Administração Escolar como um ramo da Pedagogia, 
com forte influência dos Estados Unidos. É nesse contexto que a Administração Escolar 
emerge. A ideologia nacional desenvolvimentista marca as décadas de 1940 e 1950, nas 
quais o subdesenvolvimento era visto como pobreza e o desenvolvimento como 
prosperidade (OLIVEIRA, 2004c). Assim, a educação era tratada como instrumento 
econômico indispensável ao desenvolvimento, ao progresso, sendo necessária a 
racionalização do sistema educativo. 
Araripaca (1982) identifica a implantação da política da boa vizinhança e o 
movimento desenvolvimentista da Aliança para o Progresso como uma tentativa de 
utilização dos aparelhos superestruturais da sociedade brasileira, mas também a 
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latinoamericana, para a conquista pacífica de novos parceiros periféricos, 
principalmente no campo econômico. Essas políticas foram tentativas de modernização 
dos países subdesenvolvidos para que, dessa forma, aumentassem seu poder de 
consumo. Nesse sentido, o segmento educativo exerceu tanto o papel legitimador como 
propiciou a formação de força de trabalho necessária, sendo tais ações explícitas nos 
convênios de ajuda e financiamento norte-americanos que tinham o objetivo de 
modernização do sistema educativo. 
O que se percebe é o legalismo e o normativismo como tendências hegemônicas 
na Administração Escolar brasileira, ligadas às concepções tecnicistas, o que provocou 
um raquitismo analítico. (OLIVEIRA, 2004c) deste campo frente a áreas do 
conhecimento que permitiam maior interação com a realidade econômica e política. 
Essa visão da Administração Escolar, meramente técnica, apresentava-se de maneira 
descontextualizada, a-histórica e apolítica, trazendo um posicionamento político claro 
de que os fins educacionais não estão em disputa, portanto, são consensuais e 
universais. 
Em seu discurso de abertura do I Simpósio Brasileiro de Administração Escolar, 
realizado na cidade de São Paulo, em 1961, o Professor José Querino Ribeiro 
identificou, para fins de estudo e ensino, que a Administração resume-se em: 
planejamento, organização, assistência à execução, avaliação de resultados; e prestação 
de contas ou relatórios (QUERINO RIBEIRO, 1997). 
Já o Professor Anísio Teixeira, em sua conferência pronunciada no mesmo 
Simpósio, definiu dois tipos de administração: a primeira, a mecânica, a administração 
da fábrica, na qual a função de planejar é suprema e a função de executar é mínima; a 
segunda, de acordo com ele, muito mais difícil e à qual pertence a Administração 
Escolar, tem o administrador como elemento menos importante e, no caso da escola, o 
mais importante é o professor. Em um período em que se pretendia a expansão do 
ensino à população inteira, o professor dizia: 
 
(...) entre os dois grandes tipos de Administração, a fabril ou material 
e a do tipo humano, em que o administrador é apenas um auxiliar de 
pessoas supremamente competentes a Administração Escolar se situa 
como caso intermediário, sendo a função administrativa tanto 
importante, quanto menos preparado for o professor (p. 276). (...) De 
maneira que, da célula da classe, onde está o professor realizando a 
obra completa de educação, saem as três grandes especialidades da 
Administração Escolar: o administrador da escola, o supervisor do 
ensino e o orientador dos alunos. E à medida, então, que a nossa 
tarefa aumenta e passamos a ter que educar toda a gente, será este 
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pugilo de homens, a presidir a escola, que irá dar aos professores das 
classes aquele saber que eles antigamente tinham por si mesmos, as 
condições necessárias para que possam fazer nas classes o mesmo 
que faziam antigamente os professores omni-competentes e de longa 
e contínua experiência. (TEIXEIRA, 1997, p. 277). 
 
 
A partir dos anos de 1960, observa-se que a Teoria Administrativa começa a 
evoluir em outro sentido, pois os elementos que passam a caracterizar as teorias 
modernas da administração não são mais a coerção e a manipulação, mas as práticas de 
motivação, cooperação e integração (BRUNO, 1993). 
Desenvolvida a partir da década de 1960, por economistas norte-americanos e 
ingleses (Schultz e outros), a Teoria do Capital Humano pressupõe os vínculos entre 
educação e desenvolvimento. O ponto central da teoria é que o capital humano é algo 
produzido pelo investimento que se faz no indivíduo a partir da educação formal e do 
treinamento, e que a produtividade do indivíduo resulta na maior ou na menor 
quantidade de capital humano que este venha a possuir. Assim, à medida que cresce o 
nível de educação do indivíduo, cresce também sua renda, subentendendo-se que a 
educação e o treinamento é que levam ao aumento da produtividade e, 
conseqüentemente, ao aumento da renda da pessoa. 
 
 
Nisso tudo se percebe que a ajuda ao segmento educativo segrega 
uma dimensão ideológica dissimuladora de inexistência de luta de 
classe social; e induz o indivíduo, como sua única esperança, a 
escudar-se nos méritos pessoais, pois esses se constituem numa fonte 
de capitalização, se convenientemente explorados através de um 
processo de educação pragmática e profissionalizante e terminal, 
mesmo que prematura (ARAPIRACA, 1982, p. 111). 
 
 
 
Apesar de a Administração Escolar afirmar-se como um segmento isolado e de 
natureza predominantemente técnica, a partir do final da década de 1970, passa-se a 
vivenciar as discussões que envolviam mais claramente o seu caráter político. Houve 
uma politização do campo, sendo que a discussão estava em torno do lugar da política 
educacional, ou seja, a administração escolar passa a ser compreendida como algo não 
meramente técnico, sem interesses, concepções e ideologias que orientaram a educação 
brasileira durante décadas. 
Como observa Oliveira (2004c), passa-se a ter a compreensão da necessária 
distinção entre administração e política, e também da dificuldade de separá-las. E com o 
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predomínio da Teoria do Capital Humano de raciocínio puramente matemático e 
objetivo, que afirmava o papel-chave da educação para o desempenho no crescimento 
econômico e na noção de progresso técnico exigente de planificação estatal, a 
Administração Escolar tem, nesse processo, espaço para contribuir no sentido de 
organizar, regular e normatizar a expansão educacional da época, e também de se 
afirmar como campo de pesquisa suscitado pelas questões relativas à emergente 
escolarização da população brasileira. 
A Administração da Educação, argumenta Arroyo (1983), é um problema 
político, e a vinculação da política, da Administração Pública e da Administração da 
Educação se deu na tentativa de consolidação e de modernização do capitalismo na 
sociedade brasileira, à medida que a participação do Estado e sua administração na 
acumulação de capital decorrem de exigências objetivas impostas pela própria dinâmica 
da acumulação. Nesse processo de redefinição da função política do público e do 
Estado, a Administração da Educação situa a escola e a instrução do povo no debate 
político. 
Após o período de duas décadas de regime militar, o final dos anos de 1970 e, 
mais intensamente, a primeira metade dos anos de 1980 vão se evidenciar como um 
período de abertura democrática, com movimentos de luta dos educadores no Brasil em 
defesa da educação e de melhores condições de trabalho. Começam a surgir críticas 
referentes ao caráter didático-metodológico e organizacional dos processos educativos. 
Nesse contexto, emerge o termo gestão democrática da educação, com o sentido de 
defesa de mecanismos mais coletivos e participativos de planejamento e administração 
escolar. 
Aos poucos, no Brasil, a própria nomenclatura desse campo de conhecimento vai 
sendo alterada, compreendendo-se que o termo gestão é mais abrangente que 
administração, sendo o segundo carregado de conotação técnica. Já o termo escolar 
passa a ser substituído por educacional devido à compreensão de que educação não 
acontece somente na escola e que envolve os sistemas são educacionais. 
Muribeca (2000) identifica, ainda, o uso de adjetivos acerca da Administração 
Escolar: gestão colegiada, gestão democrática, administração participativa, e indaga: até 
que ponto está realmente havendo uma mudança, ou é apenas uma nova roupagem para 
uma velha abordagem? A autora aponta a passagem de uma administração autoritária, 
de concepção tecnicista em que se destacam os especialistas, detentores do saber 
especializado, e as decisões centralizadas referentes ao planejamento e gestão para uma 
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administração democrática nos discursos pedagógicos, que considera a participação de 
todos. 
Assim, atualmente entende-se por gestão a coordenação ou a direção de uma 
prática que concretiza uma linha de ação ou um plano, e a política como a orientação 
mais geral de um processo, direção ou mudanças a serem efetuadas (ANPAE, 1997), 
delineando os compromissos da gestão da educação e das políticas educacionais. 
Ao questionar a existência de novos paradigmas na Política e na Administração 
da Educação, Rosar (2002) preocupa-se com a renovação de conceitos sem 
correspondência empírica, os quais podem ser considerados como expressões mais 
virtuais do que reais. A importação de concepções do campo da Administração 
Empresarial para a escola e para os sistemas de ensino, sob a justificativa da necessária 
atualização frente às demandas do mercado globalizado, incorporou conceitos como 
qualidade total, descentralização, autonomia e avaliação, articulados a uma perspectiva 
presente nos novos modelos de organização do trabalho. 
Para Arroyo (1979), as teorias da administração não podem ser descoladas dos 
mecanismos de poder, liberdade, participação e igualdades predominantes na empresa e 
na sociedade. Além disso, os movimentos de racionalização não podem reduzir a 
participação em nome do aumento da eficiência. Assim, a democratização da 
administração implica num sistema educacional que sendo produtivo englobe a 
complexidade, a diferenciação e até o conflito de interesses públicos, existentes na 
trama real das forças que compõem nossa sociedade. (ARROYO, 1979). Em outras 
palavras, a democratização do sistema escolar implicará em formas de administração 
que superem a elite técnica em função da clientela do sistema, com base nas forças 
sociais existentes, nas quais administração, estrutura e funcionamento estejam 
adaptados às necessidades da base da sociedade. 
Na síntese do autor, a proposta consiste em possibilitar maior participação de 
setores da sociedade na definição das políticas, na administração e planejamento do 
sistema educacional, fazendo com que, por meio de mecanismos que gerem um 
processo de democratização das estruturas educacionais, a administração da educação 
recupere seu sentido social. 
Bruno (1993), também no que diz respeito à gestão da escola, aponta o fato de 
que ao mesmo tempo em que se tem a necessária e maior participação de todos os 
envolvidos no processo educacional no interior da escola, tem-se o aumento de suas 
responsabilidades com descentralização operacional. Por isso, é fundamental que se 
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promovam formas consensuais de tomada de decisões, o que implica a participação de 
grande parte dos agentes envolvidos, como medida de prevenção de conflitos que 
possam vir a obstruir a implementação das medidas tomadas. Assim, seria possível 
caminhar para uma possível gestão democrática, iniciando-se uma reflexão sobre um 
redirecionamento efetivo das práticas sociais no âmbito da escola. 
 
 
1.3. A relação entre a organização da escola com o fazer pedagógico numa 
perspectiva de participação coletiva 
 
Da mesma maneira que transformações ocorrem na Teoria da Administração 
Escolar, a escola também passa a ser questionada e suas relações começam a ser 
repensadas. A chamada Escola Tradicional, homogeneizadora, cujo papel é o de 
difundir a instrumentação, transmitir os conhecimentos acumulados pela humanidade e 
sistematizados logicamente, cuja organização é centrada no professor transmissor do 
acervo cultural para os alunos, começa a receber volumosas críticas. 
Segundo Saviani (1984), as teorias críticas estudam a relação escola e sociedade 
de classes e compreendem a educação a partir de seus condicionantes sociais, podendo 
ser organizadas em dois grupos. O primeiro grupo compreende as teorias crítico-
reprodutivistas que consideram o papel da escola como instituição reprodutora da 
sociedade de classes, reforçando o modo de produção capitalista. Entre elas se destacam 
a Teoria do Sistema de Ensino como violência simbólica (Bourdieu e Passeron), a 
Teoria da Escola como Aparelho Ideológico de Estado (Althusser) e a Teoria da Escola 
Dualista (Baudelot e Establet). Para Saviani (1984), tais estudos ao mesmo tempo em 
que puseram em evidência o comprometimento da educação com os interesses 
dominantes, também contribuíram para disseminar entre os educadores um clima de 
pessimismo e de desânimo. Além disso, eles não apresentavam uma proposta 
pedagógica, mas apenas explicavam o mecanismo de funcionamento da escola, 
tomando-a como instituição responsável pela reprodução social. 
O segundo grupo, segundo o mesmo autor, corresponde às teorias propriamente 
críticas, que compreendem o papel da educação escolar a partir do princípio da 
contradição, superando as teorias crítico-reprodutivistas. Estas consideram a escola 
como espaço de luta de classes e como uma instituição comprometida com a 
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transformação social. Dentro dessas teorias críticas, tem-se a pedagogia progressista, 
com base principalmente em Marx, Gramsci e Snyders. 
A Pedagogia Progressista, como sintetiza Prais (1992), considera o homem 
como produto histórico e o domínio da cultura como socialização e condição para a 
transformação social. Tem como ponto de partida o princípio da dialética como método 
do conhecimento, compreendendo o antagonismo de classe, que se constitui em 
obstáculos para uma educação efetivamente democrática, mas que possibilita a 
superação desses mesmos obstáculos ao permitir a contra-hegemonia. O trabalho é 
entendido como princípio educativo e a escola se articula com os interesses de classe, 
com a proposta de unidade de ensino para todos os homens e trabalho produtivo, através 
da educação politécnica. A escola é, portanto, um espaço de lutas onde se confrontam 
forças contraditórias. 
Tragtenberg (2002) analisa a escola como uma organização complexa, devido a 
seu poder disciplinador, ao entender que a essência da prática de ensino é a vigilância. 
Para ele, a escola se constitui num centro de discriminação, reforçando tendências que 
existem no mundo de fora. Ela é um instrumento de poder, no qual o professor é o 
instrumento da reprodução das desigualdades sociais em nível escolar e está submetido 
a uma hierarquia administrativa e pedagógica que o controla. Mas, por outro lado, a 
escola também é um espaço contraditório, de contestação e de crítica, em que o 
professor pode pressionar o sistema ao reivindicar. 
 
A possibilidade de desvincular saber de poder, no plano escolar, 
reside na criação de estruturas horizontais em que professores, alunos 
e funcionários formem uma comunidade real. É um resultado que só 
pode provir de muitas lutas, de vitórias setoriais, derrotas, também. 
Mas, sem dúvida, a autogestão da escola pelos trabalhadores da 
educação incluindo os alunos é a condição de democratização escolar 
(TRAGTENBERG, 2002, p.16). 
 
 
Arroyo (1980) já indicava como maior desafio da escola brasileira, redefinir a 
função da escola na reprodução da organização do trabalho no processo produtivo, ou 
seja, a necessidade de se redefinir a vinculação entre escola e organização capitalista do 
trabalho e, conseqüentemente, as práticas educativas. 
Nos anos de 1990, a gestão democrática é destacada como um novo estilo de 
gestão da prática educativa, significando um avanço na construção da escola como 
espaço público. A reorganização dos tempos e dos espaços escolares, tanto dos 
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professores como dos alunos, é considerada fundamental para que propostas 
pedagógicas se tornem realidade. A descentralização de funções para a escola muda o 
perfil do cargo de diretor, que passa a exercer novas funções sobrecarregadas de 
trabalho, alterando as características da gestão escolar. Os docentes, além das 
atribuições características de regência de aulas e atividades afins, passam a participar da 
gestão da escola, juntamente com as famílias e a comunidade, por meio dos colegiados 
escolares. 
A participação e a organização da escola vêm sendo modificadas como resposta 
aos anseios de democratização da escola. Entretanto, é importante ressaltar o caráter 
contraditório da realidade escolar, que passa pelo questionamento da organização do 
trabalho escolar e que se apresenta como espaço de lutas, resistências, acomodações, 
submissões, conflitos entre interesses de classes e grupos (HYPÓLITO, 1991). 
Diante dessa conjuntura, percebe-se a escola se reorganizando internamente, na 
busca de melhor qualidade na educação e tomando decisões tidas como mais 
democráticas e mais participativas, incorporando ao seu trabalho novas funções e 
responsabilidades. Exemplo disso são as mudanças ocorridas na função de especialistas 
da educação. Administradores, Supervisores e Orientadores que historicamente 
ocupavam lugar de destaque na hierarquia escolar, apresentando-se como superiores ao 
corpo de docentes, mas que tiveram seus papéis criticados e alterados. 
Em sua comunicação apresentada no 2º Encontro Nacional de Supervisores de 
Educação, realizado em outubro de 1979, em Curitiba, o Professor Miguel Arroyo 
(1980) faz uma análise do contexto educacional brasileiro da época e apresenta a prática 
social dos docentes e dos especialistas da educação. Nesse Encontro, o professor 
constata que a categoria de professores se sente mais marginalizada entre os 
profissionais da educação e que seu movimento não é apenas de caráter reivindicatório, 
pois questiona todo o sistema escolar e sua função social. A luta dos docentes na 
transformação da organização do trabalho tem o objetivo de atingir o controle social da 
escola e de suas práticas educativas. 
O autor considera que a organização do trabalho educativo em bases 
empresariais é contraditória, e o que se pretendia era a divisão e a hierarquização do 
trabalho educativo. O fato é que isso gerou a parcelação, a diferenciação salarial e 
funcional, a depreciação do trabalho dos educadores de base, a grande massa e, 
conseqüentemente, se gerou sua consciência e organização. (ARROYO, 1980). 
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Em nível da unidade escolar, a luta se dá no sentido de retomar a figura do 
educador pensante que pratica e cria um saber e uma ciência educativa, e não apenas usa 
as técnicas e metodologias elaboradas pelos técnicos e simplificadas pelo supervisor. 
(Arroyo, 1980). Assim, além das exigências reivindicatórias de melhores salários, há 
uma estratégia que visa a ampliar o controle social dos trabalhadores sobre as condições 
de trabalho. 
Diante dessa configuração, tem-se o desafio de se redefinir a função dos 
especialistas em educação. O problema das especializações, segundo o autor, encontra-
se na organização e na divisão do trabalho que subutilizam e subestimam as capacidades 
gerais do educador. 
Kuenzer (1984), diante da constatação das limitações que a Teoria da 
Administração impõe à Administração Educacional enquanto ciência aplicada considera 
urgente a necessidade de assumir uma visão crítica de suas bases e de identificar a 
parcialidade de suas práticas. Para assumir tal função crítica, a Administração 
Educacional deve retomar a especificidade da própria natureza da educação, 
compreendida não meramente como técnica, mas de modo dialético. A Administração 
Educacional deve ainda verificar que os problemas da organização escolar, de cunho 
educativo, não são problemas da organização empresarial, de cunho produtivo. 
Na prática, para a autora, isso significa renunciar à formação do especialista em 
administração escolar, para se aceitar a formação do educador político, pronto para 
assumir sua função crítica. 
 
A análise levada a efeito leva à consideração de que o administrador 
educacional não é um especialista nos moldes do Parecer 252/69, mas 
um educador que se preocupa com a organização do trabalho escolar 
como um coordenador de homens independentes, capazes de decidir 
juntos sua ação; significa a renúncia ao exercício da dominação e a 
um lugar social previamente determinado, pois, considerados estes 
aspectos, todos os educadores poderão ser administradores. Em 
última análise, propõe-se o desvio do enfoque da organização para a 
educação (KUENZER, 1984, p. 46). 
 
 
Em relação a esse debate, Arroyo enfatiza que 
 
 
Urge repensar as recentes reestruturações das faculdades de educação 
que levam à separação entre especialista habilitado para fazer, 
orientar, supervisionar, administrar, e o educador formado para um 
pensar crítico. Não esquecer que esta separação entre saber e fazer é 
funcional e está na base de um modo de produção específico e 
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reproduz a divisão técnico-social do trabalho que ele gera. A proposta 
implica em retomar, como objetivo central dos cursos, a formação do 
educador docente, administrador, orientador, capaz de um fazer 
pensado, crítico, atento ao modelo de um homem a ser educado e às 
relações entre a escola e a sociedade (ARROYO, 1979, p. 46). 
 
 
O Professor Anísio Teixeira (1968), no I Simpósio Interamericano de 
Administração Escolar, realizado pela Associação Nacional de Professores de 
Administração Escolar em 1968, afirmou que somente o educador ou o professor pode 
fazer administração escolar. A administração de ensino ou de escola deve ser uma opção 
posterior que o professor faz, já formado e com razoável experiência de trabalho, e cuja 
especialização deveria acontecer em cursos de pós-graduação. Para ele, 
 
 
Deste modo, a carreira de educador compreenderá na base o 
professor, que ao longo do seu ministério, poderá especializar-se em 
supervisor, ou professor de professores, em conselheiro ou 
orientador, ou guia dos alunos, ou em administração escolar. O 
professor continua toda a vida professor, ou opta por uma das três 
especializações, em que se divide seu mister de educar (TEIXEIRA, 
1968, p. 14-15). 
 
 
O autor sublinha ainda que  
 
 
(...) o caráter e natureza da administração escolar como função que 
somente pode ser exercida por educadores e que é intrinsecamente de 
subordinação e não de comando da obra de educação que, 
efetivamente, se realiza entre o professor e o aluno, os dois fatores 
realmente determinantes da sua eficiência (TEIXEIRA, 1968, p.17). 
 
 
A seguinte questão é levantada por Garcia (1986) (...) a criação dos especialistas 
serviu aos que detinham o poder, mas a quem serve, neste momento, a sua extinção? A 
autora considera que, antes de tudo, os especialistas são educadores e que a finalidade 
da ação orientadora ou supervisora é educativa. Assim, torna-se necessária a redefinição 
do papel para esses profissionais, cuja função é a de mobilizar a escola para a discussão 
política da prática pedagógica e a mobilização da comunidade para a definição de uma 
escola de qualidade. 
Fontes e Viana (2003) indicam um novo papel a ser desempenhado pelos 
especialistas em uma ação integrada, na direção oposta daquilo que se pretendia no 
contexto de regime ditatorial. Assim, não somente a formação desses profissionais 
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necessita mudar, mas também sua mentalidade e linhas de ação. O princípio 
constitucional da gestão democrática do ensino acabou por alterar os papéis dos 
especialistas. Além disso, os agentes destinados ao controle, inspeção e supervisão na 
escola, tendem a desaparecer no contexto de reforma educativa dos anos de 1990, 
tornando-se até mesmo obsoletos. 
A recente regulação das políticas educativas apresenta algumas especificidades, 
ao atribuir centralidade aos docentes nos processos de mudança, trazer conseqüências 
significativas para a organização e gestão escolares, o que resultou em uma 
reestruturação do trabalho docente, podendo alterar, inclusive, sua natureza e definição. 
O trabalho docente não é mais definido apenas como atividade em sala de aula, devendo 
compreender também a gestão da escola (OLIVEIRA, 2003). Assim, são significativas 
as exigências para esses trabalhadores, o que repercute sobre suas condições de trabalho 
e sua identidade.  
 
 
1.4 O gestor escolar e a formação de uma cultura de escola 
  
A ideia de cultura surge em Forquin (1993 apud Libâneo, 2008), a partir do 
conceito sociológico. Derivado desse conceito surge à ideia de cultura organizacional ou 
cultura da escola. São consideradas as características culturais de cada aluno e de cada 
professor, mas o que se enfatiza é que as práticas e situações escolares, estariam 
impregnadas dessa cultura peculiar da escola, que atinge tanto alunos quanto 
professores e teria características de vida próprias. Tanto é que os mesmo professores 
tendem a agirem de maneira diferente em cada escola em que trabalham, pois cada uma 
tem uma forma de fazer as coisas (Libâneo, 2008). 
Assim, podemos dizer que a cultura da escola é o modo como uma escola se 
organiza e funciona, incluindo as relações que se estabelecem nesse modo: 
 
A partir da interação entre diretores, coordenadores pedagógicos e 
professores, funcionários, alunos, a escola vai adquirindo, na vivência 
do dia-a-dia, traços culturais próprios, vai formando crenças, valores, 
significados, modos de agir, práticas. É o que estamos denominando 
de cultura da escola ou cultura organizacional. Essa cultura própria 
vai sendo internalizada pelas pessoas e vai gerando um estilo coletivo 
de perceber as coisas, de pensar os problemas, de encontrar soluções. 
É claro que isso não se dá sem conflitos, diferenças, discordâncias, 
podendo haver até quem destoe dessa cultura. Mas há em cada escola 
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uma forma dominante de ação e interação entre as pessoas que 
poderia ser resumida nesta expressão: temos a nossa maneira de fazer 
as coisas por aqui (LIBÂNEO, 2008, p. 109). 
 
 Libâneo (2008, p.106) define a cultura da escola como o “conjunto de fatores 
sociais, culturais, psicológicos que influenciam os modos de agir da organização como 
um todo e do comportamento das pessoas em particular”. Partindo disso, o autor 
acredita que além dos aspectos procedimentais e administrativos da organização escolar, 
também haveria aspectos de natureza culturais, geralmente implícitos, que caracterizam 
as escolas de forma diferenciada. Tais aspectos, para o autor, constituem o que se 
conhece por currículo oculto, ou seja, diretrizes que, ainda que tacitamente, 
implicitamente, atuam de forma importante na forma como a escola funciona e nas 
práticas dos seus profissionais.  De modo semelhante, Teixeira e Porto, (1997) afirmam 
que, ainda que as escolas tenham organizações estruturais semelhantes, elas divergem 
pelas diferentes maneiras com que se apropriam do saber e da cultura de uma sociedade, 
podendo-se falar de culturas escolares diversas. Ora, nesse processo a gestão escolar 
apresenta-se como motor para a articulação de processos e práticas pedagógicas. 
 Para entender melhor o conceito de cultura da escola, falaremos um pouco sobre 
a concepção da escola, ambiente em que proporciona a formação de uma cultura 
enquanto identidade do estabelecimento escolar, ou “jeito” de ser ou fazer a escola.  
Nesse sentido, para Lombardi (2006) três olhares estão a permear as percepções que 
temos da escola. A primeira é a visão a-histórica que trata a escola que temos como um 
tipo de organização que sempre existiu mais ou menos dessa forma como a conhecemos 
hoje, com essa estrutura, essa organização. Essa visão tende a eternizar a escola que, 
assim, não teria passado, nem futuro, mas apenas presente. Essa perspectiva a-histórica, 
ao transformar as coisas, os homens e as relações numa mera ideia fora do tempo, 
resulta na decretação do fim da história, o que é o mesmo que dizer que não importa o 
passado, nem adianta pensar no futuro, pois o presente é a única referência e o único 
horizonte. A segunda é a perspectiva anacrônica que considera a escola de ontem como 
muito melhor, em sua estrutura, em sua organização, em sua disciplina e em seu 
conteúdo, do que a escola de hoje. Colocando ênfase no discurso e na memória, que são 
certamente de fundamental importância para o entendimento do que se passou com 
nossa história, com nossas vidas e com nossa escola, acaba direcionando a discussão 
para o passado como um momento qualitativamente superior, desconsiderando as 
transformações ocorridas ao longo da história, algumas, inclusive, significando avanços 
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importantes para a sociedade como um todo. A terceira é a visão idealizada da escola, 
tomada como imagem e semelhança de uma sociedade igualmente idealizada, que toma 
tudo, todos e todas as relações como mera representação, ou como expressão ideal e 
distorcida da realidade, ou simplesmente como uma idéia geral e abstrata do mundo, do 
homem, da vida e de todas as coisas. A história da escola fica meio parecida com uma 
“estória” que, em lugar de tratar das situações reais que a envolve, sempre está a 
construir ideias como expressão da realidade. A representação ou o discurso passam a 
ser a referência principal, pois tomar as coisas ou a própria realidade tais como elas são 
é muito difícil ou impossível. Desse modo, Lombardi (2004) nos faz perceber que essa 
posição é a mesma que acreditar que os problemas e mazelas de nossa sociedade 
decorrem do pecado original. 
 
É como imaginar que o capital decorre do trabalho de uns poucos, 
alavancados pela preguiça da maioria. É como justificar a riqueza 
apontando como sua causa uma nova ética. Enfim, é como imaginar o 
mundo como uma ilha e a sociedade como fruto da imaginação e da 
construção de um único homem (LOMBARDI, 2004, p.03). 
 
 Nesse sentido é comum assistirmos a publicação de algumas experiências 
fantásticas e salvadoras da escola, através do relato de seus protagonistas, que no geral 
não passa dessa construção idealizada. “...O mais difícil não é digerir essas estórias, às 
vezes interessantes peças literárias, mas a saída salvacionista a elas acoplada na 
contemporaneidade: os amigos da escola!” (LOMBARDI, 2004, p. 03). Ora, a escola 
tem uma grande relevância social enquanto instituição que exerce um papel de 
fundamental importância na sociedade: ela é forjadora dos seres sociais que a sociedade 
necessita; é ela quem cuida das gerações mais jovens, notadamente quando os adultos 
não podem exercer esse papel por terem que trabalhar para garantir a produção de toda a 
riqueza social; é ela a responsável pela socialização das informações e ideologias que 
cimentam todo o constructo social; é ela a responsável pela transmissão dos saberes 
produzidos e acumulados pela sociedade, etc. 
 Em vista dos pressupostos anteriormente delineados, os modelos de gestão 
escolar devem ser entendidos como resultado de um longo processo de transformação 
histórica, que traz as marcas das contradições sociais e dos interesses políticos em jogo 
na sociedade. Ou seja, ao invés de se partir de um conceito de administração/gestão 
abstrato e geral, deve-se entendê-la como expressão abstrata de relações que são 
“historicamente determinada pelas relações econômicas, políticas e sociais, que se 
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verificam sob o modo de produção capitalista” (PARO, 2006, p.18). É o entendimento 
desse processo de transformação que possibilita compreender, como se deu a 
organização e a transformação do sistema educacional brasileiro, a forma como as 
escolas se constituíram, os regulamentos, as normas e as leis criadas para melhor 
organizar o seu funcionamento, as concepções filosóficas e pedagógicas que, em cada 
período, nortearam as inúmeras propostas de reformas educacionais.  
 No que se refere à questão específica da gestão escolar, o entendimento 
contextualizado de nossa educação nos possibilita compreender como ela foi se 
constituindo e se transformando ao longo da história da educação brasileira, em função 
das transformações provocadas na sociedade em cada período histórico. Ou seja, 
permite perceber que a escola que temos hoje não é eterna, abstrata, a-histórica, 
atemporal, mas, sim, produto da ação humana concreta e objetivamente determinada 
pela forma como se articula e se relaciona as diversas forças políticas presentes em cada 
período histórico; que, portanto, como qualquer outra instância da vida e da sociedade, 
ela se transforma permanentemente, sendo nós, seres humanos, os agentes dessa 
transformação; que, finalmente, partindo da escola que temos, aprendemos com a 
história que é possível construir uma “outra escola”, articulando-a mais coerentemente 
com um projeto político-pedagógico que vise fazer da instituição escolar um 
instrumento de construção de uma sociedade mais justa, fraterna e solidária. Eis o 
desafio e que se impõe a todo cidadão, porém, com maior responsabilidade àqueles que 
atuam profissionalmente na área educacional e, dentre estes, mais ainda aos gestores 
escolares, por seu papel de liderança e de aglutinação dos demais segmentos 
participantes da vida da escola. Trata-se, certamente, de um desafio ao mesmo tempo 
político e pedagógico do qual não é possível ao gestor se esquivar, visto ser inerente ao 
cargo por ele exercido, e cujo enfrentamento, uma vez assumido verdadeiramente, 
permitirá que se concretize toda a relevância social do papel que lhe cabe no interior da 
instituição escolar. 
Posto isto, diante deste cenário historicamente delineado, estudar o papel do 
gestor vem como que para saciar a nossa sede de entendimento ou mesmo de 
compreensão, enquanto gestora de uma instituição de ensino infantil e fundamental, a 
escola, recentemente instituída e aprovada pelos órgãos educacionais que regem as 
escolas privadas, sobretudo a GRE (Gerência Regional), órgão competente para analisar 
e aprovar ou não o projeto político-pedagógico e a estrutura física da escola, em 
parceria com o Governo do Estado. Foi a partir da nossa prática profissional e das 
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inquietudes que esta prática gera em nós no cotidiano, em querer saber se estamos 
atuando de forma eficaz, democrática, olhando o outro a partir do outro ou se apenas 
estamos sendo tecnicistas e intransigentes no palco da educação sem entendermos os 
novos paradigmas educacionais que têm em seu principal objetivo, o construir com 
todos o conhecimento, através de uma gestão democrática e participativa, também a 
partir da percepção que existem instituições de ensino que não chegam aos 10 anos de 
idade e outras na mesma região que são vistas como escolas renomadas, onde 
percebemos todo um esforço nos pais e responsáveis pelas crianças em mantê-las nessas 
escolas renomadas que foram fundadas e são geridas até o presente momento pelos seus 
fundadores, que despertamos para ver o que as “consagrou” diante da sociedade, 
embora cada uma apresente uma cultura escolar distinta e muito própria. 
Dessa forma, identificamos que a figura do gestor escolar contribui de forma 
significativa para a formação de uma cultura da escola.  Mas como ocorre a formação 
dessa cultura da escola? Segundo Libâneo e dentro dos objetivos da nossa investigação, 
uma cultura da escola ocorre dentro de um processo direcionado por uma gestão escolar, 
tendo nos papéis de direção e coordenação, figuras importantes para estabelecimento 
dessa cultura. 
Para esclarecer o conceito de gestão escolar, cabe fazer inicialmente, a distinção 
entre administração escolar e gestão escolar. Temos em Libâneo (2008, p.100) a 
distinção entre esses dois termos:  
 
Para que as relações funcionem, e, assim, realizem seus objetivos, 
requer-se a tomada de decisões e a direção e controle dessas decisões. 
É este o processo que denominamos gestão. Utilizamos, pois, a 
expressão organização e gestão da escola, considerando que esses 
termos, colocados juntos, são mais abrangentes que administração.  
( grifos do autor) 
 
 
Entende-se que a direção escolar é um dos mecanismos da gestão escolar: 
“Basicamente, a direção põe em ação o processo de tomada de decisões na organização 
e coordena os trabalhos, de modo que sejam executados da melhor maneira possível”. 
(LIBÂNEO, 2008, p.101). O sentido da palavra direção varia de acordo com o conceito 
educacional da escola, mais diretiva ou mais participativa: “A direção pode, assim, estar 
centrada no indivíduo ou no coletivo, sendo possível uma direção individualizada ou 
uma direção coletiva ou participativa” (LIBÂNEO, 2008, p. 101-102). 
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Considerando a literatura estudada e a finalidade desta pesquisa, sugere-se que 
uma gestão democrática e participativa seja mais favorável para criação de uma cultura 
escolar. De acordo com Libâneo (2008) para se ter uma gestão democrática e 
participativa, faz-se necessário atingir metas e cumprir responsabilidades decididas de 
forma coletiva e colaborativa, através da divisão de tarefas e do profissionalismo. Uma 
tarefa de competência da gestão e da coordenação pedagógica que deve ter como fim, a 
melhoria do processo ensino-aprendizagem através da busca de qualidade das práticas 
pedagógicas.  
 
       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
44 
 
CAPÍTULO II – O PAPEL DO GESTOR ESCOLAR ENQUANTO 
LIDERANÇA NA FORMAÇÃO DE UMA CULTURA DA ESCOLA 
 
 
Gosto de ser gente porque, mesmo sabendo que 
as condições materiais, econômicas, sociais, 
políticas, culturais e ideológicas em que nos 
achamos geram quase sempre barreiras de 
difícil superação para o cumprimento de nossa 
tarefa histórica de mudar o mundo, sei também 
que os obstáculos não se eternizam. 
Paulo Freire (1996) 
 
Criar uma nova cultura não significa apenas 
fazer individualmente descobertas originais, 
significa também, e, sobretudo, difundir 
criticamente verdades já descobertas, socializá-
las por assim dizer, transformá-las, portanto, 
em bases de ações vitais, em elemento de 
coordenação e de ordem intelectual e moral. O 
fato de uma multidão de pessoas ser levada a 
pensar coerentemente e de maneira unitária a 
realidade presente é um fato “filosófico” bem 
mais importante e original do que a descoberta, 
por parte de um “gênio” de uma nova verdade 
que permaneça como patrimônio de pequenos 
intelectuais.  
Antonio Gramsci 
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Ao desenvolvermos uma discussão sobre o gestor escolar na sua função de 
promover uma cultura na escola não poderíamos deixar de abordar a questão da 
liderança, por entendermos que são temas que estão intrinsicamente ligados, tanto do 
ponto de vista teórico como prático. Dessa forma iremos fazer uma apresentação do 
tema, apontando conceitos, características e abordagens sobre a liderança. 
 
 
2.1 Liderança 
 
A busca da origem da definição de liderança deve contemplar seu uso corrente, 
cotidiano e sua prática no âmbito da sociedade. Lapierre (1995) cita os estudos de Lévi-
Strauss embasados em  mitos indígenas que representavam uma oposição entre natureza 
e cultura. Para compreender a formação do conceito contemporâneo de liderança, 
buscou-se distinguir três formas possíveis de se observar o fenômeno através da história 
e de sua construção social. A primeira é o resultado de alguns estudos zoológicos, que 
buscaram traçar um paralelo entre as dimensões naturais e culturais, corroborando a 
ideia de que a liderança é um fenômeno inerente, natural a diversas espécies animais. A 
segunda e a terceira proposições são a etimologia da palavra e a literatura sobre 
liderança, que podem ser encaradas como uma extensão da construção cultural, pois 
enfocam o conhecimento do entendimento social do termo, culturalmente construído, 
procurando associar seu uso em diferentes línguas e contextos históricos. 
Liderança é um conceito moderno e sofisticado (BASS, 1990). A palavra é 
utilizada tanto em linguagem do dia a dia quanto em linguagem técnica/científica sem 
ser definida de forma precisa. Algumas vezes é confundida indistintamente com outros 
termos similares, tais como poder, autoridade, gerência, administração, controle e 
supervisão (YUKL, 2006). Assim sendo, apesar de ser uma palavra popular, a própria 
definição de liderança está carregada de ambiguidade. Isso levou alguns autores a 
afirmarem que este “não é um conceito de fácil definição” (BRYMAN, 2004a, p. 257), 
e que “existem tantas definições diferentes de liderança quanto pessoas que procuraram 
definir o conceito” (BASS, 1990, p. 11). As diferentes definições refletem também uma 
discordância a respeito de como identificar os líderes e o processo de liderança (YUKL, 
1989). Para Burns (1979) a liderança é um dos fenômenos do mundo mais observados e 
menos compreendidos. É relevante citar que o termo constitui fenômeno de estudo em 
diferentes ciências: Administração, Antropologia, Ciências Militares, Ciência Política, 
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Direito, Filosofia, História, Educação, etc. Está associado a posições formais de poder 
ou autoridade como chefes de governo, militares, religiosos, de movimentos civis, 
príncipes, presidentes e reis. Ou seja, os líderes estão dispersos em todos os segmentos 
da sociedade: governo, empresas, associações profissionais, universidades, sindicatos, 
escolas, entre outros (GARDNER, 1990), atuando em diferentes níveis hierárquicos. 
Existem também estudos que abordam a questão das posições informais de liderança, 
como a que surge entre pares, por exemplo.  
Cabe ressaltar aqui a atenção dispensada ao tema liderança. O tópico constitui 
foco de estudo em diferentes países do mundo, encontrando-se referências úteis em 
épocas distintas. Como exemplos podem ser apresentadas as obras “A República” de 
Platão, “Analectos” de Confúcio (FIEDLER; CHEMERS, 1981, p. 1), “O Príncipe” de 
Maquiavel e até mesmo a “Arte da Guerra” de Sun Tzu (CRAINER, 2000). Apesar da 
universalidade do tema, contemporaneamente grande parte do trabalho científico de 
destaque na área tem sido desenvolvido predominantemente nos Estados Unidos da 
América – EUA, ou em países de língua inglesa, como Inglaterra e Canadá. Bryman 
(2004b) apresenta evidências de que aproximadamente 98% dos trabalhos empíricos 
sobre liderança teve origem na América do Norte, sendo que 81% destes autores 
residem nos EUA e 4% no Canadá. Este autor realizou um estudo a respeito de artigos 
qualitativos sobre liderança, em que 61% das referências utilizadas são dos EUA, 20% 
inglesas e 39% de outras nações ou cross-cultural. 
 
2.1.1 O conceito de liderança 
 
Dentre a miríade de possíveis definições, liderança pode ser entendida como 
sendo “a interação entre dois ou mais membros de um grupo que estão frequentemente 
envolvidos na estruturação ou reestruturação de situações e as percepções e expectativas 
dos membros” (BASS, 1990, p. 19). Essa definição pode ser complementada pela de 
Yukl (1989, p. 253), que revela a noção da influência da liderança sobre “objetivos e 
estratégias de trabalho, confiança e aquiescência no comportamento de trabalho para 
alcançar estes objetivos, influenciando a manutenção do grupo e identificação, e 
influenciando a cultura da organização”. Uma definição mais abrangente de liderança 
deve englobar tanto as organizações quanto as não organizações. Isso talvez seja 
necessário porque a liderança pode se tratar um fenômeno que precede a instituição de 
uma organização. Os pioneiros e fundadores são os primeiros influenciadores de uma 
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organização, e têm um papel muito importante no seu surgimento, contribuindo para 
moldar seus valores, crenças, estrutura e cultura (BERTERO, 1996; VRIES, 1997; 
SCHEIN, 1991).  
Em linhas gerais o conceito de liderança está associado a pessoas com 
qualidades e atributos valorizados, de maneira a inspirar relações interpessoais que 
servem de modelo a ser seguido e praticado.  Por outro lado, a abordagem do fenômeno 
pela psicanálise e pela psicologia evidencia uma quebra a essa tendência, pois buscam 
indícios na história de vida das pessoas, comumente traumas e patologias, como causa 
que explique o surgimento do líder. Esse tipo de abordagem pode ter como viés um foco 
exagerado sobre o indivíduo, ignorando outras variáveis e situações.  
Como se pode perceber, além do amplo interesse pelo conceito, existem 
convergências e divergências relacionadas ao conceito de liderança. Como suporte à 
alegação da ambiguidade implícita no termo, citada anteriormente, o quadro abaixo traz 
algumas definições de liderança em ordem cronológica segundo diferentes autores: 
 
Quadro 1: Definições de liderança 
1. “Líder é o que consegue fazer com que outros o sigam” Cowley 
(1928) 
2. “Liderança é o processo de influir nas atividades do grupo com 
vistas ao estabelecimento e o alcance de suas metas” 
Stogdill 
(1948) 
3. “O líder é aquele que melhor realize as normas que o grupo 
valoriza; essa conformidade lhe confere seu posto elevado, que 
atrai as pessoas e implica o direito de assumir o controle do grupo” 
Homans 
(1950) 
4. “O líder é o indivíduo que determina a mudança mais eficaz na 
atuação do grupo” 
Cattell 
(1951) 
5. “Liderança é exercício de autoridade e tomada de decisões” Dubin 
(1951) 
6. “Liderança é tomada de iniciativas que resultem num padrão 
homogêneo de interação em grupo voltada para a solução de 
problemas mútuos” 
Hemphill 
(1954) 
7. Liderança é “o comportamento de um indivíduo [...] dirigido às 
atividades de um grupo em direção a metas compartilhadas” 
Hemphill e 
Coons 
(1957) 
8. Liderança é “a influência incremental superior e acima da 
confiança mecânica das rotinas diretivas da organização” 
Katz e Kahn 
(1978) 
9. “Liderança é exercida quando pessoas [...] mobilizam [os recursos] 
institucional, político, psicológico, e outros recursos e assim 
desperta, engaja, e satisfaz os motivos dos seguidores” 
Burns 
(1979) 
10. “Liderança é percebida no processo pelo qual um ou mais 
indivíduos tem sucesso na tentativa de formar e definir a realidade 
dos outros” 
Smirch e 
Morgan 
(1982) 
11. Liderança é “o processo de influenciar as atividades de um grupo Rauch e 
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organizado em direção ao alcance de metas” Behling 
(1984) 
12. “Liderança é sobre a articulação de visões, valores imersos, e 
criação de ambiente dentro do qual coisas podem ser cumpridas” 
Richards e 
Engle 
(1986) 
13. “Liderança é um processo de dar propósito (direção significativa) 
para o esforço coletivo, e causar ganho de esforços a ser gasto no 
alcance do propósito” 
Jacobs e 
Jaques 
(1990) 
14. Liderança é “a habilidade de pisar fora da cultura [...] iniciar um 
processo de mudança evolucionária que é mais adaptativo” 
Schein 
(1991) 
15. “Liderança é o processo de criar sentido ao o que as pessoas estão 
fazendo juntas e então as pessoas entenderão e serão confiantes” 
Drath e 
Palus (1994)
16. Liderança é “a habilidade de um indivíduo para influenciar, 
motivar, e capacitar outros para contribuir em direção à eficácia e 
sucesso da organização” 
House et al. 
(1999) 
Fonte: Fidler e Chemers (1981); Yukl (2006) 
 
A palavra liderança traz implícitos alguns pressupostos do conceito, como a 
existência de liderados e do líder, que compactuam uma aceitação mútua de papéis. 
Existe uma relação social no processo de liderança, conforme define Selznick (1971), ao 
afirmar que liderar é preencher as necessidades de uma situação social. Apesar das 
diferenças entre as definições é possível identificar e extrair de cada conceito alguns 
elementos comumente associados à liderança, como: autoridade, decisões, interação, 
atração de pessoas, mudança, exemplo a ser seguido, influência, metas compartilhadas, 
grupo, confiança, recursos e motivação, sucesso, influir na definição de realidade, 
alcance de metas, visão e valores, dar direção significativa, instituir ou mudar a cultura, 
influenciar, motivar e capacitar. Do conceito de Stogdill, citado no quadro 1, Bryman 
(2004a), subtrai três elementos comuns entre várias definições: influência, grupo e 
metas. Realizando a junção destes com a presença indispensável do líder e dos 
liderados, emerge um sistema no qual o líder influencia mais do que é influenciado, 
numa situação de interação na qual estão presentes percepções e expectativas. 
Gardner (1990, p. 17) define liderança como “[...] o processo de persuasão, ou 
de exemplo, através do qual um indivíduo (ou equipes de liderança) induz um grupo a 
dedicar-se a objetivos defendidos pelo líder, ou partilhados pelo líder e seus 
seguidores”. Essa definição salienta talvez um dos elementos de maior interesse nos 
estudos organizacionais: o grupo. Mas o que é grupo? Barnard (1979) apresenta a ideia 
de grupo como agregado de mais de três pessoas envolvendo interações (cerne de sua 
definição de grupo) e relações sistemáticas. Pode-se afirmar ainda que o grupo é o 
habitat natural do líder, e sua definição pode envolver ainda a ideia de “um conjunto de 
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indivíduos que tenham algum objetivo ou destino em comum” (FIEDLER; CHEMERS, 
1981, p. 7).  
 
2.1.2 Teorias sobre a liderança 
 
A integração das teorias sobre liderança foi o tema de um trabalho realizado 
por Bryman (2004a), o qual agrupa cronologicamente as diferentes correntes teóricas 
em quatro abordagens principais: a do traço pessoal, a do estilo, a contingencial e a da 
nova liderança, cuja síntese pode ser visualizada no quadro a seguir:  
 
 
Quadro 2: Abordagens teóricas sobre Liderança 
 
Período Abordagem Tema essencial 
Até o final da década de 
1940 
Traço Habilidade de liderança 
inata 
Final da década de 1940 
até o final da década de 
1960 
Estilo Liderança efetiva envolve 
o comportamento do líder 
Do final da década de 1960 
até início dos anos 1980 
Contingencial Tudo depende; a liderança 
efetiva é afetada pela 
situação 
Desde o início da década 
de 1980 
Nova liderança (inclui a 
liderança carismática 
Líderes precisam de visão  
Fonte: Bryman (1992) 
 
A primeira das abordagens, a de traço pessoal, ainda persiste hoje em alguns 
estudos, mas teve maior intensidade até o final da década de 1940. Ela enfatiza as 
qualidades distintivas entre líderes e liderados, tais como traços físicos, traços 
intelectuais ou traços de personalidade (ROBBINS, 2002). Sua aplicação hoje estaria 
voltada ao processo de seleção de líderes para posições atuais e futuras (BRYMAN, 
2004a). Líderes natos assumem o papel de candidatos que são selecionados dentre 
outros para ocupar uma posição formal de liderança pelas características compatíveis 
que possuem, o que corrobora a ideia implícita de “competição” entre líderes ou 
liderança emergente, ou seja, concorrência entre pares ou líderes natos e não líderes.  
A abordagem de estilo ou comportamental prevaleceu entre as décadas de 1940 
e 1960, e dela se ressalta os comportamentos diferenciais do líder. Esta abordagem 
permite contrapor quem é líder e quem não é, e indica que o comportamento pode ser 
modificado pelo processo de treinamento. Defende, assim, a ideia de que a liderança 
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pode ser ensinada, aprendida e desenvolvida (BRYMAN, 2004a), o que encontra 
respaldo no trabalho de outros autores, como Gardner (1990), Bennis e Nanus (1988), e 
Senge (1998). Para Gardner (1990), as atividades de liderança podem ser ensinadas ou 
desenvolvidas. Segundo Senge (1998), as tarefas de aprendizado do executivo poderiam 
envolver a administração do domínio pessoal, modelos mentais, visão compartilhada, 
aprendizado em equipe e pensamento sistêmico, cujo objetivo principal a explorar seria 
a criação do futuro organizacional por meio do desenvolvimento da capacidade de 
aprender da organização. O treinamento e o aprendizado têm a função de 
desenvolvimento e aprimoramento das habilidades do líder; existe, portanto, uma 
relação de “cooperação” que estimula a formação do comportamento de liderança e a 
retransmissão desse conhecimento. Já que o líder pode ser criado, surge daí a noção do 
“líder emergente”, que é aquele que surge num grupo que antes estava sem líder, isto é, 
sem o auxílio de designações institucionais (FIEDLER; CHEMERS, 1981). 
Ainda dentro da abordagem de estilo destacam-se alguns trabalhos como os de 
Likert (1975), que apresenta quatro tipologias comportamentais: autoritário rígido, 
autoritário benevolente, deliberativo e participativo. Tannenbaum e Schmidt (1986) têm 
um trabalho semelhante, mas apresentam o estilo de liderança inserido num continuum 
entre os conceitos dicotômicos de autoridade (autoritarismo) e liberdade (democracia), 
que possui uma escala intermediária de sete pontos. O modelo de “Rede Gerencial”, 
desenvolvido por Blake e Mouton (1978), também é outro trabalho bastante difundido. 
Descreve cinco estilos gerenciais plotados num gráfico bidimensional que relaciona as 
variáveis: orientação para pessoas (alta e baixa) e orientação para a produção (alta e 
baixa). Essa associação entre abordagem de traços ao processo de seleção e abordagem 
de estilo ao processo de treinamento, além de Bryman (2004a), também é apresentada 
por Robbins (2002).  
A perspectiva contingencial, surgida nos anos 1960, evidencia os fatores 
situacionais como sendo centrais no entendimento da interação de líderes e liderados e 
sua efetividade. As pesquisas de Lawrence e Lorsch (1973) impactaram não só o campo 
da liderança, mas também o estudo das organizações em geral, ressaltando que tudo 
pode ser contingencializado, isto é, deve se adequar ao contexto e ao ambiente frente 
aos problemas de diferenciação e integração. Ainda nessa linha contingencial, Fiedler 
apud Bryman (2004a) se destacou com o modelo de escala LPC – Least Preferred 
Coworker, que é um índice de hierarquia motivacional com duas tipologias (alto e baixo 
LPC) classificadas numa escala de oito pontos. A escala se baseia nas relações do líder 
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com os membros do grupo (boa ou deficiente), nas situações de tarefa (estruturada ou 
não estruturada) e na posição de poder do líder, (forte ou fraca) (FIEDLER; 
CHEMERS, 1981). De acordo com estes autores, a orientação dispensada pelo líder 
para a tarefa recebe também uma quantidade de apoio sócio-emocional, tendo relação 
com o nível de maturidade dos subordinados para o desempenho objetivo (HERSEY; 
BLANCHARD, 1986). O comportamento do líder pode ser determinado por quatro 
estilos: o apoiador (delega ao subordinado com alta maturidade), o participativo 
(compartilha com o liderado com maturidade moderada/alta), o tutor (persuade o 
liderado que possui baixa/moderada maturidade) e o diretivo (determina a tarefa para o 
liderado com baixa maturidade).  
Já a última abordagem, a da nova liderança ou carismática, tem início na 
década de 1980 e direciona a atenção para a “representação dos líderes como gestores 
de significados” (BRYMAN, 2004a, p. 263). Esta abordagem enfatiza o simbolismo e a 
articulação da visão e missão da organização. Para Bryman (1992), o mais influente 
tratamento ao conceito de carisma pode ser atribuído ao sociólogo alemão Max Weber 
em sua obra “Economia e Sociedade”. Weber apresenta a palavra carisma, uma de suas 
três tipologias sobre autoridade, associada à “veneração extra-cotidiana da santidade”, 
do poder heroico, ou do caráter exemplar, intricado com uma missão (WEBER, 1994, p. 
141). Na obra de Weber pode ser percebida uma oposição entre organização e carisma 
(BRYMAN, 1992). Este último termo tem origem na mística, no sobrenatural e no 
religioso, podendo ser o líder carismático interpretado como divino ou semi-divino, 
detentor de qualidades sobre-humanas (BRYMAN, 1992). A nova liderança traz ainda a 
dicotomia dos “líderes transformacionais” e dos “líderes transacionais”, que 
influenciaram muitas pesquisas, entre as quais a de Peters e Waterman Jr. (1986). O 
autor desses conceitos foi James Macgregor Burns (1979), que ganhou por sua obra 
“Leadership” (Liderança) os prêmios Pulitzer e Livro Nacional. Como líder 
transformacional ou carismático entende-se aquele que presta atenção individualizada às 
necessidades e aspirações de seus seguidores, modificando sua maneira de ver e os 
incentivando a repensar velhos problemas sob novas óticas, além de estimular e 
entusiasmar a busca máxima dos objetivos. Dessa forma, as aspirações do líder e do 
grupo tendem a se unificar. O líder transacional motiva seus seguidores por metas 
definidas, por papéis claros e pela exigência de tarefas, relação em que existe uma troca 
(contrato) entre líder e seguidores na forma de recompensas, prestígio ou dinheiro, 
resultantes dessa obediência (BURNS, 1979). Wood Jr. (2000) salienta como o tipo 
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ideal as Organizações de Simbolismo Intensivo (OSI). Sua abordagem destaca a 
organização como um espaço simbólico, ocupado pela retórica e pelo uso de metáforas, 
em que os significados podem ser manipulados e onde ocorrem fenômenos de 
teatralização. No dia-a-dia pode-se perceber o uso de termos característicos da literatura 
de cultura organizacional, por exemplo, de rituais, do gerenciamento da impressão 
(comunicação), da manipulação da imagem e da celebração de heróis. Ocorre também o 
afastamento entre a substância e a imagem, com o fetiche pelo novo e o cultivo de 
ilusões, pois a imagem pode parecer mais fidedigna que o original. Como contexto das 
OSI se teria a liderança simbólica como um estilo gerencial, as inovações implicariam 
em eventos dramáticos, e haveria na força de trabalho um importante grupo de analistas 
simbólicos (WOOD JR., 2000). Essa ideia remonta ainda à década de 1980, conforme 
pode ser verificado pela definição de Smirch e Morgan apud Yukl (2006, p.3), 
apresentada no Quadro 1: “Liderança é percebida no processo pelo qual um ou mais 
indivíduos tem sucesso na tentativa de formar e definir a realidade dos outros”. 
 
 
2.2 O diretor escolar 
 
A partir daqui, pretende-se fazer alguns esclarecimentos sobre os conceitos de 
direção escolar e de gestão escolar. Serão apresentados também alguns recortes teóricos 
sobre a função de gestão de escola. 
Diretor ou gestor escolar? Para esclarecer sobre a adequação do uso destas 
denominações, inicialmente, cabe fazer a distinção entre administração e gestão escolar. 
No campo da pedagogia, estas definições são relativas ao campo da administração 
escolar. Segundo Libâneo, 
 
Para que as organizações funcionem e, assim, realizem seus objetivos, 
requer-se a tomada de decisões e a direção e controle dessas decisões. 
É este o processo que denominamos de gestão. Utilizamos, pois, a 
expressão organização e gestão da escola, considerando que esses 
termos, colocados juntos, são mais abrangentes que administração 
(LIBÂNEO, 2001, p.78) 
 
Neste contexto, a direção é um dos processos da gestão de uma organização 
escolar: “basicamente, a direção põe em ação o processo de tomada de decisões na 
organização, e coordena os trabalhos, de modo que sejam executados da melhor maneira 
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possível” (LIBÂNE0, 2001, p.78). O significado da direção irá variar de acordo com a 
concepção educacional da escola, mais diretiva ou mais participativa: “A direção pode, 
assim, estar centrada no indivíduo ou no coletivo, sendo possível uma direção 
individualizada ou uma direção coletiva ou participativa” (LIBÂNEO, 2001, pp.78-79). 
Dessa forma, optamos em usar neste trabalho como sinônimos o termo diretor 
escolar e gestor escolar, uma vez que o uso consagrado do termo “diretor”, ainda que 
revele certo ranço autoritário, indica, na linha da contradição, o que ainda se espera 
desse profissional à frente da gestão escolar, a “direção” do processo, a indicação do 
caminho a seguir, e é importante estar alerta para a instabilidade democrática em que a 
função do diretor escolar se encontra, ora oscilando para o autoritarismo, o que causa 
um certo artificialismo do uso do termo “gestor”. 
Considerando a literatura consultada e a finalidade deste trabalho, que é 
analisar o papel do gestor na formação de uma cultura da escola, sugere-se que uma 
gestão participativa e democrática seja mais favorável para essa proposta. 
Uma gestão democrática e participativa, de acordo com Libâneo (2001), 
procura atingir metas e cumprir responsabilidades decididas de forma coletiva e 
colaborativa, através da divisão de tarefas e do profissionalismo, uma tarefa de 
competência da direção e da coordenação pedagógica, e deve estar sempre em função da 
tarefa essencial da instituição escolar, que é a melhoria do processo ensino-
aprendizagem através da busca de qualidades práticas pedagógicas. Assim, os objetivos 
da escola passam a ser assumidos pelo grupo e estariam claros para todos os 
profissionais envolvidos, principalmente no que se refere à tarefa educativa da mesma, 
sua principal meta. O diretor implicado com a gestão democrática da escola exerceria 
sua função compartilhando responsabilidades com a equipe escolar e com a 
comunidade. 
Paro (2001a) enfatiza a ligação entre gestão escolar e democracia, não apenas 
pela educação ser fator de acesso ao conhecimento artístico e científico da humanidade, 
mas pela sua responsabilidade de trabalhar no sentido de desenvolver valores 
democráticos junto aos alunos.  
Segue-se uma apresentação didática sobre as funções do diretor proposta por 
Libâneo (2001): 
 
O diretor da escola é o dirigente e principal responsável pela escola, 
tem a visão de conjunto, articula e integra os vários setores (setor 
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administrativo, setor pedagógico, secretaria, serviços gerais, 
relacionamento com a comunidade, etc.) Em outros tempos, muitos 
dirigentes escolares foram alvos de críticas por práticas 
excessivamente burocráticas, conservadoras, autoritárias, 
centralizadoras. Embora aqui e ali continuem existindo profissionais 
com esse perfil, hoje estão disseminados práticas de gestão 
participativa, liderança participativa, atitudes flexíveis e compromisso 
com as necessárias mudanças na educação. As funções do diretor são, 
predominantemente, gestoras e administrativas, entendendo-se, 
todavia, que elas têm conotação pedagógica, uma vez que referem-se a 
uma instituição e a um projeto educativos e existem em função do 
campo educativo ( pp.181-183) 
 
Para Libâneo (2001), o diretor de uma escola tem objetivos diferenciados do 
diretor de uma organização, pois implica em intencionalidade da ação educativa e 
posicionamento diante dos objetivos sociais e políticos assumidos pela escola: 
 
O caráter pedagógico da ação educativa consiste precisamente na 
formulação de objetivos sócio-políticos e educativos e na criação de 
formas de viabilização organizativa e metodológica da educação (tais 
como a seleção e organização dos conteúdos e métodos, a organização 
do ensino, a organização do trabalho escolar), tendo em vista dar uma 
direção consciente e planejada ao processo educacional. O processo 
educativo, portanto, pela sua natureza, inclui o conceito de direção. 
Sua adequada estruturação e seu ótimo funcionamento constituem 
fatores essenciais para se atingir eficazmente os objetivos de 
formação. Ou seja, o trabalho escolar implica numa direção. 
(LIBÂNEO, 2001, pp. 114-115). 
 
 
Qual o papel que as funções pedagógicas da escola exigem do diretor? Essa 
questão tem algumas interpretações divergentes. Para Libâneo (2001), as funções 
administrativas seriam as mais pertinentes, sendo a parte pedagógica delegada ao 
coordenador, ainda que acredite que o conhecimento pedagógico deva permear a 
atuação do diretor: 
 
O diretor de escola é o responsável pelo funcionamento administrativo 
e pedagógico da escola, portanto, necessita, de conhecimento tanto 
administrativos quanto pedagógicos. Entretanto, na escola, ele 
desempenha predominantemente a gestão geral da escola e, 
especificamente, as funções administrativas (relacionadas com o 
pessoal, com a parte financeira, com o prédio da escola e os recursos 
materiais, com a supervisão geral das obrigações de rotina do pessoal, 
relações com a comunidade), delegando a parte pedagógica ao 
coordenador ou coordenadores pedagógicos (LIBÂNEO, 2001, pp. 
87-88) 
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Numa sociedade capitalista, de acordo com Paro (2002), o diretor escolar 
assume um papel contraditório, pois tem que exercer a função de educador, visando 
atender os objetivos educacionais da escola e, ao mesmo tempo, administrar a escola de 
acordo com as orientações do sistema de ensino, que, na maioria das vezes, são de 
ordem burocrática e consome grande parte do tempo de trabalho do diretor, dificultando 
inclusive à resolução dos problemas do dia-a-dia da unidade escolar, de ordem 
estrutural, material, pessoal, etc. A função de educador do diretor acaba passando para 
segundo plano. O diretor também estaria submetido à dupla pressão: por parte dos 
trabalhadores da escola, alunos e pais em suas reivindicações de melhores condições de 
trabalho e de ensino, e por parte do Estado, como o funcionário que deve cumprir 
orientações superiores. A forma como o diretor lida com esse conflito pode implicar na 
maneira como é visto pelos demais agentes do processo pedagógico. 
A posição é delicada, e, para Paro (2002), este conflito não tem solução numa 
sociedade organizada marcada pelas relações de produção capitalistas. Apesar disso, o 
diretor, dada a posição de comando que ocupa, não é visto em sua subordinação a estes 
determinantes sociais maiores e que o tornam impotente para resolver as questões 
cruciais que se apresentam no cotidiano escolar. Em função disso, o diretor acaba 
assumindo o papel de gerente reservado pelo Estado, garantindo desta forma a 
manutenção dos interesses predominantes em relação à educação escolar. Contudo, o 
mesmo autor adverte que tais determinantes estruturais não devem servir como desculpa 
para a passividade, e que a transformação das práticas do cotidiano é a base da 
transformação de forma efetiva e duradoura. 
A contradição entre o papel de legislador versus o de educador é também 
apontada por Lucchesi (1997), uma vez que a forma como o Estado conduz a 
organização educacional leva o diretor a privilegiar seu papel legislador dentro da 
escola em detrimento ao de educador e gerenciador das relações. Assumir essa postura 
pode fazer com que o diretor entre em conflito com os interesses da comunidade 
escolar, caso esses sejam discordantes das determinações do Estado, podendo até ser 
perdido de vista que a participação da comunidade é uma orientação prevista 
constitucionalmente por este mesmo Estado. Mais uma vez, se está diante de um 
processo marcadamente contraditório. 
Quantos às dificuldades na implantação da gestão democrática, Torres e 
Garske (2000) sugerem que parece haver um esforço de conciliação por parte dos 
diretores entre a intenção de ser democrático e a manutenção do comportamento 
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clientelístico como questão de sobrevivência institucional. Para as autoras, a pressão 
política exercida sobre as Secretarias de Educação leva à rotatividade de políticos e à 
descontinuidade de projetos, criando um cenário onde acordos que conservam formas de 
funcionamento conservadoras acabam sendo comuns. 
Em relação ao papel político exercido pelo diretor escolar, segundo pesquisa 
realizada por Castro (2000), o papel deste profissional ainda é nebuloso, sendo seus 
critérios de seleção marcadamente políticos. Para a autora, o diretor escolar é visto 
como responsável por tudo o que acontece na unidade, porém seu papel não fica claro, 
sendo que a labilidade de critérios acaba por contribuir para a desvalorização do papel 
de diretor e, ao mesmo tempo, favorecer o aparecimento de critérios políticos, que cada 
vez mais dificultam a avaliação da competência desse profissional. 
Quanto ao processo de implantação da democratização na escola, Torres e 
Garske (2000) consideram que no Brasil esse processo esteve tensionado entre os 
movimentos de centralização e descentralização, com os sistemas de ensino buscando a 
transferência de responsabilidades entre si, notadamente as de ordem financeira. Os 
autores alertam contudo que, ainda que no Brasil a orientação governamental fosse para 
uma administração da educação calcada em princípios empresariais, autoritários e 
hierarquizados, não se pode esquecer que a esta ocorre no espaço da escola, local 
marcado por contradições e embates entre forças conservadoras e progressistas. 
Vários estudos têm sido feitos acerca de aspectos importantes para a 
democratização do espaço escolar. A função de líder democrático e pesquisador do 
diretor (Vianna, 1992), o papel da gestão na implementação de reformas educativas com 
finalidade descentralizadora (Mattos, 1999), o fortalecimento do coletivo escolar e a 
autoridade exercida como produto da relação pedagógica (Silva, 2001), a 
democratização das relações que ocorrem na escola (Lopes, 2002) e a atuação do diretor 
junto à comunidade (Ximenes, 2003) podem ser citados como exemplos desses estudos. 
A influência do diretor na constituição de dado clima escolar no tratamento à diferenças 
e valores individuais também vem sendo apontada (LACERDA, 2003). 
O diretor seria, segundo Saviani (2000, p.207), o principal responsável nos 
limites da unidade escolar, definindo-se seu papel de forma geral como o de “garantir o 
bom funcionamento da escola”. Para esclarecer o que seria tal função, este autor adverte  
que se considere o papel principal da escola enquanto instituição de natureza educativa, 
cabendo então ao diretor  “garantir o cumprimento da função educativa que é a razão de 
ser da escola” (SAVIANI, 2000). Para Saviani (2000, p.207), portanto, o diretor deve 
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ser antes de tudo um educador, enfatizando esta tarefa em detrimento da de 
administrador, defendendo que “em termos típico-ideais, ele deveria ser o educador por 
excelência dado que, no âmbito da unidade escolar lhe compete a responsabilidade 
máxima em relação à preservação do caráter educativo da instituição escolar”. Ao 
diretor caberia a mediação entre duas forças exercendo pressão constante e contrária, 
isto é, de um lado, o sistema e suas exigências, e de outro, as finalidades educativas da 
escola. Em relação a este papel, Saviani defende que 
 
Um diretor será tanto mais educador quanto maior o grau de 
autonomia que mantém em relação às exigências do “sistema”, 
subordinando suas formas aos conteúdos educativos; e será tanto mais 
administrador quanto menor o grau de autonomia referido, o que o 
levará, em conseqüência, a se ater à rigidez das “normas superiores” 
mantendo-as esvaziadas do conteúdo que lhes daria sentido. 
(SAVIANI, 2000, p.209) 
 
Romão e Padilha (2001) apontam para o fato das práticas atuais de gestão 
exigirem uma maior participação do diretor na esfera administrativa, obrigando-o a 
deixar num plano secundário aquilo que caracterizaria sua função mais importante, ou 
seja, sua atuação nas questões pedagógicas. Muitos diretores, ao se queixarem da 
dificuldade de administrar sozinhos a escola, denunciam nesta fala, o isolamento 
vivenciado por eles nesta tarefa. 
Exercer seu papel de educador é dificultado ao diretor pelas exigências 
administrativas de cunho capitalista que são feitas pelos sistemas educacionais às 
escolas, como apontado por Reis (2000) e Lyra (2003). Esta tendência vem crescendo 
nas políticas educacionais governamentais influenciadas pelas tendências neoliberais 
dominantes a partir da década de 90 do século XX, que acabam por enfatizar os 
aspectos administrativos da gestão escolar, trazendo para o campo destas metodologias 
produzidas no bojo das administrações empresariais. 
A descentralização administrativa e financeira dos sistemas educacionais, que 
confere maior autonomia administrativa às escolas, segundo Bruno (1993), exige em 
contrapartida uma maior participação de todos os envolvidos com a educação em uma 
unidade escolar, pois a descentralização aumenta suas responsabilidades. Nesse 
panorama, é importante que o papel do diretor seja legitimado, e a autora cita a eleição 
de diretores com uma possibilidade para que isso ocorra, ainda que de forma incipiente, 
dada as formas como processos eleitorais costumam ocorrer no Brasil, ainda geralmente 
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subordinados a acordos políticos e compromissos com interesses externos à coletividade 
envolvida. 
Num ponto de vista convergente com a principal atribuição do diretor ser a de 
educador e não a de administrador, Silva Jr. (1997) afirma de forma contundente que 
“as escolas não existem para serem administradas ou inspecionadas: elas existem para 
que as crianças aprendam” (SILVA JR. apud LUCCHESI, 1997, p.231). 
Segundo Lucchesi (1997, p.231) “as relações de poder e autoridade na escola 
não seguem a racionalidade que o sistema escolar lhes atribui, estando sujeitas ao jogo 
de interesses pessoais e aos atributos de personalidade dos indivíduos que exercem o 
cargo de diretor”. O autor ressalta a premência da capacidade de articulação e 
construção na tarefa de administrar um espaço público como a escola. Lidar com esta 
tarefa implica em lidar com maior ou menor clareza do poder, e isto é um tema com que 
o diretor confronta de forma cotidiana, quer tenha ou não consciência disso. 
Assim, o diretor credita-se no papel – ou a ele é atribuído – de gerenciador da 
“verdade educacional”. Portanto, acaba privilegiando em sua ação o papel de principal 
executor das leis na instituição escola, tornando-se refém, muitas vezes, desse recorte 
em sua atuação. Para Lucchesi (1997), isso acaba fazendo com que o diretor privilegie 
em sua ação as demandas relativas às demandas legais do cargo, sem que tenha 
condições para lidar com questões que surgem do cotidiano da escola de forma efetiva. 
Portanto, caberia ao diretor estar atento às relações de poder presentes no cotidiano 
escolar. O legal, no espaço da escola, é legítimo enquanto construção articulada entre os 
diferentes atores, sem o que o diretor arrisca-se a tornar-se um mero representante do 
poder de plantão. 
O entendimento do cotidiano escolar para a implantação de reformas 
educacionais é muito importante, segundo Schneckenberg (2000). Para a autora, aquilo 
que vai facilitar ou dificultar a mudança na escola surge no cotidiano escolar, ora de 
forma autônoma, ora relacionado à estrutura social mais ampla. Refletir sobre esse 
cotidiano é condição essencial para os atores escolares empenhados em reformas, 
sobretudo para o diretor, que carrega a responsabilidade de conduzir o processo de 
mudança. 
Assim, ao se pensar na implantação de uma cultura da escola, o cotidiano que 
ali se constrói e reconstrói deve ser considerado como fundamental. Isso não significa, 
contudo, que se deva desconsiderar o contexto social mais amplo, como adverte Frigoto 
(1997), no sentido que as ações devem buscar a superação do localismo e ampliar-se, 
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considerando a realidade nacional e global, em busca de um processo verdadeiramente 
democrático. Os atores da escola devem ter em mente que as que ali ocorrem são 
reflexos de anseios maiores. 
Considerando o aspecto político-organizacional dos sistemas, o diretor é parte 
importante na montagem e execução de uma política educacional. Gadotti (2001) 
enfatiza a importância da relação do diretor e as secretarias de educação municipais e 
estaduais serem diretas, uma vez que este é o principal parceiro na implantação das 
políticas educacionais. 
É importante, portanto, que o papel do diretor como formador e suas demandas 
formativas continuem a ser pesquisados (MORETO, 2002 e BARROS, 2004). Para 
tanto, vale lembrar a relação fundamental entre papel formativo do diretor na construção 
do projeto político pedagógico da escola (BRITO, 2002 e MONTEIRO, 2003). 
Também se deve considerar que a identificação das necessidades formativas de 
seus profissionais é uma das tarefas que os sistemas de ensino devem empreender a fim 
de implementar  políticas públicas, como indica Prieto (2002). No âmbito das unidades 
escolares, para a autora, deve-se promover a participação dos envolvidos com as 
atividades de ensino na construção de um projeto pedagógico que esteja afinado com os 
objetivos maiores da educação previstos na legislação, visando a permanência de uma 
escola com qualidade, a partir da apropriação e produção de conhecimentos e a 
participação social. 
Vale (1993) afirma que o papel do diretor enquanto mediador da ação 
pedagógica da escola é fundamental, sendo sua responsabilidade o projeto pedagógico 
da escola. O trabalho coletivo é necessário para que a escola enfrente a magnitude de 
seus desafios, que não podem ser enfrentados de maneira individualizada. O trabalho 
coletivo também é crucial para a sobrevivência institucional do diretor, o que é 
indispensável na coordenação das diferentes ações e recursos, bem como para catalisar 
os esforços de todos os envolvidos. 
O protesto de diretores filiados ao UDEMO (Sindicato de Especialistas de 
Educação do Magistério Oficial do Estado de São Paulo) em 1979 é lembrado por 
Nogueira (1993). Nesta ocasião, os diretores recusaram-se a entregar o nome dos 
professores em greve, com o grito “diretor não é feitor, é educador!”. A partir do 
processo de democratização da sociedade brasileira, a própria palavra “diretor” acaba 
sendo questionada, ganhando força a ideia de gestão democrática e administração da 
escola por conselhos consultivos, ou mesmo deliberativos, ainda que a tradicional 
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participação política insuficiente em nossa sociedade dificulte esse processo. Sobre os 
conselhos de escola, a autora afirma que os mesmos ainda não se constituem como 
espaços de uma verdadeira participação da comunidade, no sentido do 
autogerenciamento da unidade escolar, no levantamento de questões de autonomia no 
encaminhamento de soluções. Porém, sua existência provoca polêmica, principalmente 
quando os setores mais conservadores argumentam pelo suposto despreparo dos pais 
para a tarefa e o esvaziamento da autoridade do diretor. Nogueira (1993) lembra, 
contudo, que não há outra forma de aprender a participar democraticamente se não 
participando. Desta forma, o diretor não estaria sendo destituído de sua liderança e sim a 
exercitando através do compartilhamento das responsabilidades com pais, alunos e 
professores, num verdadeiro exercício de cidadania que beneficia a todos os envolvidos. 
Para tanto, a transformação do diretor em um educador-dirigente é necessária, afim de 
que possa envolver toda a equipe escolar na tarefa de transformar a escola estimulando a 
iniciativa dos professores e favorecendo ações coletivas. 
Dessa forma, Lima (1993) nos informa que o diretor é uma figura essencial 
para a implantação e o desenvolvimento de qualquer inovação pedagógica, bem como 
para sua continuidade e seu desenvolvimento, pois para Lima (1993, p.117) “do ponto 
de vista do microssistema, ou seja, da unidade escolar, o diretor pode criar, permitir ou 
tolerar a abertura de novos espaços necessários à transformação do cotidiano escolar”. 
A flexibilidade do diretor e sua abertura para experimentar outras ações é 
apontada por Almeida (2003) como uma indicação para considerar a validade de 
posições contrárias à sua. Ganhar espaço para a divergência e a diferença cria um 
dinamismo que vai contra as práticas tradicionais de administração, possibilitando um 
processo de abertura na escola a partir da participação de todos os seus agentes. 
Segundo Glatter (1995, p.159) é importante considerar que a cultura da escola 
pode frustrar um processo de mudança, onde uma aceitação aparente camufla a recusa à 
mudança de práticas. Nesse sentido, a autora argumenta que um dos papéis importantes 
da direção de uma escola é o de gerir através do exemplo, buscando influenciar a cultura 
escolar por aplicações concretas e não somente argumentos. Evidenciar para o grupo 
que o diretor pratica as ações em que acredita mostra que os valores que ele detem são 
possíveis, bem como que sua atuação não fica apenas no nível do discurso. Para a 
autora, “as mensagens” que os alunos recebem da direção da escola, devem ser 
congruentes com as atitudes pedagógicas nas salas de aula: no mínimo, os valores e 
objetivos subjacentes aos dois tipos de atividades devem ser compatíveis”. 
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A contribuição de Araújo (2002) para esta questão se dá através da análise de 
que a centralização das decisões na figura do diretor ou da equipe gestora não permite o 
diálogo e o movimento da reorganização periódica na busca de respostas cada vez 
melhor para os desafios cotidianos. O autor questiona a viabilidade de professores que 
vivem em um ambiente autoritário para desenvolver um trabalho de autonomia com 
seus alunos. Para ele, a gestão democrática da escola passa pela participação efetiva da 
comunidade escolar no projeto pedagógico e nas políticas administrativas desse espaço.  
A partir da literatura analisada, pode-se dizer, em resumo, que o diretor é o 
grande articulador da formação da cultura de escola, um facilitador de processos, sendo 
mais influente na medida em que centraliza mais decisões e pulveriza sua influência na 
medida em que a gestão se democratiza, não deixando com isso de exercer um papel de 
liderança. A experiência mostra, contudo, que ainda são raras as escolas que têm a 
gestão democrática como uma prática incorporada em seu dia a dia, indicando que a 
gestão escolar ainda se encontra fortemente centralizada na figura do diretor, não sendo 
comum a atuação desse profissional como articulador de uma equipe, mas como um 
centro de decisões isoladas e de responsabilidades junto aos sistemas educacionais que 
pouco se articulam com os anseios da comunidade escolar. 
 
 
2.3 Cultura e cultura escolar: trabalhando os conceitos 
 
Conceituar cultura é uma tarefa bastante complexa, dada sua importância como 
conceito básico nas ciências sociais. Assim, não se alimenta a pretensão de abarcar 
neste trabalho as inúmeras definições existentes, mas sim efetuar uma pequena seleção 
de algumas definições mais clássicas de forma a iniciar um percurso na definição da 
escola enquanto cultura. 
Segundo Durozoi e Roussel (1993, p.115), o termo cultura tornou-se 
praticamente sinônimo de civilização, e designa “o conjunto das tradições, técnicas e 
instituições que caracterizam um grupo humano: a cultura compreendida dessa maneira 
é normativa e adquirida pelo indivíduo, desde a infância, pelos processos de 
aculturação”. Até mesmo comportamentos aparentemente naturais, como a alimentação, 
variam de acordo com a cultura a que o indivíduo pertence. 
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Visando selecionar algumas definições clássicas do conceito de cultura do 
ponto de vista antropológico, recorre-se aqui a algumas definições dadas ao termo 
coligadas na enciclopédia Mirador (1987). 
Conforme afirma Franz Boas (1987, pp.3109 a 3131), 
 
Cultura é a totalidade de reações e atividades mentais e físicas que 
caracterizam a conduta dos indivíduos componentes de um grupo 
social, coletiva e individualmente, em relação ao seu meio natural, a 
outros membros do grupo, e de cada indivíduo em relação a si mesmo.  
 
 
Para Malinowski (1987, p.3109), “cultura é um todo indivisível, onde penetram 
as instituições, que por um lado são autônomas e de outra parte se comunicam”. 
Radcliffe-Brown (1987, p.3109) afirma que a existência de cultura diferencia a vida 
social dos grupos humanos dos animais: “a transmissão de maneiras de pensar, sentir e 
agir que constitui o processo cultural [...] nada mais é do que uma parte do processo 
total de interação entre pessoas.” Para Lévi-Strauss (1987, p.3109), “cultura é aquilo 
que dá significado às ações realizadas pelo ser humano em uma sociedade”. Segundo 
Hall (1997), que postula a questão da centralidade da cultura e sua função constitutiva 
nos mais diversos aspectos da vida social, a ação social é significativa tanto para 
aqueles que a praticam quanto para os que a observam: não em si mesma mas em razão 
dos muitos e variados sistemas de significado que os seres humanos utilizam para 
definir o que significam as coisas e para codificar, organizar e regular sua conduta uns 
em relação aos outros. Estes sistemas ou códigos de significado dão sentido às nossas 
ações. Eles nos permitem interpretar significativamente as ações alheias. Tomados em 
seu conjunto, eles constituem nossas “culturas”. 
Hall (1997) considera que a cultura tem um papel regulador nas mudanças 
sociais, que pode se dar de forma normativa, classificatória ou não na constituição de 
novos sujeitos e produção de novas subjetividades. 
Brandão (1983) define de forma significativa como a cultura de uma sociedade 
se relaciona com a educação: 
 
O homem que transforma, com o trabalho e a consciência, partes da 
natureza em invenções de sua cultura, aprendeu com o tempo a 
transformar partes das trocas feitas no interior desta cultura em 
situações sociais de aprender-ensinar-e-aprender: em educação (p.14). 
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Para este autor, o processo de socialização de um indivíduo dentro da cultura 
na qual nasce é um processo de ensino e de aprendizagem que ocorre de forma 
implícita, sendo muito anterior ao surgimento do ensino formal.  
O conceito de cultura é tomado emprestado da antropologia pela teoria das 
organizações para iluminar o conceito de cultura organizacional, de forma a diferenciá-
lo do conceito de estrutura organizacional (NÓVOA, 1995). Nessa perspectiva, a escola 
como organização social é passível de ser compreendida como possuindo uma cultura 
própria, na qual o pesquisador focaliza sua atenção com a finalidade de compreender o 
ato educativo em relação a esse contexto. 
Outro conceito que aparece vinculado à escola como organização possuidora 
de determinada cultura é o conceito de clima organizacional da escola. Brito (1997, 
p.209) detalha o conceito de clima da escola como “uma série de atributos 
característicos de determinada instituição, que induzem a escola a agir consciente ou 
inconscientemente de determinada maneira de acordo com seus membros e com a 
sociedade na qual está inserida”. Segundo esse autor, a forma como os indivíduos 
percebem a realidade social e da escola, e como elas se relacionam, acaba por dar ao 
clima da escola uma natureza intersubjetiva. 
Para Brunet (1995), o clima organizacional da escola pode ser qualificado 
como fechado ou aberto, de acordo com a maior ou menor rigidez e com o grau de 
participação dos indivíduos que a organização permite, e sendo percebido por esses 
participantes de forma mais ou menos consciente. Na perspectiva do mesmo autor 
(1995, p.138) cada escola teria uma “personalidade própria, que a caracteriza e que 
formaliza os comportamentos dos seus membros”. 
Libâneo (2001, p.9), define a cultura como o “conjunto de fatores sociais, 
culturais, psicológicos que influenciam os modos de agir da organização como um todo 
e do comportamento das pessoas em particular”. Portanto, além dos aspectos 
procedimentais e administrativos da organização escolar, também haveria aspectos de 
natureza cultural, geralmente implícitos, que caracterizariam as escolas de forma 
diferenciada. Tais aspectos, para o autor, constituem o que se conhece por currículo 
oculto, ou seja, as diretrizes que, ainda tacitamente, atuam de forma importante na 
forma como a escola funciona, nas práticas dos seus profissionais. Libâneo define 
currículo oculto como 
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Influências que afetam a aprendizagem dos alunos e o trabalho dos 
professores provenientes da experiência cultural, dos valores e 
significados trazidos pelas pessoas de seu meio social e vivenciados 
na própria escola, ou seja, das práticas e experiências compartilhadas 
na escola e na sala de aula. O currículo oculto representa tudo o que os 
alunos aprendem pela convivência espontânea em meio às várias 
práticas, atitudes, comportamentos, gestos, percepções, que vigoram 
no meio social e escolar. O currículo está “oculto” porque ele não é 
prescrito, não aparece no planejamento, embora se constitua como 
importante fator de aprendizagem (LIBÂNEO, 2001, pp.114-145). 
 
 
A ideia de cultura da escola deriva do conceito sociológico de cultura 
(FORQUIN, 1993 apud LIBÂNEO, 2001). Nesse conceito, consideram-se as diferentes 
características culturais de alunos e de professores, mas enfatiza-se, principalmente, que 
as práticas, características de uma escola, estariam impregnadas dessa cultura peculiar, 
que afeta tanto professores quanto alunos e teria características de vida própria. 
Assim, pode-se dizer que o modo como a escola se organiza e funciona, 
incluindo as relações que nela se estabelecem, é uma cultura: 
 
A partir da interação entre diretores, coordenadores pedagógicos e 
professores, funcionários, alunos, a escola vai adquirindo, na vivência 
do dia-a-dia, traços culturais próprios, vai formando crenças, valores, 
significados, modos de agir, práticas. É o que estamos denominando 
de cultura da escola ou cultura organizacional. Essa cultura própria vai 
sendo internalizada pelas pessoas e vai gerando um estilo coletivo de 
perceber as coisas, de pensar os problemas, de encontrar soluções. É 
claro que isso não se dá sem conflitos, diferenças, discordâncias, 
podendo haver até quem destoe dessa cultura. Mas há em cada escola 
uma forma dominante de ação e interação entre as pessoas que poderia 
ser resumida nesta expressão: “temos a nossa maneira de fazer as 
coisas por aqui” (LIBÂNEO, 2001, p. 85). 
 
 
Teixeira e Porto (1997, p.219) afirmam que, ainda que as escolas tenham 
organizações estruturais semelhantes, elas divergem pelas diferentes maneiras com que 
se apropriam do saber e da cultura de uma sociedade, podendo-se falar de culturas 
diversas, a despeito das intenções homogeneizadoras das orientações dos sistemas para 
a gestão escolar, que, “em razão da diversidade sócio-cultural das escolas, são 
reinterpretados, relativizados, e adaptados às condições concretas de cada qual”. 
Para Nóvoa (1995) centrar o olhar na escola, buscando aprender como a 
mesma se organiza e se institui, não significa excluir a relação desta organização com o 
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círculo social maior, mas contextualizá-la a fim de apreender os significados do ato 
educativo. Segundo o autor, 
 
A emergência recente de uma sociologia das organizações escolares, 
situada entre uma abordagem centrada na sala de aula e as 
perspectivas sócio-institucionais focalizadas no sistema educativo, é 
uma das realidades mais interessantes da nova investigação em 
Ciências da Educação. Trata-se de procurar escapar ao vaivém 
tradicional entre uma percepção micro e uma olhar macro, 
privilegiando um nível do mesmo de compreensão e de intervenção. 
As instituições escolares adquirem uma dimensão própria, enquanto 
espaço organizacional onde também se toma importantes decisões 
educativas, curriculares e pedagógicas (p.15). 
 
 
A cultura que caracteriza as sociedades humanas, de acordo com Gusmão 
(2003), é dinâmica e se expande constantemente. O desafio que se impõe à escola é 
compreender a cultura de que os indivíduos fazem parte. A escola, além de espaço de 
socialização, é um espaço sócio-cultural, de encontros e desencontros e da convivência 
com a diversidade. 
O conceito de escola como espaço sociocultural é desenvolvido por Dayrell, 
 
Analisar a escola como espaço sociocultural significa compreendê-la 
na ótica da cultura, sob um olhar mais denso, que leva em conta a 
dimensão do dinamismo, do fazer-se cotidiano, levado a efeito por 
homens e mulheres, trabalhadores e trabalhadoras, negros e brancos, 
adultos e adolescentes, enfim, alunos e professores, seres humanos 
concretos, sujeitos sociais e históricos, presentes na história, atores na 
história. Falar da escola como espaço sociocultural implica, assim 
resgatar o papel dos sujeitos na trama social que a constitui, enquanto 
instituição. (DAYRELL, 1997, p. 137). 
 
 
Questionar certos aspectos hegemônicos da cultura escolar parece fundamental 
quando se procura construir uma educação voltada para o respeito e a valorização da 
diversidade. Esta orientação de considerar as diferenças é muitas vezes o contrário do 
que a escola tradicional busca, tentando homogeneizar os alunos e escamotear as 
desigualdades sociais. 
A unicidade de cada ser humano historicamente construído por múltiplas 
determinações torna-se presente, segundo Silva Jr e Ferretti (2004), nas organizações 
das quais participa. Assim, “na escola os conflitos e contradições podem ser analisados 
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e eventualmente explicados a partir das relações que se estabelecem no âmbito da 
cultura institucional”(p.57). Em sua análise, os autores postulam a forma como a escola 
não divulga simplesmente o conhecimento acumulado pela humanidade, mas sim o 
recorte que faz dele, contextualizado social e historicamente: 
 
Concretamente, a escola resulta do amálgama entre sua dimensão 
institucional e sua cultura específica, historicamente contruída. Este 
amálgama se produz e se faz presente nas práticas escolares, elemento 
central por meio do qual a instituição escolar realiza os processos de 
formação social do indivíduo e socializa o conhecimento produzido 
pela humanidade, ao mesmo tempo em que se reproduz socialmente 
(SILVA JR e FERRETTI, 2004, pp.56-60) 
 
Não pode haver uma escola ideal que dê conta da diversidade a partir de seus 
conteúdos curriculares sem que se discuta a diversidade cultural do país e do sistema 
educacional, segundo Demartini (2003). Assim, a discussão foca-se numa escola 
genérica, e perde-se de vista a concretude da cultura em que a escola se insere. 
A esse respeito, Libâneo faz uma contribuição importante ao defender que: 
 
Na perspectiva sócio-crítica da cultura organizacional, considera-se 
que na escola ocorre uma disputa de interesses sociais e individuais, 
em que a equipe escolar discute a realidade, os significados, os 
valores, as diferenças, as relações de poder externas e internas, para se 
chegar a definições e decisões em torno dos objetivos comuns. 
Considera, também, que a escola se insere num contexto sociocultural 
e político mais amplo, cuja influência na organização escolar é 
determinante. Uma concepção realista da organização escolar 
considera, ao mesmo tempo, os valores, os significados, as 
interpretações das pessoas em relação ao que precisa ser feito, mas 
também considera os objetivos e os propósitos sociais da organização 
escolar, dentro da realidade sociocultural e política mais ampla, que 
requerem uma ação organizadora, racional, uma normatividade 
(LIBÂNEO, 2001, pp.86-87) 
 
 
Sá e Rahme (2001) defendem que a escola, visando ampliar sua função 
socializadora, precisa incorporar a diversidade que caracteriza o ser humano: 
 
É necessário abrir-se ao desafio da mudança e da descoberta, 
dialogando com um inesgotável repertório de comportamentos, 
demandas, posturas, hábitos e atitudes. Deve estimular a curiosidade, 
as expressões de talento e a criatividade exercitando-as, reconhecendo 
múltiplas linguagens e estilos. Para que isto aconteça, não pode 
manter-se como reduto isolado; precisa se abrir para o mundo à sua 
volta, participando dos movimentos sociais e do mosaico de 
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experiências em constante mutação do dinâmico e complexo fluxo da 
vida contemporânea (p.90) 
 
O currículo escolar, para Libâneo, é um componente importante da cultura de 
uma escola, uma vez que é construído sobre representações sociais de uma cultura, que 
garantiriam a continuidade dos valores de uma sociedade. O autor afirma ainda que “o 
currículo é a concretização do posicionamento da escola face à cultura produzida pela 
sociedade. Existe ensino porque existe uma cultura, e o currículo é a seleção e 
organização dessa cultura” (LIBÂNEO, 2001, p. 142). O currículo articula, portanto, a 
cultura social e a prática pedagógica, refletindo a seleção realizada pela equipe escolar e 
professores a partir dos conteúdos socialmente validados e considerados importantes, 
que buscam oferecer, com esta escolha, o que acreditam que seus alunos precisam 
aprender, bem como expressar que tipo de ser humano pretendem formar. 
Segundo Miranda (2004), a escola atua como socializadora numa sociedade 
pretensamente democrática. Desta forma,  
 
Não existe, portanto, uma natureza infantil, mas uma condição de ser 
criança, socialmente determinada por fatores que vão do biológico ao 
social, produzindo uma realidade concreta. Assim, a dependência da 
criança é um fato social e não um fato natural. (p.128) 
 
Reportando-se a Charlot, Miranda (2004, p.131) afirma que “o problema não é 
investigar como a criança se socializa, mas como a sociedade socializa a criança”. Por 
estes processos de socialização vividos na escola, a criança irá internalizar valores e 
comportamentos da cultura à qual pertence, sendo fundamental repensar as formas com 
esse processo se dá, e os atores através dos quais se concretiza na escola. Na escola 
enquanto instituição voltada para atender à diversidade, o currículo deve refletir este  
objetivo. 
Pérez Gómez (1998) faz referência à teoria vigotskiana para pontuar que 
 
O desenvolvimento filogenético e ontogenético do ser humano está 
mediado pela cultura e somente a impregnação social e cultural do 
psiquismo provocou a diferenciação humana ao longo da história. A 
humanidade é o que é porque cria, assimila e reconstrói a cultura 
formada por elementos materiais e simbólicos. Do mesmo modo, o 
desenvolvimento da criança se encontra inevitavelmente vinculado à 
sua incorporação mais ou menos criativa para a cultura de sua 
comunidade. (p.54) 
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A cultura, segundo Pérez Gómez (1998), é uma instância mediadora entre as 
pessoas e o mundo em que vivem, bem como entre as pessoas e elas mesmas, possuindo 
tanto a função de determinante quanto produto das relações humanas. 
O ambiente escolar envolve várias dimensões além da cognitiva e 
comportamental, habitualmente mais valorizadas, o que acaba por desconsiderar a 
totalidade das dimensões humanas dos sujeitos envolvidos no ato educativo 
(DAYRELL, 1997). 
Para Forquim (1993 apud DAYRELL, 1997), a escola tem vida própria e isto 
se expressa em sua cultura peculiar. Assim como a cultura é dinâmica, a escola também 
o é, e isto pode ser efetivamente percebido na forma como os participantes de uma dada 
escola se apropriam desta cultura e a reelaboram em seu cotidiano. Assim, 
paralelamente aos objetivos educacionais explícitos da escola, ocorre uma variedade de 
experiências cujo potencial educativo pode ser aproveitado. Forquim adverte ainda que 
é importante considerar a dimensão cotidiana da escola, uma vez que esta 
 
Pode e deve ser um espaço de formação ampla do aluno, que 
aprofunde o seu processo de humanização, aprimorando as dimensões 
e habilidades que fazem de cada um de nós seres humanos. O acesso 
ao conhecimento, às relações sociais, as experiências culturalmente 
diversas podem contribuir assim como suporte no desenvolvimento 
singular do aluno como sujeito sociocultural, e no aprimoramento de 
sua vida social (FORQUIM, 1993 apud DAYRELL, 1997, pp. 156-
160). 
 
 
Uma síntese interessante das ideias até aqui apresentadas pode ser feita através 
da afirmação de Gadotti (2001, p.57), no “Decálogo da escola cidadã”, onde adverte que 
“não há duas escolas iguais. Cada escola é fruto do desenvolvimento das suas 
contradições”. 
Até aqui, percorremos diversas definições de cultura para chegar à definição de 
cultura escolar, em que a escola é entendida como tendo uma cultura própria, que 
permeia a prática dos seus profissionais e alunos bem como pode ser traduzida em suas 
ações. A escola também foi discutida como instituição social fundamental de 
participação de uma sociedade. Na seqüência, discutiremos a participação do indivíduo 
na escola como chave da participação em uma dada sociedade humana, portanto, de 
humanização. 
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CAPÍTULO III – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 
 
 
Não existe uma fórmula mágica e única para 
realizar uma pesquisa ideal; talvez não exista 
nem existirá uma pesquisa perfeita. A 
investigação é um produto humano, e seus 
produtores são seres falíveis. Isto é algo 
importante que o principiante deve ter “em 
mente”: fazer pesquisa não é privilégio de 
alguns poucos gênios. Precisa-se ter 
conhecimento da realidade, algumas noções 
básicas de metodologia e técnicas de pesquisa, 
seriedade e, sobretudo, trabalho em equipe e 
consciência social. 
 
Roberto Jarry Richardson 
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3.1 Metodologia da Investigação 
 
Este estudo define-se desde sua origem e sua filiação teórica como um estudo 
qualitativo. O campo da investigação é a escola, mais especificamente a cultura escolar. 
Trata-se de um foco investigativo complexo e multifacetado, relacionado a muitos 
determinantes históricos, sociais e culturais. A possibilidade de conhecimento e reflexão 
sobre este conjunto de fatores relaciona-se com a convivência neste contexto e a análise 
cuidadosa de dados que, ao emergir, acabam por influenciar a própria sistematização 
inicial da investigação. Assim, considera-se que as possibilidades oferecidas por um 
estudo de tipo qualitativo de forma mais significativa à fecundidade de aspectos que 
pode emergir do campo de pesquisa como a escola. 
O recorte de investigação a ser feito neste campo é o diretor escolar, ou mais 
precisamente, o papel do diretor escolar na formação de uma cultura de escola. Cabe 
aqui explicar a localização um tanto nebulosa da fronteira entre o diretor-indivíduo e o 
diretor-institucional. A utilização do termo “nebulosa” é feita de forma intencional, pois 
o mesmo aponta para uma área indefinida entre o individual e o institucional que é 
destacada quando se cogita a origem social da constituição do indivíduo na sociedade 
humana. A base teórica da investigação é a sociologia da educação, que tem como 
fundamentação teórica o aspecto que a construção do ser humano se dá em função da 
sua condição de ser social, participante desde o nascimento de uma cultura, e seu 
desenvolvimento se dá em sucessivas mediações com este contexto, por mecanismos 
como internalização e apropriação, de forma constante e dialética. Deste ponto de vista, 
não se pode considerar que se possa isolar o diretor-indivíduo de um contexto individual 
– a escola, que dialeticamente o influencia e é por ele influenciada. 
Olhar para o diretor-indivíduo é também olhar para a confluência dos muitos 
fatores históricos e culturais que o constituíram de forma única. Mas este é o limite 
deste olhar, pois não se pretende buscar sua subjetividade, mas sim o campo da relação 
entre ela e o contexto escolar. Considerando-se do contexto escolar, admite-se que sua 
conformação específica também resulta de uma série de fatores histórico-culturais, que 
vão desde o sistema educacional brasileiro até o tipo de legislação específica a que esta 
escola esteja submetida, o que definiria, de forma objetiva, os limites de atuação do 
diretor, bem como a população atendida, os professores, a formação do bairro e uma 
infinidade de recortes possíveis. Desta forma, considera-se que o diretor é uma peça 
importante na configuração de uma cultura da escola, mas não é determinante. Na linha 
71 
 
da contradição, entretanto, é preciso observar que existe um poder de atuação e de 
transformação que compete ao indivíduo integrante de um sistema.  
 
 
3.2 A pesquisa Qualitativa 
 
De acordo com Minayo (2009, p.14) “entendemos como metodologia o caminho 
do pensamento e a prática exercida na abordagem da realidade”. Incluindo-se a mesma 
o método, as técnicas de concepções teóricas sobre abordagem e a criatividade do 
pesquisador articulados entre si. Acrescenta também que a pesquisa científica apresenta 
um ciclo que não se abre para novos questionamentos, a partir do conhecimento gerado 
em toda pesquisa. 
O método norteia a intencionalidade do pesquisador, pois revela sua forma de 
investigar, de direcionar a pesquisa e sua visão de mundo em relação à realidade e ao 
objeto de estudo, elementos interligados num mesmo processo conjuntural. 
Em nosso trabalho utilizamos o método de pesquisa qualitativo por está mais 
adequado aos nossos objetivos que são: 
9 O objetivo geral: compreender de que maneira a gestão escolar contribui 
para formação de uma cultura da escola. Esse objetivo geral se 
desdobra em outros específicos, a saber: 
9 Levantar informações sobre o papel do gestor escolar; 
9 Identificar características da gestão escolar que favorecem a formação de 
uma cultura da escola; 
9 Comparar as concepções acerca da gestão escolar como promotora de 
uma cultura da escola a partir das concepções dos diretores e 
coordenadores envolvidos nesse processo de gestão. 
Confirmando a abrangência da investigação qualitativa Chizzotti (2003) declara 
que seus objetivos estão relacionados à busca do sentido dos fenômenos investigados e 
à interpretação dos significados que os sujeitos a eles atribuem.  
De acordo com Minayo: 
 
A pesquisa qualitativa corresponde a questões muito particulares. Ela 
se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não 
pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de 
significados, modificações, aspirações, crenças, valores e atitudes, o 
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que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos 
processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 
operacionalidade de variáveis. (MINAYO, 1994, p.21) 
 
 
   Para Oliveira (2005, p. 66), “a pesquisa qualitativa se caracteriza como uma 
tentativa de se explicar profundamente o significado e as características do resultado das 
informações obtidas através de entrevistas ou questões abertas”. 
A aplicação da pesquisa qualitativa neste trabalho nos permitirá compreender 
como se dá o papel do gestor na construção de uma cultura de escola. 
Este método de pesquisa requer, todavia, atenção especial a alguns aspectos 
como, por exemplo, o trabalho de coletar os dados e descrevê-los, que é totalmente 
individual, devendo ser realizado pelo pesquisador que foi a campo, que interagiu e 
observou o objeto a ser estudado. Além disso, a coleta e a descrição dos dados em uma 
pesquisa qualitativa requerem muita atenção, pois, em sua maioria constituem-se de 
dados subjetivos das relações sociais. Para se chegar a esse processo inicia-se a pesquisa 
pelo levantamento bibliográfico. Portanto, neste trabalho, primeiramente, realizamos 
uma pesquisa bibliográfica, abordando aspectos relacionados ao nosso tema. 
Segundo Gil, 
 
[...] a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das 
contribuições de diversos autores sobre um determinado assunto. Ela 
se caracteriza pela identificação e análise de dados escritos em livros, 
artigos de revistas e outros. Sua finalidade é colocar o pesquisador em 
contato com o que já se produziu a respeito do seu tema de pesquisa 
(GIL, 2002, p.32) 
 
Após o levantamento do material teórico, partimos para a pesquisa de campo. A 
escolha da metodologia, bem como do instrumental, fundamentou-se no modelo de 
pesquisa qualitativa, já que, segundo Baptista (2000, p.22) “o objeto não é um modelo 
dado inerte e neutro, mas sim, está possuído de significados e relações que sujeitos 
concretos criam em suas ações”. 
Trata-se de uma pesquisa descritiva, justamente porque buscamos descrever 
características a partir de uma visão geral sobre determinado fato, neste caso a gestão 
escolar como produtora de uma cultura de escola. Além disso, o referido método 
permite-nos apresentar melhor o problema em questão – de que maneira o gestor escolar 
pode contribuir para a criação de uma cultura de escola -, proporcionando condições de 
descrever e apresentar características do tema, conforme aponta Gonçalves (2005). 
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3.2.1 Nível descritivo 
 
Essa modalidade de pesquisa visa descrever, interpretar os fenômenos, ou fatos 
de realidade, porém não objetiva transformar a realidade estudada, mas sim “conhecer e 
interpretar a realidade sem nela interferir para modificá-la” (CHURCHIL, 1987 apud 
VIEIRA, 2007, p. 56). 
Gonçalves (2005) acrescenta que a pesquisa descritiva classifica, interpreta. 
Nesse sentido, expõe um fenômeno ou  fato de uma determinada realidade, mas não tem 
como objetivo a explicação desse fenômeno, não visando modificá-lo, mas sim 
descrevê-lo. E a partir do momento em que descreve e interpreta toda uma realidade, um 
fenômeno, este método requer, também, o acompanhamento minucioso da dinâmica da 
referida realidade. 
 
[...] descrever o jogo da imagem não é tarefa fácil, sobretudo porque 
exige a descoberta de uma dinâmica própria e singular, afastando 
discursos gerais e singulares, que cabem em qualquer fenômeno. 
Buscam aqui as razões que existem as coisas. (GONÇALVES, 2005, 
p. 66). 
 
A pesquisa descritiva se caracteriza muito mais que pela simples descrição do 
fenômeno, mas pela capacidade de perceber sua dinâmica e flexibilidade. 
 
 
3.3 O campo e os sujeitos da investigação 
 
Segundo Minayo (1994), durante a entrada no campo a ser pesquisado em uma 
pesquisa descritiva, podem surgir diversos obstáculos.    Para minimizar ou solucionar  
estes obstáculos devem ser realizadas algumas considerações como: 
9  Primeiramente, estabelecer uma aproximação do pesquisador com as 
pessoas do campo a ser pesquisado. Essa aproximação deve ser gradativa, possibilitando 
a criação de laços com o pesquisador. 
9 Em seguida, o pesquisador deve apresentar, para as pessoas do campo, a 
proposta de estudo a ser realizado. Também precisa esclarecer dúvidas, informando que 
esse grupo a ser pesquisado não é obrigado a participar da pesquisa, e que todas as 
informações serão utilizadas exclusivamente na pesquisa. Além disso, essa deve ser 
uma relação de troca, de diálogo, que possibilitará o desenvolvimento da pesquisa. 
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9 Posteriormente, o pesquisador deve ir a campo e observar o fenômeno a 
ser estudado para que possa descrever de forma objetiva suas características. 
9 O pesquisador tem que ter cuidado teórico e metodológico com a 
temática a ser explorada, uma vez que a pesquisa não trata somente do uso de técnicas, é 
a importância da teoria que traz a dinâmica do campo a ser descrito. 
9 Existe, também, a necessidade de o pesquisador se organizar, de definir 
sua programação de atividades no campo e estabelecer o modo como serão 
desenvolvidas as fases descritivas. 
O campo da nossa investigação é constituído por escolas particulares da Região 
Metropolitana do Recife. Escolhemos trabalhar com escolas particulares pelas 
inquietações e desafios que observamos ao longo da vivência de mais de quinze anos 
como gestora de escolas particulares. Para fins dessa investigação, fizemos um recorte 
do universo do nosso campo e chegamos a quatro escolas, que selecionamos utilizando 
o seguinte critério: escolas que tivessem há mais de dez anos funcionando e cujo diretor 
(a) fosse também o seu fundador. Elegemos esse critério tomando como argumento o 
objetivo do nosso estudo, que é compreender como o gestor escolar pode contribuir para 
a formação de uma cultura de escola. Nesse sentido, partimos da premissa que para se 
construir uma cultura de escola, entre outras coisas, é necessário se ter um tempo de 
trabalho a frente dessa instituição a fim de que possa se desenvolver a forma de gestão 
necessária que busque promover uma cultura, uma identidade específica, dessa 
instituição escolar. 
Nessas escolas realizamos entrevistas com a diretora da escola e os 
coordenadores, perfazendo um total de oito entrevistas, duas em cada escola. 
Quadro 3: Identificação dos sujeitos em relação às escolas 
Escolas Sujeitos Investigados 
Diretora S1  
E1 Coordenadora S2 
Coordenadora S3  
E2 Diretora S4 
Diretora S5  
E3 Coordenadora S6 
Diretora S7  
E4 Coordenadora S8 
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A primeira escola que visitamos com o intuito de desenvolvermos o nosso 
estudo está instalada no bairro de Boa Viagem, possui vinte e cinco anos de existência e 
tem uma média de 700 alunos e 80 funcionários. Ela oferece desde o Ensino Infantil ao 
Ensino Médio, e tem mensalidades a parir de R$ 460,00 estando situada e está situada 
num bairro de classe média na cidade do Recife, atendendo um público que, na sua 
maioria, também está inserido nessa classe social. Para fins de preservação da 
identidade da escola, ela será identificada como E1. 
A segunda escola escolhida, com base nos critérios de seleção estabelecidos 
para essa investigação, está instalada na cidade de Camaragibe, que fica na Região 
Metropolitana do Recife. Essa escola tem dezesseis anos de fundação, possui cerca de 
350 alunos e 30 funcionários. Ela funciona somente com o Ensino Infantil e 
Fundamental. Tem mensalidades a partir de R$ 120,00 e atende a um público de menor 
poder aquisitivo. Em nosso estudo a escola será identificada como E2. 
A terceira escola que fez parte desse estudo, também está instalada no bairro de 
Boa Viagem no Recife, possui 38 anos de fundação, é a mais antiga entre as escolas 
investigadas, possui cerca de 800 alunos e 80 funcionários. Funciona com Educação 
Infantil e Ensino Fundamental e tem mensalidades a partir de R$ 440,00. Ela será 
identificada como E3. 
A quarta escola que fez parte desta investigação é mais uma que está situada no 
bairro de Boa Viagem, possui 19 anos de fundação, possui cerca de 1500 alunos e 250 
funcionários. É a escola com maior número de alunos e funcionários investigada. 
Trabalha com Educação Infantil e Ensino Fundamental e tem mensalidades a partir de 
R$ 580,00. Neste estudo a escola será identificada como E4. 
Seguem alguns gráficos para representar as escolas que fizeram parte do nosso 
estudo: 
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GRÁFICO 1: Número de alunos por Escola 
 
 
 
 
 
 
GRÁFICO 2: Número de funcionários por Escola 
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GRÁFICO 3: Tempo de existência das Escolas 
 
 
 
GRÁFICO 4: Valor das mensalidades praticadas pelas Escolas 
 
 
 
Os sujeitos da nossa investigação são diretoras e coordenadoras das escolas 
estudadas. Todos os sujeitos são mulheres não como critério de escolha, mas pela 
realidade que o nosso campo nos mostrou. Realizamos entrevistas nas quatro escolas 
com a diretora e coordenadora de cada escola, a fim de compreendermos como se dá a 
formação de uma cultura da escola, enquanto elemento promovido pela gestão escolar. 
Entre as 08 entrevistas, a gestora da escola E1 uma possui mestrado e está 
concluindo o doutorado na área de Educação e a coordenadora possui especialização  na 
área de informática educacional. Por sua vez, na escola E2, a diretora possui 
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especialização em gestão educacional e a coordenadora é graduada. E a escola E3 a 
gestora também é pós-graduada em nível de especialização em gestão escolar e a 
coordenadora é graduada. Na escola E4 a gestora é graduada em Psicologia e pós-
graduada em gestão organizacional e a coordenadora é graduada em Pedagogia. Com 
exceção da gestora da escola E4, todos os sujeitos da nossa investigação possuem 
graduação em Pedagogia. 
 
 
3.4 Os instrumentos de recolha de dados 
 
Com o intuito de descrever os fenômenos de forma clara e objetiva, a pesquisa 
descritiva pede o uso de instrumentais de coleta de dados apropriados, com fontes de 
informações variadas, tais como a entrevista, a observação livre e a identificação de 
categorias. 
A entrevista é a uma técnica muito utilizada na pesquisa de campo, porque 
possibilita ao pesquisador, muito mais do que números, descrever relações sociais, as 
vivências dos atores a serem pesquisados. Assim, as entrevistas não são conversas 
infundidas, ou neutras, pelo contrário, elas têm um objetivo, e por esta razão são 
focalizadas em uma determinada realidade a ser estudada. 
A entrevista é uma estratégia de obtenção de dados comumente empregada em 
pesquisas qualitativas, sendo utilizada para “recolher dados descritivos na linguagem do 
próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma idéia sobre 
a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo” (BOGDAN e BIKLEN, p. 
134). 
As entrevistas desta pesquisa foram construídas de maneira semi-estruturada e 
direcionadas aos gestores escolares. 
Optou-se pela realização de uma entrevista semi-estruturada com os diretores e 
equipe de gestão das escolas investigadas para poder realizar uma análise mais 
aprofundada das suas concepções sobre o papel deles na formação de uma cultura de 
escola junto aos demais funcionários e alunos. Foi utilizada a análise de conteúdo de 
acordo com a perspectiva de Bardin (2002) para levantar e discutir as principais 
categorias identificadas.  
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Na visão de Minayo (1994, p.58), “a entrevista semi-estruturada articula as 
duas modalidades de entrevista, estruturada e não estruturada. Estruturada, pressupõe 
perguntas previamente formuladas; não estruturada aborda o tema proposto” 
Para compor a presente pesquisa, as entrevistas semi-estruturadas foram 
gravadas (com autorização do entrevistado). E o roteiro de entrevista foi construído de 
modo a permitir que os sujeitos descrevessem e abordassem, com direcionamento, o 
tema proposto. Para isso o roteiro foi construído de modo que mantivesse um constante 
diálogo com o enquadramento teórico da pesquisa como também com os seus objetivos. 
Outro instrumento utilizado foi à observação livre. Técnica importante, pois 
possibilita conhecer e descrever algumas situações ou fenômenos que acontecem no 
cotidiano, e, muitas vezes, não podem ser percepcionados visualizados nas entrevistas. 
Triviños (1987), em relação à observação livre, elaborou a seguinte definição: 
 
[...] observar um fenômeno social significa, em primeiro lugar, que 
determinado evento social simples ou complexo, tenha sido separado 
de seu contexto, para que, em sai dimensão singular, seja estudado em 
seus atos, atividades, significados, relações, etc. (p.153) 
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CAPÍTULO IV - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
A tipificação das formas de ação requer haver 
nestas um sentido objetivo, que por sua vez 
exige uma objetivação lingüística. Isto é, 
haver um vocabulário que se refere a estas 
formas de ação (tal como “sobrinho 
apanhado”, que pertencerá a uma estrutura 
lingüística de parentesco muito mais ampla, 
com seus vários direitos e obrigações). Em 
princípio, portanto, uma ação e seu sentido 
podem ser apreendidos à parte dos 
desempenhos individuais dela e dos variáveis 
processos subjetivos que a eles se associam. 
O indivíduo e o outro podem ser 
compreendidos como executantes de ações 
objetivas, geralmente conhecidas, que são 
recorrentes e repetíveis por qualquer ator do 
tipo adequado. 
 
Peter Berger e Thomas Luckmann (1996) 
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4.1 Análise das entrevistas 
 
A discussão dos dados levantados no campo de pesquisa realizado através das 
entrevistas com os gestores das escolas investigadas serão confrontados com o 
enquadramento teórico apresentado nesse estudo. A partir dessa análise, serão 
retomadas e aprofundadas as hipóteses iniciais, ou seja, a de que as concepções sobre 
educação e de alguns aspectos idiossincráticos (valores, crenças) do diretor influenciam 
a forma como a cultura da escola se constitui. 
A entrevista realizada foi do tipo semi-estruturada, com algumas questões 
propostas como roteiro de pontos a serem enfocados. O roteiro das entrevistas seguiu 
alguns itens: 
9 Apresentação do objetivo do estudo: conhecer melhor o papel do diretor 
escolar; 
9 Alguns dados pessoais, como idade, formação acadêmica, etc; 
9 Resumo da história profissional na educação (atuação como professor) e 
como gestor; 
9 Expectativas surgidas ao assumir a direção escolar. Confronto entre essas 
expectativas e a experiência efetiva; 
9 A prática da gestão da escola. 
Na ocasião da entrevista, foi feito um contrato com a diretora sobre posteriores 
revisões conjuntas a serem feitas da transcrição da entrevista. As etapas prescritas da 
revisão foram a gravação da entrevista inicial, seguida da transcrição da mesma a e 
leitura conjunta para revisão. Foi discutida a possibilidade de uma segunda entrevista, 
caso fosse necessária, bem como possíveis desdobramentos como a sugestão de outro 
entrevistado, se fosse o caso. Após a revisão inicial, seria feita a transcrição final da 
entrevista, e, na seqüência, a análise e escrita do texto da dissertação, que 
posteriormente seria lido e discutido, antes da publicação final. 
Na primeira revisão conjunta, a diretora S1 fez observações sobre a linguagem 
oral transcrita, ficando definido que a fala seria transcrita de acordo com a linguagem 
escrita convencional. 
Nessa revisão preliminar foram encontrados alguns focos norteadores para 
análise, conforme segue abaixo: 
9 O que discurso da diretora mostra como a cultura escolar é hoje? 
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9 É possível perceber alguma relação entre fatores pessoais da diretora e a 
cultura da escola? (como fatores pessoais consideram-se aspectos da 
sua trajetória profissional, motivos, valores e aspirações, concepção de 
educação, sua forma de atuação na escola junto aos professores e 
demais profissionais, as contradições presentes) 
9 É possível estabelecer, pelo material analisado, relações entre concepção 
de cultura da escola com o modelo de gestão? 
Passou-se a seguir à análise das entrevistas, por meio de uma leitura criteriosa 
em busca das temáticas emergentes na fala dos sujeitos. Como subsídio teórico para esta 
leitura utilizou-se a análise de conteúdo proposta por Bardin, 
 
um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, 
por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 
das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a  
inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (BARDIN, 
2002, p.42). 
 
A autora propõe ainda que se faça uma “leitura flutuante” do texto, de forma a 
possibilitar a emergência dos temas para análise. Cabe aqui destacar a definição de tema 
e análise para Bardin, segundo a qual: 
 
tema é a unidade de significação que se liberta naturalmente de um 
texto analisado segundo certos critérios relativos à teoria que serve de 
guia à leitura. O texto pode ser recortado em ideias constituintes, em 
enunciados e em proposições portadores de significações isoláveis. 
(...) Fazer uma análise temática, consiste em descobrir os ‘núcleos de 
sentido’ que compõem a comunicação e cuja presença, ou freqüência 
de aparição podem significar alguma coisa para o objetivo analítico 
escolhido (BARDIN, 2002, p.105). 
 
 
Para Bardin (2010) a análise de conteúdo organiza-se em três fases diferentes 
que por sua vez ocorre em três momentos distintos: 
9 A pré-análise; 
9 A exploração do material; 
9 O tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. 
 
A pré-análise é a fase de organização propriamente dita. Tem como objetivo 
operacionalizar e sistematizar as ideias, elaborando um esquema preciso de 
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desenvolvimento do trabalho. Para Richardson (1999) esta é uma etapa bastante flexível 
que permite a eliminação, substituição e introdução de novos elementos que contribuam 
para uma melhor explicação do fenômeno estudado. 
Por sua vez a fase da exploração do material é longa e cansativa. Depende 
principalmente do cumprimento de todos os procedimentos exigidos na pré-análise para 
que tenha um bom resultado. Ela consiste basicamente na codificação, categorização e 
quantificação da informação. 
Uma vez vencidas as etapas supracitadas, é realizado o tratamento dos 
resultados em si, que para isso outras questões preliminares da investigação já devem 
está bem claras: características do problema de pesquisa, objetivos claros, etc. Assim o 
investigador poderá obter respostas precisas às perguntas por que e o que analisar. É a 
fase da codificação em si, que para Holsti (1969, p. 94) “a codificação é um processo 
pelo qual os dados em bruto são sistematicamente transformados e agrupados em 
unidades que permitem uma descrição exata das características relevantes do conteúdo” 
Realizado essas etapas, destacamos as categorias de análise que tratamos em 
nossa investigação como sendo fruto dos temas emergentes das nossas entrevistas: 
 
Quadro 4: Categorias de análise 
C1 Trajetória profissional 
C2 Modelo de gestão 
C3 Relacionamento com a equipe gestora 
C4 Unidade de direção 
 
 
4.1.1 Trajetória profissional na educação 
 
Dentro do aspecto específico da trajetória profissional na área da educação, 
todos os sujeitos do nosso estudo ressaltaram a importância do tempo de vivência 
profissional para que elas pudessem, enquanto gestoras, desenvolver o papel de 
promotora de uma cultura dentro da escola que lhes conferissem uma espécie de 
identidade das escolas em que elas estão inseridas. 
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Vejamos a fala de alguns dos nossos sujeitos: 
 
“O colégio tem 38 anos e nós fundamos a escola. Eu e minha irmã” – 
(Diretora S5) 
 
 
“Bom, meu nome é [...], eu trabalho há 20 anos na escola e tenho a 
experiência de sala de aula como agora estou na gestão” – 
(Coordenadora S2) 
 
 
“Na escola, eu tou há 25 anos, faço agora em abril. Como 
coordenadora, há pelo menos 15 anos e antes, eu trabalhava em sala 
de aula como professora. Professora de Português” – (Coordenadora 
S6) 
 
 
“Nós temos 19 anos de escola. Eu sou aposentada da LBA. Então 
trabalhei muitos anos como coordenadora  de crianças excepcionais” – 
(Diretora S7) 
 
 
Além da questão do tempo exercendo atividades ligadas à gestão, as 
entrevistadas também apresentaram outros aspectos importantes a ser considerados no 
exercício do papel do gestor e sua contribuição para a formação de uma cultura da 
escola. Um desses aspectos são as experiências obtidas ao longo da carreira em outras 
instituições de ensino: 
 
 “Nós tivemos uma experiência...Eu fui antes de ser Diretora, gestora 
da escola ... (E3), eu passei 4 anos como diretora de outra instituição 
no Recife, que era o antigo Colégio Nóbrega, dos jesuítas” – (Diretora 
S5) 
 
 
“Não... Contribuem sim, inclusive em relação à cultura da escola, 
contribuem. Tem uma escola que eu ensinei em SP; a cultura da 
escola, como as coisas funcionavam, o que é que as pessoas pensavam 
dessa escola, aquilo me atraía muito e eu quis implementar aqui 
algumas das mudanças assim que as pessoas tivessem a a mesma 
motivação, o mesmo orgulho de tá aqui que elas tinham na outra 
escola. Então eu acho que a gente, éééé, foi uma implementação 
realmente e que a gente vê isso, aqui” – (Diretora S1) 
 
 
“ eu trabalhei, ééé, em uma escola internacional em São Paulo e 
trabalhei, ééé, aqui na cidade mesmo em outra escola e eu trabalhei 
nos EUA, né, eu tava no mestrado. Eu também trabalhei, trabalhei em 
duas escolas lá: uma de educação especial e outra de educação 
normal.” – (Diretora S1) 
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“Hoje as minhas coordenadoras; todas as coordenadoras minhas, a não 
ser a S8, que entrou como psicóloga e passou pra coordenação, mas o 
restante foi professora” – (Diretora S7) 
 
 
 
Vejamos o que uma das nossas gestoras respondeu quando questionada 
especificamente sobre a questão da importância das suas outras vivências profissionais 
no sentido de contribuir para o desempenho do seu papel enquanto gestora e formadora 
de uma cultura da escola: 
 
“Sem dúvida, sem dúvida. Tudo o que a gente vivencia na nossa 
prática na área de educação é extremamente importante. Então, têm 
atitudes minhas hoje que eu não repito, eu apenas aperfeiçôo, porque 
cada dia é um dia diferente e a gente não pode nunca basear as nossas 
experiências  e dizer: ‘-eu vou utilizar essa forma de agir porque eu 
acho que essa é regra e eu tenho que fazer’. E educação, ela tem que 
ser flexível. As minhas ações têm que ser flexíveis. Eu lido com 
pessoas que são completamente diferentes umas das outras. Então, não 
é que a gente vá utilizar pesos e medidas. Eu tenho que primeiro 
avaliar o que aconteceu, por que aconteceu. O que está 
faltando...Então, a minha prática é extremamente importante”. 
(Diretora S1) 
 
 
4.1.2 Modelo de gestão 
 
Outro tema recorrente na fala das nossas entrevistadas diz respeito a 
importância do modelo de gestão utilizado na escola. Nesse sentido verificamos que a 
coerência no discurso dos gestores e as ações que efetivamente são tomadas para a 
formação de uma cultura dentro da escola estão intimamente ligadas (GLATTER, 
1995). 
“Como gestora, a gente tenta administrar toda a heterogeneidade de 
funções. Nós lidamos com funcionários, com professores, com as 
crianças que estão em formação, com os pais. Então, é muito 
heterogênio esse universo, não é! Então eu procuro traçar uma meta, 
não é, de nossos objetivos e a cada atividade minha, cada atitude, 
transmitir esta filosofia da gente, através das ações. A gente procura, 
éeee, coordenar, incentivar, descobrir talentos envolver ideias e ideais 
sócio-culturais, promover o crescimento de cada um e de todos na sua 
coletividade, estabelecer metas e competências, administrar crises ou 
conflitos pessoais, construir estratégias coletiva, conquistar a família 
para assumir uma parceria ativa com a escola e ter um pouco de 
empatia para essa conquista.” – (Diretora S5) 
 
“Eu acho que gestor tem que ser uma pessoa que ele olha o macro. Ele 
consegue ver, ééé as conseqüências das ações, o que é que aconteceria 
86 
 
mais pra frente. Eu acho que isso é uma característica principal do 
gestor. Tem que ser bom com as pessoas, tem que ter paciência, tem 
que ser um motivador de pessoas e tem que ter uma visão. Você tem 
que tá, as pessoas vão sempre ééé, vêm atrás de vc, se elas sabem pra 
onde vc tá indo. Então o gestor tem que ter uma visão, ele tem que ter 
um propósito e que esse propósito, ele consiga vender pra equipe dele, 
pra que a equipe realmente abrace a causa”. – (Diretora S1) 
 
“Nós desenvolvemos sempre, a cultura da curiosidade. Em vez da 
gente dizer pro professor: ‘esse aluno é assim..., ele que busque 
descobrir com quem ele vai trabalhar. Nós procuramos sempre não 
rotular nenhuma criança. O professor que recebe o aluno na turma, ele 
tem que ter a curiosidade de querer conhecer o aluno, pq depois de um 
tempo, nós o chamamos para uma conversa, pra ver o seu 
conhecimento. Então tudo que a gente a traz, a bagagem que o colégio 
conhece, que a direção conhece, ele primeiro tem que descobrir, 
porque aí nós vamos fazer trabalhos, questionamentos e ai ele vem 
também com seus conhecimentos adquiridos através da observação, 
do diálogo com os alunos.” – (Diretora S5) 
 
Ainda sobre essa questão, na fala das nossas informantes ficou evidente que o 
domínio das funções relativas às atividades do gestor, também influencia todo o 
ambiente que interage com a gestão, pois o gestor atua formando junto ao grupo que 
interage, um papel de formador (BARROS, 2004). 
 
“Acho que primeiro em tudo, a gente tem que ter conhecimento. Você 
tem que conhecer em que campo você quer e vai atuar. Tem que ter 
uma visão empresarial, não é, pra você lidar entre o que você pensa e 
o que você tem condições de realizar, não é; tornar os sonhos em 
realidade concretamente e não em utopia. Tem que ter bom senso. 
Tem que ter uma visão holística. Tem que ter respeito às diferenças 
porque você não vai encontrar sempre pessoas que advinham como 
você quer caminhar. Então você tem que esperar cada estágio de cada 
pessoa, incentivando sempre, não é. Tem que ter sensibilidade, 
afetividade, responsabilidade. Então são muitas características, mas eu 
acho que formam um conjunto assim de vontade e de ser apaixonada 
pelo que faz”. – (Coordenadora S2) 
 
“Eu acredito que em primeiro lugar, você tem que tá preparada para o 
público que você vai receber e ter muito jogo de cintura pra ter 
atitudes diferentes perante essas situações que você se depara”. – 
(Coordenadora S6) 
 
Um modelo de gestão em que as decisões são compartilhadas e que as decisões 
reproduzem as relações do espaço escolar (LIBÂNEO, 2001). Essa é uma das respostas 
encontradas sobre a questão colocada para uma gestora sobre as características de uma 
boa gestão, que, por sua vez, reproduzisse uma cultura da escola: 
87 
 
“ As características é aquela que eu já falei não é. Eu falei assim: você  
tem que ter bom senso, você tem que ter conhecimento, você  tem que 
ter...deixa eu ver mais,(pausa), bom senso, essa visão, essa relação 
inter-pessoal, entendeu. Muito importante, você tá sempre pensando 
como o outro está percebendo aquilo que você  tá afirmando porque 
muitas vezes as pessoas pensam que só o dizer é o suficiente, mas 
cada pessoa tem as suas experiências pessoais e assimila as coisas de 
acordo com as suas experiências. Então às vezes as pessoas são mais 
sensíveis, outras pessoas acham que nada daquilo que você  está 
falando, é importante, porque falta sensibilidade, falta 
comprometimento, né, as famílias alegam muito que não foram 
preparadas pra ser pai e mãe, mas isso é um problema que você  
adquire com a sua própria vivência; é você  procurar com leituras né, 
que a gente sempre procura informar aos pais pra que todo mundo 
trabalhe no consenso que é o progresso das crianças, né, o 
desenvolvimento respeitando as características. Cada um, é um ser 
único e criativo, né. A gente tem que respeitar isso.” – (Diretora S5) 
 
“Eu acho que pra os dois, eu acho que é muito importante ser ouvinte. 
Primeiro você saber ouvir e uma outra característica que eu acho que é 
extremamente importante é você tentar se colocar no lugar de outro, 
do outro. Tanto o aluno quanto professores. São duas realidades 
diferentes. São duas necessidades completamente diferentes, mas você 
saber lidar com o grupo dos professores e você saber lidar com o 
grupo dos alunos, isso é fantástico, mas eu acho que você saber ouvir, 
compreender e na verdade, se posicionar frente o outro, eu acho que é 
fundamental” – (Coordenadora S3) 
 
 
“Primeiro que eu acho, é a sensibilidade. Você precisa ter uma certa 
sensibilidade pra administrar uma escola. Ela é uma empresa 
diferente. Ela é uma empresa que tem que dar lucro. Ela é uma 
empresa que tem uma responsabilidade muito grande. Por exemplo, eu 
tenho 200 funcionários, aliás, 250 funcionários. São 250 famílias que 
dependem diretamente desta empresa”. – (Diretora S7) 
 
 
4.1.3 Relacionamento com a equipe gestora 
 
A questão da qualidade de relacionamento da gestão com sua equipe, 
coordenação, professores, etc., apareceu nas falas das nossas entrevistadas como sendo 
importante para o bom desempenho do papel do gestor no sentido de produzir uma 
cultura da escola, tendo em vista que aqueles que fazem parte do ambiente escolar 
desejam ser ouvidos e terem suas ideias consideradas. Nesse sentido, quando o diretor 
abre espaço para opiniões, está contribuindo para a construção de um ambiente de 
diálogo e participação (ALMEIDA, 2003). 
Sobre essa questão, vejamos o que surgiu nas falas das nossas entrevistadas: 
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“É, eu acho um relacionamento louvável onde nós somos muito 
francos. A gente entende a linguagem, a gente compreende o que se 
entende o que se fala; até mesmo com os olhos muitas vezes. Eu acho 
que existe uma abertura muito ampla no que diz respeito ao acesso à 
direção. Existe uma ligação. É, todas as decisões que são tomadas; são 
tomadas em conjunto. Existe também algo muito importante. Eu acho 
que existe a questão da confiança. A confiança, é algo que é 
extremamente dentro de nossa, nosso relacionamento aqui. Então, a 
direção tanto acadêmica como a direção administrativa exerce um 
papel muito importante no campo da coordenação. É muito bom”. – 
(Coordenadora S3). 
 
“Eu acho assim, eu já atuo na  em educação já há quase 17 anos e 
estou há quase 6 né, nesta instituição, e eu passei por diversas outras 
escolas e eu nunca vi um relacionamento tão aberto e franco que 
existe entre direção de escola e professores e funcionários. Então, 
existe uma liberdade também e assim, a direção da escola trabalha de 
forma muito bacana nesse aspecto” – (Coordenadora S3). 
 
“ A escola é uma escola extremamente aberta onde a gente até brinca 
que as portas da Direção, elas ficam fechadas por causa do ar-
condicionado, mas a gente tem acesso total. Há um incentivo. Então 
eu acho que a escola procura está assim, sempre éeee procurando o 
que é que é melhor pros alunos, de uma forma geral pros discentes e 
pros docentes e há uma abertura total com a gestão da escola” – 
(Coordenadora S6) 
 
 
“Eu digo assim: A gente não manda mais. A gente só coordena ideias. 
Depois de um certo tempo, você só coordena ideias” – (Diretora S7) 
 
 
Os espaços para que esse relacionamento aconteça também foi pontuado, como 
por exemplo, a metodologia de reuniões semanais para discutir assuntos relacionados ao 
dia-a-dia da escola e do planejamento. 
 
 
“Nós temos reuniões semanais. Nas reuniões, nós discutimos todo o 
projeto do ano e analisamos as atividades que estão sendo realizadas 
em cada setor. Tentando que eles entendam que a reunião é um 
trabalho de equipe e que ali ele tem que dividir suas angústias, seus 
problemas, tá entendendo. Então é um momento que ele(professor) 
vai não só dizer o que está fazendo, mas também o que não está 
fazendo, por que não está fazendo e pedir um pouco de ajuda. A gente 
quer sempre que todo mundo tenha uma visão da escola como um 
todo” – (Diretora S5) 
 
 
“As nossas reuniões são dinâmicas de grupo, relacionada à 
problemática naquela faixa etária que você tá abordando naquele dia 
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com aqueles pais, então, convocamos os pais do ensino médio e 
vamos abordar os problemas que a gente tá percebendo: droga, 
sexualidade, tudo relacionado aquilo, ao cotidiano do aluno” – 
(Diretora S7) 
 
 
Sobre essa questão, quando falamos com os coordenadores das escolas 
estudadas, que são as pessoas que têm contato direto com os professores, eles colocaram 
que o canal de diálogo com a direção é um diferencial dessas escolas, chegando alguns 
deles até a fazer comparações com outras escolas em que trabalham: 
 
“Bom, o que eu considero como particularidade, como peculiaridade, 
é exatamente essa abertura. Eu já trabalhei em outra instituição há um 
tempo, paralela a essa, não agora, e que a gente sentia assim, que 
existia assim, patamares e aqui, a gente sente muita liberdade e muita 
abertura. A gestão está aberta a ouvir e deixar que você realmente 
exponha o seu pensamento” – (Coordenadora S6). 
 
“Isso é tão engraçado que os próprios professores que trabalham aqui 
e em outra escola, eles fazem comparações, né. Eles mesmos dizem  
que às vezes preferem, às vezes, ganhar menos e ficar aqui, do que ir 
pra outra escola” – (Diretora S4). 
 
 
4.1.4 Unidade de direção 
 
Unanimemente, encontramos nas falas das três diretoras entrevistadas que a 
visão do “ser escola” deve partir da direção, sendo assim compartilhados para a 
coordenação, professores e demais agentes do ambiente escolar. Encontramos 
declarações muito próximas de uma visão taylorista de gestão, conforme nos aponta 
UHLE (1994) onde é dito para o “empregado” e assim deve ser executado: 
 
“Não, eu digo o que eu quero, o conteúdo de toda a reunião. Passo  
tudo. Agora mesmo a gente teve uma sobre afetividade”  – (Diretora 
S4). 
 
 
“Oxe, a Diretora se vir uma coisa dessas vai botar você pra sair 
correndo (risos), porque já conhecem né. Já tão comigo há anos, como 
eu te falei, 17 , 15 anos , então já conhecem muito” – (Diretora S7) 
 
Mas também encontramos falas que nos apontaram para uma visão de gestão 
compartilhada. Assim BARBALHO (2006) nos mostra que hoje prevalece a orientação 
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que indica a descentralização como estratégia de gestão, o que influi na administração 
escolar de modo a possibilitar maior poder de decisão, outorgando-lhes ao mesmo 
tempo a responsabilidade pelos resultados finais. 
Vejamos outras falas das nossas entrevistadas que apontam nessa direção: 
 
“Então, a implementação de uma cultura ela tem que funcionar da 
seguinte forma: Primeiro você tem que vender o seu peixe pra sua 
equipe, né. Então assim, a coordenação seria a primeira pessoa que eu 
realmente abraço. A coordenação abraçando, eles passam para os 
professores. Quando os professores entendem aquilo ali. Você passa 
um tempo de implementação, onde você vai fazer ajustes, você vai 
fazer esclarecimentos de um procedimento. Você faz ajustes, 
esclarecimentos. Você dá um tempo de carência, digamos assim né, 
até todo mundo se ajustar. Uma vez que os professores, coordenação e 
a direção já tá funcionando, em poucas semanas aquilo o aluno 
percebe. Aí aquilo já vira é, quase uma segunda natureza, né. Então 
quando as pessoas começam a fazer sem pensar, aí você sabe que a 
sua cultura foi implantada” – (Diretora S1). 
 
 
Através da fala da diretora S1 percebemos que ela nos oferece um roteiro de 
como uma cultura de escola ela pode ser formada de forma gradativa e contínua no 
âmbito escolar, como sendo algo que tem uma unidade de direção, ou seja, a diretoria, 
onde essa direção é compartilhada com a coordenação, professores e demais sujeitos 
que constroem o ambiente da escola, chegando aos alunos, que de forma natural vão 
assimilando aqueles valores, ideais, passados pela gestão e fixando-os na forma de ser e 
proceder da e na escola. 
Entre as estratégias utilizadas para que haja uma unidade nas informações e 
objetivos da escola, a gestora da escola E3 mantém um espaço semanal onde todas as 
informações sejam repassadas para os coordenadores,  
 
“[...] Todas as terças-feiras, o grupo: a direção e a coordenação se 
encontram durante a manhã onde todos os problemas são zerados e 
tudo o que vai acontecer na próxima semana é repassado. Todo o 
assunto é repassado. Por quê? Para que haja uma gestão 
compartilhada. Então não só a direção é que tá sabendo do que vai 
acontecer. Por exemplo: eu sou coordenadora de segundo ano ao 
quinto. Eu sei o que vai acontecer no ensino médio em termo de 
passeio, de aula, de simulado... Eu sei tudo porque realmente há um 
compartilhar das ideias” – (Coordenadora S6) 
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Dessa forma, a unidade de direção que é um dos princípios gerais da 
administração, também é encontrada quando pesquisamos os espaços escolares, 
sobretudo quando estamos nos referindo ao universo da iniciativa privada que é o locus 
da nossa investigação.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
“então eu acho que a escola tem a cara do gestor. A minha experiência 
mostra isso. A escola tem a cara do gestor” – (Diretora S7) 
 
Quando nos colocamos na posição de extrair algumas considerações possíveis 
sobre as reflexões aqui desenvolvidas, cabe iniciar com uma breve retrospectiva do 
caminho percorrido até aqui. 
O objetivo proposto foi compreender em que medida a gestão escolar pode 
contribuir para formação de uma cultura da escola. Partindo desse objetivo, foi preciso 
investigar o que é cultura escolar, e isso foi feito partindo-se do conceito de cultura, que 
foi ampliado a partir das definições do campo da antropologia até chegar-se à definição 
de cultura escolar. 
Tentar conceituar o termo cultura, de grande complexidade e abordado na 
literatura extensamente do ponto de vista teórico, serviu aqui a dois objetivos: primeiro, 
estabelecer que a escola possui uma cultura própria, que é constituída pelos que dela 
fazem e fizeram parte, e portanto também pelo diretor; segundo, definir que a escola é 
um importante meio de acesso à cultura da sociedade onde está, portanto, torna 
participante da cultura aqueles que participam da escolarização. Cultura então foi 
tomado tanto como aquilo que caracteriza as formas de ser e proceder específicas de 
uma dada instituição escolar, como também aquilo que caracteriza uma determinada 
sociedade e se transmite através das instituições sociais, no caso, a instituição escolar. 
Tanto em uma acepção quanto e outra, o olhar dirige-se ao contexto: o micro-contexto 
escolar, o macro-contexto social, sendo ambos caracterizados por formas culturais 
específicas. 
Feita esta análise, o foco foi direcionado para a cultura escolar, pensando-se 
como a mesma se constitui e influencia as práticas escolares que ali se desenrolam. Um 
certo jeito de ser, um certo clima, uma forma mais ou menos específica de funcionar 
caracterizam cada escola, ou seja, cada uma tem uma certa cultura, com práticas, rituais, 
procedimentos, sejam estes tácitos ou explícitos, que indicam como a escola se projeta 
no meio social perante aqueles que convivem no seu dia a dia. 
Dessa forma, foram feitas análises de fatores contextuais que contribuem para a 
formação da cultura escola, ou ainda, para a formação de uma cultura da escola. A partir 
das proposições encontradas na literatura consultada, procurou-se observar a escola 
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como organização com cultura própria (Nóvoa, 1995), com práticas culturais escolares 
diversificadas configurando relações (Libâneo, 2001; Teixeira e Porto, 1997; Silva JR. e 
Ferreti, 2004), com determinado clima escolar (Brito, 1997; Brunet, 1995), com 
relações dinâmicas com a cultura em que se insere (Gusmão, 2003; Demartini, 2003; 
Miranda, 2004)  e como espaço sociocultural (DAYRELL, 1997).  
Levantou-se em seguida, várias contribuições na literatura para a questão da 
gestão escolar, destacando-se principalmente os trabalhos de Libâneo (2004) e Paro 
(2001a, 2001b, 2002). Inicialmente conjeturou-se que as características pessoais e de 
gestão do diretor interferem na forma como a cultura escolar se efetiva, o que foi de 
certa forma confirmada através das entrevistas que fizemos com os nossos sujeitos da 
investigação, sobretudo com as coordenadoras das escolas estudadas. A explicação 
proposta para isso seria o papel central do diretor na instituição escolar. Nesse aspecto 
também abordamos uma teoria geral sobre a liderança, seus aspectos, conceitos e 
tipologias. 
Feitas tais considerações, queremos apresentar algumas pistas, que em nosso 
entendimento podem apontar para uma melhor solidificação da gestão escolar como 
formadora de uma cultura específica de escola, um jeito de ser escola: é a 
democratização da gestão. Nesse sentido, chamamos a atenção que nesse trabalho 
verificou-se o papel central do diretor na função de promover uma cultura da escola, 
porém esse papel central não pode ser entendido como centralizador. Central assume a 
feição de principal, importante, com acesso aos vários níveis de decisão. Portanto, se o 
diretor entende que a gestão democrática é algo a ser efetivamente implantado, seu 
papel central, no sentido de liderança, favorece esta ação, uma vez que poderá propor e 
incentivar ações democráticas. Centralizador, no entanto, remete ao significado 
contrário, ou seja, o diretor como alguém por quem todas as decisões devem passar a 
fim de serem aprovadas. O diretor, portanto, pode assumir seu papel central e colocá-lo 
a favor da democratização da escola, dividindo e delegando atribuições, ou pode 
assumir um papel centralizador e puxar para si as decisões e encaminhamentos do 
trabalho escolar. Em nenhum dos dois casos o diretor é uma figura menos importante: 
ao distribuir responsabilidades ou centralizá-las, seu papel de gerenciador é destacado. 
Por qual caminho irá optar é uma decisão influenciada pela sua história pessoal, 
certamente, mas é preciso considerar a importância do contexto. Assim, um sistema de 
ensino que favoreça a formação em serviço de diretores visando afinar suas concepções 
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dentro de uma mentalidade democrática pode fazer diferença no tipo de propostas 
adotadas pela direção escolar, principalmente no contexto de uma escola privada. 
Desse modo as categorias selecionadas para serem analisadas nos mostram 
alguns aspectos da nossa investigação que servem como identificadores de uma gestão 
que gera uma cultura de escola. Quando abordamos, por exemplo, a questão da 
trajetória profissional das gestoras das escolas investigadas, percebemos que a 
experiência profissional na área da educação e de uma forma específica em funções de 
gestão e coordenação, assumem um papel importante no papel em que hoje elas 
desenvolvem para gerar uma cultura de escola. Por sua vez o modelo de gestão que 
essas diretoras aplicam no seu dia a dia também promove situações importantes para 
essa situação, pois propiciam espaços de discussão com foco em resultados que são 
conhecidos e almejados por todos dentro do ambiente escolar. Claro, que tudo isso 
encontra um cenário mais propício quando se desenvolve dentro de um contexto em que 
o relacionamento entre a equipe gestora é aberto e que apresenta mecanismos e espaços 
em que a interação de ideias e experiências são incentivadas e vivenciadas. Mas por se 
tratar de uma posição de liderança, ficou evidente em nosso campo, algo que já é 
encontrado na Teoria Geral da Administração (TGA), que um dos requisitos para o bom 
desempenho de um modelo de gestão, que em nosso caso se dá no ambiente escolar, é 
que haja unidade de direção por parte da equipe gestora. 
Nesse sentido porém, não se deve equivocadamente concluir que é preciso 
buscar indivíduos com características pessoais democráticas para ocupar funções 
importantes para a produção de uma cultura escolar. Deve-se, isso sim, investir na 
produção de contextos escolares que favoreçam a construção de práticas democráticas, 
para que os professores, alunos e demais membros da comunidade escolar possam 
vivenciá-las de forma concreta. O diretor de amanhã, geralmente é o professor de hoje 
que, por sua vez, foi o aluno de ontem, cujas experiências de participação numa 
sociedade democrática são importantes para a consolidação de suas concepções de 
educação e jeito de ser escola. 
 
 
 
 
 
 
 
95 
 
REFERÊNCIAS 
 
 
ALMEIDA, J.G.A. A intervenção (im) possível no cotidiano de uma escola: relato do 
trajeto de um diretor de escola na rede pública municipal (resumo). Tese (doutorado). 
Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2003. 
 
ARAPIRACA, José Oliveira. A USAID e a educação brasileira: um estudo a partir de 
uma abordagem crítica da teoria do capital humano. São Paulo: Autores Associados, 
Cortez, 1982. 
 
ARAÚJO, U.F. A construção das escolas democráticas. São Paulo: Moderna, 2002. 
 
ARROYO, M. Administração da educação, poder e participação. Educação e 
Sociedade, v. 1, n. 2, jan/1979, p. 36-46. 
 
ARROYO, Miguel. A administração escolar é um problema político. RBPAE, Porto 
Alegre, v. 1, n. 1, jan.-jun./1983, p. 122-129. 
 
BAPTISTA, M.V. Planejamento social: intencionalidade e instrumentação. 2º Ed. São 
Paulo: Veras, 2000. 
 
BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 2002. 
 
BARNARD, C. I. As funções do executivo. Trad. Flávio Moraes de Toledo Piza. São 
Paulo: Atlas, 1979. 
 
BARROS, C.O.T. O papel do diretor escolar na formação em serviço: um estudo da 
proposta de formação da Secretaria Municipal de Educação de São Bernardo do Campo. 
Dissertação (mestrado). Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo, 
2004. 
 
BARROSO, João. O estudo da autonomia da escola: da autonomia decretada à 
autonomia construída. In: BARROSO, João. O estudo da escola. Porto, Portugal: Porto 
Editora, 1996. 
 
_______. Autonomia e gestão das escolas. Portugal: Ministério da Educação, 1997. 
 
BASS, B. M. Bass & Stogdill´s handbook of leadership: theory, research, and 
managerial applications. 3. ed. New York: Free Press, 1990. 
 
BENNIS, W.; NANUS, B. Líderes: estratégia para assumir a verdadeira liderança. 
Trad. Auriphebo Berrance Simões. São Paulo: Harbra, 1988. 
 
BERTERO, C. O. Cultura organizacional e instrumentalização do poder. In: FLEURY, 
M. T. L., FISCHER, R. M. Cultura e poder nas organizações. 2. ed. São Paulo: Atlas, 
1996. 
 
96 
 
BLAKE, R. R.; MOUTON, J. S. O grid gerencial. Trad. equipe técnica da CONCISA. 
3. ed. São Paulo: Pioneira, 1978. 
 
BOGDAN, R; BIKLEN, S. Investigação qualitativa em educação. Portugal, Porto 
Editorial, 1994. 
 
BOTELHO, Isaura. Romance de formação: FUNARTE e Política Cultural 1976-1990. 
Rio de Janeiro: Edições Casa de Rui Barbosa, 2000. 
 
BRANDÃO, C.R. O que é educação. 10ª Ed. São Paulo: Brasiliense, 1983. 
 
BRUNO, Lúcia. Relações de trabalho e teorias administrativas. In: BORGES, Abel S. 
(et. al.) A autonomia e a qualidade do ensino na escola pública. São Paulo: FDE, 
Diretoria Técnica, 1993. (Série Idéias, n. 16), p. 125- 139. 
 
_____. Relações de trabalho e teorias administrativas. In: Autonomia e a qualidade do 
ensino na escola pública. São Paulo: FDE, 1995. 
 
_____. Gestão da educação: onde procurar o democrático. In: OLIVEIRA, D. A. e 
ROSAR, M. F. F. (org.). Política e gestão da educação. Belo Horizonte: Autêntica, 
2002. 
 
BRITO, R.L.G.L. Clima e cultura de escola: uma questão de administração escolar. In: 
PINTO, F.C.F; FELDMAN, M; SILVA, R.C. Administração escolar e política de 
educação. Piracicaba: UNIMEP, 1997. 
 
BRYMAN, A. Charisma & leadership in organization. London: Sage, 1992. 
 
 _____. Liderança nas organizações. In: CLEGG, S. R. et al. (Org.). Handbook de 
estudos organizacionais. V. 3. São Paulo: Atlas, 2004a. 
 
_____. Qualitative research on leadership: a critical but appreciative review. The 
leadership quarterly. Loughborough: Elsevier, 2004b. 
 
BRUNET, L. Clima de trabalho e eficácia da escola. In: NÓVOA, A. (coord.) As 
organizações escolares em análise. 2ª ed. Lisboa, Portugal: Publicações Dom Quixote, 
1995. 
 
BURNS, J. M. Leadership. New York: Pernial, 1979. 
 
CASTRO, M.S.L. A gestão da escola básica: conhecimento e reflexão sobre a prática 
cotidiana da diretora de escola municipal. Em aberto: gestão escolar e formação de 
gestores. V.17, n.12, Brasília> MEC/INEP, 2000. 
 
DAYRREL, J. A escola como espaço sócio-cultural. In: DAYRREL, J. Múltiplos 
olhares sobre a educação e cultura. Belo Horizonte: UFMG, 1996. 
 
DAMATTA, Roberto. Relativizando: uma introdução à antropologia social. Rio de 
Janeiro: Rocco, 1990. 
 
97 
 
DEMARTINI, Z.B.F. Culturas escolares: algumas questões para a história da educação. 
In: GUSMÃO, N.M.M. (org.) Diversidade, cultura e educação: olhares cruzados. São 
Paulo: Biruta, 2003. 
DRUCKER, Peter. Desafios gerenciais para o século XXI. São Paulo: Pioneira, 2001. 
 
DUARTE, Mariza. Limites à educação básica: expansão do atendimento e relação 
federativa. In: OLIVEIRA, D. A.; DUARTE, M. R. T. Política e trabalho na escola: 
administração dos sistemas públicos de educação básica. Belo Horizonte: Autêntica, 
1999, p. 237-252. 
 
DUROZAI, G e ROUSSEL, A. Dicionário de Filosofia. Campinas: Papirus, 1993. 
 
FIEDLER, F. E.; CHEMERS, M. M. Liderança e administração eficaz. Trad. Jamir 
Martins. São Paulo: Pioneira, 1981. 
 
FONTES, R. S.; VIANA, S. R. Supervisão e orientação: outras palavras necessárias. 
Presença Pedagógica, v. 9, nº 49, jan. / fev. 2003. p. 55-61. 
 
FRIGOTO, G. Introdução. In: GADOTTI, M. e ROMÃO, J (orgs.) Autonomia da 
escola: princípios e propostas. 2ª ed. São Paulo: Cortez, 1997. 
 
GADOTTI, Moacir. Revisão crítica do papel do pedagogo na atual sociedade brasileira. 
Educação e Sociedade. Campinas: São Paulo, UNICAMP/Cortez e Moraes, v. 1, 
set/1978, p.5-16. 
 
_______. Escola cidadã. 7ª Ed. São Paulo: Cortez, 2001. 
 
GANDIN, Danilo. A prática do planejamento participativo: na educação e em outras 
instituições, grupos e movimentos dos campos cultural, social, político, religioso e 
governamental. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 1994. 
 
GANDINI, R.P.C.; RISCAL, S.A. A Gestão da Educação como Setor Público não 
estatal e a transição para o Estado fiscal no Brasil. In: OLIVEIRA, D.A.; ROSAR, 
M.F.F., Política e Gestão da Educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2002, p. 39-58. 
 
GARCIA, D. F. e SILVA, M. A alternativa para a supervisão educacional a nível de 
unidade escolar. Educação e Revista. Belo Horizonte, dez./1985. p. 28-34. 
 
GARCIA, Regina Leite. Especialistas em educação, os mais novos responsáveis pelo 
fracasso escolar. In: ALVES, N.;GARCIA, R. L. O fazer e o pensar dos supervisores 
e orientadores educacionais. São Paulo: Loyola, 1986, p. 13-23. 
 
GARCIA, W. Tecnocratas, educadores e os dilemas da gestão. In: FERREIRA, N. S. 
C.; AGUIAR, M. A. S. (Org.). Gestão da educação: impasses, perspectivas e 
compromissos. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2004. 
 
GARDNER, J. W. Liderança: sucesso e influência a caminho da modernidade. Trad. 
Eduardo Francisco Alves. Rio de Janeiro: Record, 1990. 
 
98 
 
GIDDENS, Anthony. Modernidade e Identidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 
2002. 
 
GIL, A.C. Como elaborar projeto de pesquisa. 4ª Ed. São Paulo: Atlas, 2002. 
GLATTER, R. A gestão como meio de inovação e mudança nas escolas. In: NÓVOA, 
A. (coord.). As organizações escolares em análise. 2a ed. Lisboa, Portugal: 
Publicações Dom Quixote, 1995. 
 
GONÇALVES, E.P. Conversas sobre iniciação à pesquisa científica. 4ª Ed. 
Campinas: Alínea, 2005. 
 
GUSMÃO, N.M.M. Os desafios da diversidade na escola. In: GUSMÃO, N.M.M. (org.) 
Diversidade, cultura e educação: olhares cruzados. São Paulo: Biruta, 2003. 
 
GUTIERREZ, G. e CATANI, A. Participação e Gestão Escolar. In: NAURA (org). 
Gestão democrática da educação: atuais tendências, novos desafios, São Paulo: 
Cortez, 1998. 
 
HALL, S. A centralidade da cultura: notas sobre as revoluções culturais do nosso 
tempo (1997). Disponível em: http//www.educacaoonline.pro.br/ Acesso em: 13 de 
Abril de 2011. 
 
HELD, David. Modelos de democracia. Belo Horizonte: Ed. Paidéia, 1987. 
 
HERSEY, P.; BLANCHARD, K. H. Psicologia para administradores. São Paulo: 
EPU, 1986. 
 
HYPOLITO, Álvaro Moreira. Processo de trabalho na escola: algumas categorias para 
análise. Teoria & Educação, n. 4, 1991, p. 3-21. 
 
________. Trabalho docente, classe social e relações de gênero. Campinas, SO: 
Papirus, 1997 (Coleção magistério, formação e trabalho pedagógico). 
 
________. Trabalho docente e profissionalização: sonho prometido ou sonho negado. 
In: VEIGA, I. P. A; CUNHA, M. I. Desmistificando a profissionalização do 
magistério.Campinas, SP: Papirus, 1999 (Coleção magistério, formação e trabalho 
pedagógico), p. 81-100. 
 
HOLANDA, Aurélio Buarque de. Dicionário Aurélio Básico da Língua Portuguesa. 
Rio de Janeiro: Ed. Nova Fronteira, 1995. 
 
KRAWCZYK, Nora. A sustentabilidade da reforma educacional em questão: a posição 
dos organismos internacionais. Revista Brasileira de Educação. jan/fev/mar/abr, 
2002a, n.19, p.43-62. 
 
KRAWCZYK, Nora. Em busca de uma nova governabilidade na educação. In: 
OLIVEIRA, D. A.; ROSAR, M. F. F.(orgs). Política e gestão da educação. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2002b. p.59-72. 
 
99 
 
KUENZER, Acácia. Zeneida. A teoria da administração educacional: ciência e 
ideologia. Caderno de Pesquisa, São Paulo, n. 48, fev. 1984, p. 39-40. 
 
_______. Pedagogia da fábrica. São Paulo: Cortez, 1985. 
 
_______. As mudanças no mundo do trabalho e a educação: novos desafios para a 
gestão. In: FERREIRA, N. S. C.; AGUIAR, M. A. S. (org.). Gestão da educação: 
impasses, perspectivas e compromissos. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2004, p. 33-57. 
 
LACERDA, S.C. Uma escola chamada Zacaria: história, amores, rumores, ousadias 
(resumo). Dissertação (mestrado). Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, 
São Paulo, 2003. 
 
LAPIERRE, L. (Coord.). Imaginário e liderança: na sociedade, no governo, nas 
empresas e na mídia. São Paulo: Atlas, 1995. 
 
LAVILE, C; DIONE, J. A construção do saber: manual de metodologia de pesquisa 
em ciências humanas. Lana Mara Simam (Adap.). Belo Horizonte: Editora UFMG, 
1999. 
 
LIBÂNEO, J.C. Organização e gestão da escola: teoria e prática. Goiânia: Alternativa, 
2001. 
 
_______. Ainda as perguntas: o que é pedagogia, quem é o pedagogo, o que deve ser o 
curso de Pedagogia. In: PIMENTA, S. G. (org). Pedagogia e pedagogos: caminhos e 
perspectivas. São Paulo: Cortez, 2002. 
 
LIBÂNEO, José Carlos; PIMENTA, Selma Garrido. Formação dos profissionais da 
educação: visão crítica e perspectivas de mudanças. In: PIMENTA, S. G. (org.). 
Pedagogia e pedagogos: caminhos e perspectivas. São Paulo: Cortez, 2002. 
 
LIKERT, R. A organização humana. Trad. Márcio Cotrim. São Paulo: Atlas, 1975. 
 
LIMA, E.C.A.S. A escola e seu diretor: algumas reflexões. O papel do diretor e a 
escola de 1º grau. São Paulo: FDE, 1996. 
 
LYRA, Z.A. A gestão e o gestor da educação do estado de São Paulo: um estudo de 
caso sobre a conformação após 1995. Dissertação (mestrado). Faculdade de Educação, 
UNICAMP, Campinas, 2003. 
 
LOURENÇO FILHO. Organização e administração escolar: curso básico. São Paulo: 
Melhoramentos, 1972. 
 
LUCCHESI, M.A.S. O diretor da escola pública, um articulador. In: PINTO, F.C.F.; 
FELDMAN, M; SILVA, R.C. Administração escolar e política de educação. 
Piracicaba: UNIMEP, 1997. 
 
MELO, M. T. L. Programas oficiais para formação dos professores da educação básica. 
Educação e Sociedade, ano XX, n. 68, dezembro/99. p.45-60. 
 
100 
 
____. Gestão educacional e os desafios do cotidiano escolar. In: FERREIRA, N. S. C.; 
AGUIAR, M. A. S. (org.). Gestão da educação: impasses, perspectivas e 
compromissos. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2001. 
 
MINAYO, M.C.S. (org.). Pesquisa Social: teoria, método e criatividade. 20ª Ed. 
Petrópolis: Vozes, 1994. 
 
MIRADOR Encyclopédia Britânnica do Brasil, São Paulo - Rio de Janeiro, 1987, vol. 7. 
 
MIRANDA, M.C. O processo de socialização na escola: a evolução da condição social 
da criança. In: LANE, S.T.M. e CODO, W. (orgs). Psicologia social: o homem em 
movimento. 13 ed. São Paulo: Brasiliense, 2004. 
 
MONTEIRO, A.A. O diretor de escola e a elaboração do projeto político 
pedagógico: o pensar e o agir (resumo). Dissertação (mestrado). UFSCar, São Carlos, 
2003. 
 
MORETO, J.A. A educação continuada do diretor de escola: avaliação política 
implementada pela Secretaria Municipal de Educação de Campinas, no período de 1994 
a 2000. Dissertação (mestrado). Faculdade de Educação, UNICAMP, Campinas, 2002. 
 
MOTTA, Fernando Prestes; BRESSER PEREIRA; Luiz Carlos. Introdução à 
organização. São Paulo: Brasiliense, 1980. 
 
_____. Administração e participação: reflexões para a educação. Revista da Faculdade 
de Educação, São Paulo, 10 (2), p. 199-206, jul/dez, 1984. 
 
_____. Organização e poder: empresa, Estado e escola. São Paulo: Atlas, 1986. 
 
NOVOA, Antonio. Para o estudo sócio-histórico da gênese e desenvolvimento da 
profissão docente. Teoria e educação, n. 4, 1991, p. 109-139. 
 
_____. As organizações escolares em análise. Lisboa: Dom Quixote, 1992. 
 
_____. (org.). Profissão professor. Porto, Portugal: Editora Porto, 1995. 
 
_____. Para uma análise das instituições escolares. In: NÓVOA, A. (coord.) As 
organizações escolares em análise. 2ª ed. Lisboa, Portugal: Publicações Dom Quixote, 
1995. 
 
OLIVEIRA, Dalila Andrade. As reformas em curso nos sistemas públicos de educação 
básica: empregabilidade e equidade social. In: OLIVEIRA, D. A.; DUARTE, M. R. T. 
Política e trabalho na escola: administração dos sistemas públicos de educação básica. 
Belo Horizonte: Autêntica, 1999, p. 69-97. 
 
________. Educação Básica: gestão do trabalho e da pobreza. Petrópolis: Vozes, 2000. 
 
________. Mudanças na organização e na gestão do trabalho na escola. In: OLIVEIRA, 
D. A. e ROSAR, M. F. F.(org.). Política e gestão da educação. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2002, p. 125-144. 
101 
 
________. As reformas educacionais e suas repercussões sobre o trabalho docente. In: 
OLIVEIRA, D. A. (org.). Reformas educacionais na América Latina e os 
trabalhadores docentes. Belo Horizonte: Autêntica, 2003, p. 13-37. 
________. Construindo a Rede Estrado no Brasil. Educação e Revista, Belo Horizonte, 
n. 37, jul.2003, p.173-182. 
 
________. A gestão democrática da educação no contexto da reforma do Estado. In: 
FERREIRA, N. S. C. e AGUIAR, M. A. S. (org.). Gestão da educação: impasses, 
perspectivas e compromissos. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2004a. 
 
________. A reestruturação do trabalho docente: precarização e flexibilização. 
Educação e Sociedade, Campinas, vol. 25, n. 89, p.1127-1144, Set./Dez. 2004b. 
 
________. Da administração escolar à gestão educacional no Brasil: uma falsa polêmica 
entre a técnica e a política. Revista do Fórum Português de Administração Escolar, 
Portugal, n. 4, 2004c, p. 66-78. 
 
________. Regulação educativa na América Latina: repercussões sobre a identidade dos 
trabalhadores docentes. Educação em Revista, Belo Horizonte, v. 44, p. 209-228, 
dez/2006. 
 
OLIVEIRA, Dalila Andrade; BORGES, Cecília. Olhares entrecruzados sobre as 
políticas e reformas recentes e seus efeitos sobre o trabalho e práticas docentes. 
Educação em Revista, Belo Horizonte, v. 44, p. 137-142, dez/2006. 
 
OLIVEIRA, Inês Barbosa de. A contribuição de Habermans para a democracia na 
educação. Caderno de Pesquisa. São Paulo, n. 98, ago./1996, p. 5-13. 
 
OLIVEIRA, M. A. M. (org.). Gestão educacional: novos olhares, novas abordagens. 
Petrópolis, Vozes, 1995. 
 
________. Gestão Educacional: novos olhares, novas abordagens. Petrópolis: Vozes, 
2005. 
 
OLIVEIRA, Romualdo Portela. Reformas educativas no Brasil na década de 90. In: 
CATANI, A. M. e R. P. (org.) Reformas educacionais em Portugal e no Brasil. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2000. 
 
OLIVEIRA, Romualdo Portela; ADRIÃO, T. (org.). Gestão, financiamento e direito à 
educação: análise da LDB e da Constituição Federal. São Paulo: Xamã, 2001. 
 
PARO, Vítor. Administração escolar: introdução crítica. São Paulo: Cortez, 1993. 
 
____. Por dentro da escola pública. São Paulo: Xamã, 1995. 
 
____. Gestão democrática da escola pública. São Paulo: Ática, 1997. 
 
____. O princípio da gestão escolar democrática no contexto da LDB. In: OLIVEIRA, 
R. P.; ADRIÃO, T. (org.) Gestão, financiamento e direito à educação: análise da 
LDB e da Constituição Federal. São Paulo: Xamã, 2001. 
102 
 
____. O Princípio da Gestão Escolar democrática no contexto da LDB. In: ADRIÃO 
(org). Gestão, financiamento e direito à educação. São Paulo: Xamã, 2001. 
____. Direção escolar e coordenação pedagógica: práticas e vivências. In: PARO, V. 
Escritos sobre Educação. São Paulo: Xamã, 2001. 
 
____. Administração escolar: uma visão crítica. 11ª ed. São Paulo: Cortez, 2002. 
 
PÉREZ GOMES, A.I. A aprendizagem escolar: da didática operatória à reconstrução da 
cultura na sala de aula. In: SACRISTÁN, J.G. e PÉREZ GOMES, A.I. Compreender e 
transformar o ensino. 4ª ed. Porto Alegre: ARTMED, 1998.  
 
PETERS, T. J.; WATERMAN JR., R. H. Vencendo a crise: como o bom senso 
empresarial pode superá-la. São Paulo: Harbra, 1986. 
 
PRAIS, Maria de Lourdes Melo. Administração colegiada na escola pública. 
Campinas: Papirus, 1992. 
 
PRIETO, R.G. Políticas públicas de inclusão: compromissos do poder público, da 
escola e dos professores (2002). Disponível em <http//www.educacaoonline.pro.br> 
Acesso em 15 de Abril de 2011. 
 
REIS, M.G.F.A. O compromisso político-social do diretor como educador (resumo). 
Dissertação (mestrado). UFSCar, São Paulo, 2000. 
 
RIBEIRO, José Querino. Introdução à administração escolar (alguns pontos de vista). 
In: TEIXEIRA, A. S. et al. Administração Escolar. Edição comemorativa do I 
Simpósio Interamericano de Administração Escolar. Salvador: ANPAE, 1968, p. 18-40. 
 
_______. Ensaio de uma teoria da administração escolar. São Paulo: Saraiva, 1985, 
2ª ed. 
 
_______. Discurso de abertura do simpósio. RBPAE, v. 13, n. 2, jul/dez, 1997, p. 260- 
273. 
 
ROBBINS, S. P. Comportamento organizacional. Trad. Reynaldo Marcondes. 9. ed. 
São Paulo: Prentice Hall, 2002. 
 
ROMANELLI, Otaíza de Oliveira. História da educação no Brasil (1930/1973). 
Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 1995, 17ª ed. 
 
ROMÃO, J.E.; PADILHA, P.R. Diretores escolares e a gestão democrática da escola. 
In: GADOTTI, M. e ROMÃO, J.E. (orgs.) Autonomia da escola: princípios e 
respostas. 4ª ed. São Paulo: Cortez e Instituto Paulo Freire, 2001. 
 
ROSAR, Maria Félix. Existem novos paradigmas na política e na administração da 
educação? In: OLIVEIRA, D. A. e ROSAR, M. F. F. (org.). Política e gestão da 
educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2002. 
 
103 
 
SÁ, E.D.; RAHME, M.M.F. Escola plural: um projeto de gestão pedagógica. In: 
MANTOAN, M.T.E. (org.) Pensando e fazendo educação de qualidade. São Paulo: 
Moderna, 2001. 
 
SANTOS, Maria Rosimary Soares. A política de financiamento da educação básica no 
Brasil: apontamentos para o debate. In: OLIVEIRA, D. A.; DUARTE, M. R. T. Política 
e trabalho na escola: administração dos sistemas públicos de educação básica. Belo 
Horizonte: Autêntica, 1999, p. 211-220. 
 
SAVIANI, Demerval. Educação: do senso comum à consciência filosófica. São Paulo: 
Cortez, 1980. 
 
_______. Escola e democracia. São Paulo: Cortez, 1984. (Coleção Polêmicas do Nosso 
Tempo) 
 
_______. A supervisão educacional em perspectiva histórica: da função à profissão pela 
mediação da idéia. In: FERREIRA, N. S. C. Supervisão educacional para uma escola 
de qualidade: da formação à ação. São Paulo: Cortez, 2000. 
 
_______. Papel do diretor de escola numa sociedade em crise. In: SAVIANI, D. 
Educação: do senso comum à consciência filosófica. 13ª ed. Campinas: Autores 
associados, 2000. 
 
SCHEIN, E. H. Organizational culture and leadership: a dynamic view. San 
Francisco: Jossey-Bass Publishers, 1991. 
 
SCHNECKENBERG, M.  A relação entre política pública de reforma educacional e a 
gestão do cotidiano escolar. Em aberto: gestão escolar e formação de gestores, v.17, 
n.12, Brasília: MEC/INEP, 2000. 
 
SELZNICK, P. A liderança na administração: uma interpretação sociológica. 
Tradução de Arthur Pereira e Oliveira Filho. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 
1971. 
 
SENGE, P. M. La quinta disciplina: el arte y práctica de la organización abierta al 
aprendizaje. 2. ed. Barcelona: Granica, 1998. 
 
SILVA JR, J.R.; FERRETI, C.J. O institucional, a organização e a cultura da escola. 
São Paulo: Xamã, 2004. 
 
SILVA, C.C. Uma contribuição ao estudo da distribuição do poder na relação 
pedagógica democrática (resumo). Dissertação (mestrado). Faculdade de Educação, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2001. 
 
TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis, Rio de 
Janeiro: Vozes, 2002. 
 
TARDIF, Maurice; LESSARD, Claude; LAHAYE, Louise. Os professores face ao 
saber: esboço de uma problemática do saber docente. Teoria & Educação, n. 4, 1991, 
p. 215-233. 
104 
 
 
TARDIF, Maurice; LESSARD, Claude. O trabalho docente: elementos para uma 
teoria da docência como profissão de interações humanas. Petrópolis, Rio de Janeiro: 
Vozes, 2005. 
 
TANNENBAUM, R.; SCHMIDT, W. H. Como escolher um padrão de liderança. 
Coleção Harvard de administração, v. 5. São Paulo: Abril, 1986. 
 
TEIXEIRA, Anísio Spíndola. Natureza e função da administração escolar. In: 
TEIXEIRA, A. S. et al. Administração Escolar. Salvador: ANPAE, 1968, p. 9-17. 
 
________. Que é administração escolar. RBPAE, v. 13, n. 2, jul/dez, 1997, p. 273-277. 
 
TEIXEIRA, M.C.S.; PORTO, M.R.S. Gestão da escola: novas perspectivas. In: 
PINTO,F.C.F.; FELDMAN, M; SILVA, R.C. Administração escolar e política de 
educação. Piracicaba: Unimep, 1997. 
 
TRAGTENBERG, Maurício. Administração, poder e ideologia. 2ª ed. São Paulo: 
Cortez, 1929. 
 
___________. Burocracia e ideologia. São Paulo: Ática, 1974. 
 
___________. A escola como organização complexa. In GARCIA, W. (org). Educação 
brasileira contemporânea: organização e funcionamento. São Paulo: McGraw-Hill do 
Brasil, 1978. 
 
UHLE, Águeba B. A administração educacional: suas transformações e o perigo da 
corrupção da linguagem. In: FONSECA, Dirce Mendes da (org.). Administração 
educacional: um compromisso democrático. Campinas, SP: Papirus, 1994. 
 
VIANNA, I.O.A. Administração da escola pública: um desafio pedagógico e político 
(resumo). Tese (doutorado). Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 1992. 
 
XIMENES, M.R. Atuação do diretor em sua relação com a comunidade usuária da 
escola: um estudo de caso (resumo). Dissertação (mestrado). Faculdade de Educação, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2003. 
 
WEBER, M. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. Trad. 
Regis Barbosa e Karen Elsabe Barbosa. v. 1. 3. ed. Brasília: Universidade de Brasília, 
1994. 
 
WOOD JR., T. Organizações de simbolismo intensivo. Revista de administração de 
empresas. v. 40, n. 1, 2000. 
 
YUKL, G. Managerial leadership: a review of theory and research. Journal of 
management. v. 15, n. 2, p.251-289, 1989. 
 
____. Leadership in organizations. 6. ed. Upper Saddle River: Pearson-Prentice Hall, 
2006. 
105 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
APÊNDICES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
106 
 
APÊNDICE I - Roteiro de entrevista com o Gestor Escolar 
 
1. Qual o seu nome, sua idade e sua formação (graduação, pós-graduação)? 
 
2. Fale-me um pouco sobre sua experiência como gestor(a): há quanto tempo você 
exerce essa atividade? E nesta escola? 
3. Quando e como você se tornou gestor nesta escola? 
4. Quais são as suas atividades como gestor? 
5. Qual a sua carga horária semanal de trabalho? Quais turnos você trabalha? Trabalha 
em outra escola? 
6. Quais as características necessárias que você considera para ser um gestor? 
6. Você considera que tem perfil para ser um gestor? Por quê? 
8. E quais são os desafios que você enfrenta como gestor? 
9. No seu entendimento, como acontece a formação de uma cultura de uma escola? 
10. Qual a sua função enquanto gestor no sentido de contribuir para a 
formação/manutenção da cultura da escola? 
11. As suas outras experiências profissionais contribuíram para seu trabalho enquanto 
gestor nessa escola? 
12. Você trouxe alguma algo de “cultural” de outra realidade que está sendo aplicado na 
escola onde trabalha atualmente? 
13. Quais são as ferramentas que você utiliza para propagação dessa cultura da escola 
junto aos alunos? 
14. Em relação aos professores e funcionários, você utiliza as mesmas estratégias? Por 
quê?  
15. Quais as dificuldades que você encontra para cumprir o seu papel de gestor 
enquanto formador/colaborador na formação da cultura da escola? 
16. Você consegue mensurar os resultados do seu trabalho como gestor? Como?  
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APÊNDICE II - Roteiro de entrevista com o Coordenador Escolar 
 
1. Qual o seu nome, sua idade e sua formação (graduação, pós-graduação)? 
2. Fale-me um pouco sobre sua experiência como coordenador(a): há quanto tempo 
você exerce essa atividade? E nesta escola? 
3. Qual a faixa etária que você trabalha? 
5. Qual a sua carga horária semanal de trabalho? Quais turnos você trabalha? Trabalha 
em outra escola? 
6. Quais as características necessárias que você considera para ser um coordenador? 
7. Você considera que tem perfil para ser um coordenador? Por quê? 
8. E quais são os desafios que você enfrenta nesta função de coordenação? 
9. Você tem acesso à gestão desta escola? Há incentivos para vocês crescerem na 
instituição como profissionais? 
10. Você encontra peculiaridades na forma de relacionamento da gestão com o corpo 
docente e técnico? Como você identifica isso? 
11. Você acha que nesta escola, há uma cultura empregada no dia a dia de funcionários 
e alunos, diferentes de outras escolas? 
12. Você entende a mensagem que vem da gestão para ser passado ao corpo docente e 
discente? 
13. No seu entendimento, como acontece a formação de um conjunto de costumes e 
valores de uma escola? 
14. As suas outras experiências profissionais contribuíram para seu trabalho enquanto 
coordenador nesta escola? 
15. Você trouxe alguma algo de “cultural” de outra realidade que está sendo aplicado na 
escola onde trabalha atualmente? 
16. Quais são as ferramentas que você utiliza para propagação dessa forma de trabalho e 
relacionamento da escola junto aos alunos? 
17. Em relação aos professores e funcionários, você utiliza as mesmas estratégias? Por 
quê?  
18. Você consegue mensurar os resultados do seu trabalho como coordenador? Como?  
